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EDITORIAL

O v21 da Nutrire vem a público com quatro trabalhos originais e cinco revisões,

sendo que os volumes 22 e 23 já estão praticamente completos, com essa mesma proporção

de trabalhos originais. Vamos publicar também um suplemento da revista sobre as Ingestões

Dietéticas de Referência (Dietary Reference Intakes, DRIs), apresentando o embasamento

teórico que sustentou as mudanças na maneira de se utilizar as recomendações, comentando,

também, as principais dúvidas levantadas nos três simpósios em que essas novas

recomendações foram discutidas.

No VI Congresso Nacional da SBAN, realizado com grande repercussão pela

primeira vez fora de S. Paulo, em Santa Catarina, foram apresentados cerca de 600 trabalhos

de 550 autores, de 10 estados brasileiros. Estamos selecionando alguns deles e vamos entrar

em contato com seus autores para que, concluído o trabalho, ele seja submetido à Nutrire:

um periódico é sempre o reflexo do pensamento e da vitalidade da comunidade científica

em que ele se insere.

A transição dos Cadernos de Nutrição para a Nutrire está sendo muito menos

traumática do que se pensou, graças aos pesquisadores que a apoiaram. Encaminhando

seus trabalhos antes mesmo da indexação da revista (a ser solicitada após a publicação do

v23), eles deram os primeiros passos na consolidação da Nutrire como periódico de

publicações de trabalhos originais de pesquisa em Alimentação de Nutrição.

Célia Colli
Editor Científico
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ABSTRACT

LIRA, G.M.; SANT’ANA, A.E.G.; ARAÚJO, D.C.S.; MENEZES, M.E.S.;
OLIVEIRA, F.R. Determination of cholesterol and lipids. Nutrir e: rev. Soc.
Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr ., São Paulo, SP., v.21, p. 7-16,
jun., 2001.

Epidemiological, clinic, clinic-pathological and experimental data
have shown that levels of blood cholesterol have a straightforward relationship
with cardiovascular disease. It is a risk factor as well as hypertension, tabacco,
stress and the sedentary life. As the feeding habit contributed to the etiology
of this morbidity, the knowledge of cholesterol level and the level of total
lipids at the food is important for a good diet orientation. The diet orientation
should follow the recommendation of National Cholesterol Education
Program. In this work we analysed the proportion of total lipids and cholesterol
from “in natura” samples of beef and pork meat. The total lipids and
cholesterol were determined by the usual methods. The lipids correspond to
3,0% (± 0.83) and 4.3% (± 1.8) for the beef and pork meat respectively. The
cholesterol level was 92.7 mg/100 g (± 20,9) and 89,3 mg/100g (± 21,1) for
pork and beef meat, respectively. The information on the levels of cholesterol
and lipids in the beef and pork meat can be useful for the development of
tables of national/regional composition of foods that will help the health
workers and nutritionists to indicate and prepare better diets.

Keywords: lipids,
cholesterol, meats
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RESUMORESUMEN

Dados epidemiológicos, clínicos, clínico-
patológicos e experimentais tem mostrado que
níveis elevados de colesterol sangüíneo guardam
estreita relação com as doenças cardiovasculares,
constituindo um dos fatores de risco, assim como
a hipertensão, o fumo, o estresse e a vida sedentá-
ria. Como hábitos alimentares contribuem para
a etiologia dessas morbidades, o conhecimento dos
teores de colesterol e lipídios totais nos alimentos
é fundamental para uma orientação dietética que
atenda a recomendação do “National Cholesterol
Education Program”. Por conseguinte, no presente
trabalho foram determinados os teores de lipídios
totais e colesterol em amostras “in natura” de car-
ne bovina (contra-filé) e suína (pernil). Os re-
sultados obtidos para lipídios corresponderam a
3,0% (± 0,83) para as amostras de carne bovina
e 4,3% (± 1,8) para as de carne suína e diferem
estatisticamente (p < 0,05). Com relação ao
colesterol foram encontrados teores de 92,7 mg/
100g (± 20,9) e 89,3mg/100g (± 21,1) para as
amostras de carnes suína e bovina, respectiva-
mente, e não diferem estatisticamente (p > 0,05).
Estas informações podem servir de subsídios para
posterior inclusão em Tabelas de Composição de
Alimentos Regionais/Nacionais que possam for-
necer aos profissionais da área de saúde infor-
mações sobre estes constituintes, permitindo ela-
borar dietas que não ultrapassem os valores limi-
tes recomendados.

Palavras-chave: lipídios,
colesterol, carnes

Los datos epidémicos, clínicos, clínico-
patológicos y experimentales han estado mostran-
do que niveles altos de colesterol sanguíneo
guardan una relación estrecha con las
enfermedades cardiovasculares, constituyendo
uno de los factores de riesgo, así como la
hipertensión, el tabaco, la tensión y la vida
sedentaria. Como los hábitos alimentários
contribuyen para la etiología de esas morbidades,
el conocimiento de los tenores de lípidos totales
y colesterol en los alimentos es fundamental para
una orientación dietética que atienda a la
recomendación de “National Cholesterol
Education Program”. Fueron estimados los te-
nores de lípidos totales y colesterol en las muestras
«in natura» de la carne bovina (contra-filete) y
cerdo (pernil). Los resultados obtenidos para
lípidos correspondieron a 3,0% (+ 0,83) para las
muestras de carne bovina y 4,3 (+ 1,8) para las
de carne de cerdo y difieren estadísticamente
(p < 0,05). Con relación al colesterol fueron en-
contrados tenores de 92,7 mg/100g (± 20,9) y
89,3 mg/100g (± 21,1) para las muestras carnes
de cerdo y bovino respectivamente, no difieren
estadísticamente (p < 0,05). Estas informaciones
pueden servir de subsidios para la inclusión
subsecuente en la Tablilla de Composición de
Alimentos Regionales/Nacionales que le pueden
proveer a los profesionales del área de salud
informaciones sobre estos constituyentes
permitiendo elaborar dietas que no superen los
valores límites recomendados.

Palabras-claves: lípidos,
colesterol, carnes
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INTRODUÇÃO

O colesterol é um constituinte essencial de todas as membranas celulares sendo pre-

cursor de importantes grupos de compostos: os sais biliares, os hormônios sexuais mascu-

linos e femininos e os hormônios adrenocorticais (SABINE, 1977). Também participa da

síntese da Vitamina D3.

Entre 1% e 2% da população tem níveis altos de colesterol no sangue por causa de

anormalidades genéticas. Mas nos países desenvolvidos, os altos níveis sangüíneos de

colesterol devem-se principalmente à uma alimentação inadequada (FUENTES, 1998).

Dados epidemiológicos, clínicos, clínico-patológicos e experimentais tem mostrado

que níveis elevados de colesterol sangüíneo guardam estreita relação com as doenças

cardiovasculares, constituindo um dos fatores de risco, assim como a hipertensão, o fumo,

o estresse e a vida sedentária.

A ingestão de colesterol e o desenvolvimento de lesões nas paredes das artérias,

ocasionando a formação de placas ateromatosas, há muito vem sendo estudada (HORLICK

e KATZ, 1949). MOL et al. (1982), observaram aumento significativo na concentração de

colesterol no soro, quando este foi adicionado à dieta de aves, em comparação com o

grupo controle. RADCLIFFE e TRAMPOSCH (1988), pesquisando a formação de aterosclerose

em codornas, relataram que o colesterol hepático e o plasmático aumentaram com a eleva-

ção do colesterol na dieta. MARTINS et al. (1994), referem diversos trabalhos em que tem

sido constatada estreita relação entre o consumo qualitativo e quantitativo de gorduras e

de colesterol como fator de risco de doenças cardiovasculares ateroscleróticas, na medida

em que contribui para a etiologia das dislipidemias, obesidade e hipertensão, fato relevan-

te do ponto de vista de saúde pública.

O aumento dos níveis de colesterol-LDL (lipoproteínas de baixa densidade) se asso-

cia a uma maior freqüência de cardiopatia coronária. As gorduras saturadas da alimentação

fazem subir os níveis sangüíneos de colesterol, o que impede a atividade dos receptores

das LDL, dificultando assim a eliminação destas e ocasionando um aumento da concentra-

ção de colesterol-LDL (FUENTES, 1998).

Os altos níveis de colesterol-HDL (lipoproteínas de alta densidade) reduzem os ní-

veis de cardiopatia coronária; seu efeito é oposto ao do colesterol-LDL. Ainda que os níveis

de HDL possam estar condicionados geneticamente, a alimentação é um fator determinante.

As partículas de HDL facilitam o transporte de colesterol dos tecidos periféricos ao fígado

para a sua excreção. Os ácidos saturados não reduzem os níveis de colesterol-HDL, mas

fazem subir notavelmente a concentração de colesterol-LDL (FUENTES, 1998).

Para baixar os níveis de colesterol sangüíneo total dos indivíduos que se encontram

na faixa de risco (acima de 200/mg/dL), o National Cholesterol Education Program dos

EUA (1989) recomenda a diminuição da ingestão de gordura saturada e colesterol. A dieta

também deve ser pobre em lipídios totais.
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As carnes bovinas e suínas são as preferidas pelos consumidores brasileiros. Em-

bora seus teores de colesterol sejam menores, quando comparados com ovos e frutos do

mar, os teores de lipídios e gordura saturada são maiores (BRAGAGNOLO, 1997). No

perfil dos ácidos graxos saturados da carne bovina, o palmítico (C16:0) representa 25% e

o esteárico (C18:0), 13,4%. Os ácidos graxos poliinsaturados (PUFA) foram identificados

em pequenas concentrações, eicosapentaenóico – EPA (C20:5) 0,28% e docosahexaenóico

– DHA (C22:6) 0,05% (ENSER et al., 1996). Na carne suína (pernil), o ácido palmítico

representa 22,6%, o esteárico 6,9%, o eicosapentaenóico 0,1% e o docosahexaenóico

0,1% (BRAGAGNOLO, 1997).

Dados brasileiros sobre colesterol são escassos (BRAGAGNOLO, 1995) e na medi-

da em que os hábitos alimentares contribuem para a etiologia das morbidades anterior-

mente citadas, o conhecimento do teor deste componente em carnes é fundamental para

uma adequada orientação dietética, por conseguinte, a presente pesquisa tem como ob-

jetivo determinar os teores de colesterol e lipídios totais em carnes bovina e suína

comercializadas em Maceió.

MATERIAL E MÉTODOS

MATERIAL

Foram analisadas 20 amostras de músculos bovinos (contra-filé), de animais diferen-

tes, raça Nelore, sexo masculino, não castrados, procedentes da Fazenda Recanto, situada

na cidade de Viçosa - Alagoas, adquiridos logo após o abate, realizado no Matadouro e

Frigorífico de Alagoas - MAFRIAL, localizado em Maceió. Os músculos suínos do tipo per-

nil, oriundos de 20 animais diferentes da raça Landrace, sexo masculino, não castrados,

foram procedentes da Granja Viçosa, situada em Maceió, adquiridos logo após o abate no

MAPRESAL, localizado em Maceió. Após a coleta as amostras “in natura”, foram conduzidas

ao Laboratório de Produtos Naturais do Departamento de Química da Universidade Fede-

ral de Alagoas, onde as análises foram realizadas.

MÉTODOS

Lipídios totais – extraídos a frio pelo método de FOLCH et al. (1957), em duplicata,

utilizando 2 extrações com clorofórmio:metanol (2:1), lavagem do resíduo

(clorofórmio:metanol – 2:1), adição de KCl 0,88% em H2O, separação das fases, fração

lipídica ressuspendida em clorofórmio. Alíquotas foram tomadas para determinações

gravimétricas.

Colesterol – (BOHAC et al., 1988), em duplicata. Uma alíquota de 5 ml do extrato

clorofórmico foi tomada para análise, através de saponificação, extração da matéria

insaponificável, reação de cor, leitura da absorvância em espectrofotômetro a 490 nm, con-
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tra um branco. As absorvâncias obtidas foram comparadas às da curva padrão utilizada,

(SEARCY e BERGQUIST, 1960), a qual foi construída variando de 0 a 0,48mg/ml, com

colesterol puro (“Sigma”, EUA), demonstrando linearidade e cobrindo a faixa de concen-

tração das amostras analisadas.

Umidade – determinada pela perda de peso em estufa regulada a 105° C, (AOAC,

1990).

Análises estatísticas – para avaliar a existência ou não de diferenças significativas

nos teores de lipídios e colesterol entre as amostras analisadas, realizou-se a Análise de

Variância (ANOVA), com o auxílio do programa epi-info, versão 6.04, a um nível de

significância de 0,05. Quando as variâncias não foram homogêneas, utilizou-se o teste de

Kruskal-Wallis no mesmo nível de significância.

RESULTADOS

Os resultados obtidos para lipídios em carnes bovinas e suínas são visualizados na

Tabela 1, podendo-se verificar que os valores encontrados para a carne bovina apresenta-

ram teor médio de 3,0% (± 0,83), com variação de 2,5% a 5,0%.

Tabela 1 Teores de umidade e lipídeos totais em carnes bovina e suína

Amostras Umidade
Lipídios Lipídios

Músculo
(nº) (%)

(%) (%)

base úmida base seca *

Contra-filé 20 69,0 (± 1,2) 3,0 (± 0,83)a 9,67 (± 0,83)a

Pernil 20 73,1 (± 2,0) 4,3 (± 1,78)b 15,93 (± 1,78)b

Média de amostras em duplicata, com desvio-padrão entre parêntesis.

As médias com letras diferentes, diferem estatisticamente, p < 0,05.

* Obtida através de cálculo.

Para carne suína, foram detectadas variações entre 2,5% a 7,4%, obtendo-se valor

médio de 4,3% (±1,8). Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre

os teores de lipídeos das amostras de carnes bovinas e suínas.

Na Tabela 2, encontram-se os resultados das concentrações de colesterol obtidos

no presente estudo. Não foram obtidas diferenças estatisticamente significativas nos teo-

res de colesterol para carnes suína e bovina “in natura” entre os tipos de amostras anali-

sadas. Resultados similares também foram encontrados por BRAGAGNOLO e

RODRIGUEZ-AMAYA (1995).
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Tabela 2 Concentração de colesterol em carnes bovina e suína

Amostras Umidade
Colesterol Colesterol

Músculo
(nº) (%)

(mg/100g) (mg/100g)

base úmida base seca *

Contra-filé 20 69,0 (± 1,2) 89,3 (± 21,1)a 288,06 (± 21,1)a

Pernil 20 73,1 (± 2,0) 92,7 (± 20,9)a 343,46 (± 20,9)a

Média de amostras analisadas em duplicata, com desvio-padrão entre parêntesis.

Valores com letras iguais não diferem estatisticamente.

* Obtida através de cálculos.

DISCUSSÃO

Os resultados encontrados trazem informações relevantes, cuja interpretação mere-

ce uma fundamentação baseada na literatura científica. Com relação aos teores de lipídios

das carnes bovinas, as informações contidas na tabela 1 estão de acordo com aquelas rela-

tadas na literatura por BRAGAGNOLO (1997), 2,5% e dentro da faixa obtida por HOOD

(1987), 2,4 a 7,7% no Longissimus cru. Níveis maiores foram relatados por HOELSCHER et

al. (1988), 5,7% e por Tu et al. (1967), 5,6%, ambos no Longissimus cru.

A maior parte da gordura intramuscular, conhecida como marmoreio, está locali-

zada no perimísio e a sua quantidade depende da gordura presente na carcaça (BAILEY

e LIGHT, 1989). Conforme WOOD (1990), para ótima maciez e suculência, consideran-

do o músculo longissimus de bovinos e ovinos, a percentagem de lipídios intramuscular

deve ser em torno de 2 a 3%. Há uma associação entre a gordura intramuscular

(marmoreio) e a maciez da carne, principalmente na espécie bovina (KAUFFMAN et al.

1975; TATUM et al. 1982).

No que diz respeito as carnes suínas, os dados obtidos são similares aos relatados

por BRAGAGNOLO (1997), 5,0% e dentro da faixa descrita por SINCLAIR e ODEA (1987),

3,5 a 6,0%. A gordura do suíno, ao contrário de outros animais domésticos, não está infiltrada

na carne, sendo que setenta por cento da gordura do suíno forma uma capa subcutânea

para proteção contra o frio (BRAGAGNOLO, 1997).

Os resultados de colesterol para carne bovina foram mais elevados que os relatados,

em base úmida, por BRAGAGNOLO e RODRIGUEZ-AMAYA (1995), 51 mg/100g e

BROWNING et al. (1990), 64,5 mg/100g no músculo longissimus e 76,2 mg/100g, no mús-

culo supraespinatus, e por SWIZE et al. (1992), 83,6 mg/100g, no músculo

semimembranosus. Porém, valores mais altos também foram observados em estudos reali-

zados por KRITCHEVSKY e TEPPER (1961), 114,0 mg/100g e dados citados na Tabela de

composição química dos alimentos (FRANCO, 1992), 123 mg/100g.
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Os valores de colesterol para carnes suínas encontrados na literatura variaram entre

30 a 98 mg/100g. A maioria dos resultados encontra-se na média de 60mg/100g

(BRAGAGNOLO e RODRIGUEZ-AMAYA, 1997). O teor obtido no presente estudo está

acima do encontrado por BRAGAGNOLO e RODRIGUEZ-AMAYA (1995), 50 mg/100g. Va-

lores menores também foram relatados por Moss et al. (1983), 59-67 mg/100g; PAUL e

SOUTHGATE (1978), 69,0 mg/100g. Valores mais elevados foram encontrados por

KRITCHEVSKY e TEPPER (1961), 98,0 mg/100g e também são referidos na Tabela de com-

posição química dos alimentos (FRANCO, 1992), 102-368 mg/100g.

A variabilidade entre os resultados obtidos e os dados da literatura, pode ser atri-

buída às variações naturais das carnes (raça, idade, sistema de criação dos animais: con-

finado ou no pasto, sexo, localização anatômica do músculo, estação do ano, à prepara-

ção da amostra: com ou sem gordura), e à metodologia empregada (BOHAC et al. 1988;

BRAGAGNOLO, 1995).

Estudos visando avaliar o efeito da gordura subcutânea, intramuscular e intermuscular

no teor de colesterol foram realizados. HOELSCHER et al., (1988) demonstraram que o au-

mento do lipídio depositado como marmoreio (gordura intramuscular), pode aumentar a

concentração de colesterol no músculo. Diferenças significativas (p < 0,05) na avaliação do

teor de colesterol no músculo longissimus com diferentes níveis de marmoreio foram relata-

das por RHEE et al. (1982). DUCKETT et al., (1993) evidenciaram moderada associação entre

o teor de colesterol e a percentagem de lipídio (r = 0,43), com a quantidade de marmoreio

(r = 0,32), no músculo longissimus de novilhos Angus x Hereford em confinamento.

No entanto, BRANDT et al. (1992) encontraram um coeficiente de correlação negati-

vo (r = - 0,01) para o marmoreio e o teor de colesterol no músculo longissimus de bovino.

Koch et al. (1995) encontraram resultados similares na avaliação do marmoreio e do teor

de colesterol no músculo longissimus e na gordura subcutânea no Bos taurus (bovino

doméstico) e uma cruza Bos x Bison. Os resultados, às vezes conflitantes, demonstram

claramente a necessidade de maiores estudos sobre este importante assunto.

As informações obtidas no presente estudo podem servir de subsídios para possibi-

litar compilação de dados para posterior inclusão em Tabelas de composição química dos

alimentos regionais/nacionais que possam fornecer aos profissionais da área de saúde in-

formações necessárias sobre estes constituintes, permitindo a elaboração de dietas que

não ultrapassem os limites recomendados pelo “National Cholesterol Education Program”

(NEP), 1989, que estabelece um consumo máximo de 300mg/dia de colesterol.
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ABSTRACT

AVESANI, C.M.; REZENDE, L.T .T.; DRAIBE, S.A.; CUPPARI, L. Food
habits of patients in dialysis. Nutrir e: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian
Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v.21, p. 17-30, jun., 2001.

The dialysis per se could influence the nutritional status and food
habits of chronic renal failure (CRF) patients that are undergoing chronic
ambulatorial peritoneal dialysis (CAPD) and maintenance hemodialysis.
The aim of the present study was to analyze and to compare the food habits
of 30 patients on CAPD and 30 patients on hemodialysis, matched for
gender (17M; 13F), age (CAPD: 50,2 ± 16,2; hemodialysis: 50,5 ± 14,7
years) and length of dialysis (CAPD: 17,9 ± 13,11; hemodialysis: 17,6 ±
13,8 months). The nutritional status was evaluated by body mass index
(BMI) and serum albumin. The patients answered a food frequency
questionnaire and a “forced-choice list” of 6 pairs of food rich in
carbohydrate and protein. The BMI tended to be higher in the CAPD patients
(25,6 ± 5,3 vs. 23,8 ± 3,9 kg/m2 – P = 0,06 - CAPD and hemodialysis
group, respectively), and the serum albumin was lower in the CAPD patients
(3,2 ± 0,4 vs. 3,9 ± 0,9 g/dl – P < 0,05, CAPD and hemodialysis group,
respectively). The food frequency questionnaire showed that in both groups
rice and bread were the main source of cereals, as more than 70% of the
patients in both groups referred to consume these food daily; beans, milk,
beef and poultry were the main source of protein consumed; the “forced-
choice list” showed no preference for food rich in carbohydrate or protein
and there was a preference for salty foods in both groups. Moreover, it was
also observed that both groups presented a particular aversion for beef,
poultry, pork and fish. This study showed that the dialysis modality did not
interfere significantly with the eating pattern of our patients and that these
patients present eating habits similar to those of the brazilian healthy
population.
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food consumption
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RESUMORESUMEN

O estado nutricional e os hábitos alimenta-
res de pacientes renais crônicos que iniciam pro-
grama crônico de diálise, podem sofrer influênci-
as da modalidade dialítica empregada (diálise
peritoneal ambulatorial contínua (CAPD) ou
hemodiálise). Assim, o objetivo do presente estudo
foi o de analisar e verificar se os hábitos alimenta-
res de pacientes que estão em CAPD diferem da-
queles em hemodiálise. Para tanto, 30 pacientes
em CAPD e 30 em hemodiálise, pareados por gê-
nero (17M; 13F), idade (CAPD: 50,2 ± 16,2;
hemodiálise: 50,5 ± 14,7 anos) e tempo de diálise
(CAPD: 17,9 ± 13,11; hemodiálise: 17,6 ± 13,8
meses), responderam a um inquérito de freqüên-
cia qualitativa e a uma “lista de escolha induzida”,
composta por 6 pares de alimentos ricos em
carboidratos e proteínas. O estado nutricional des-
ses pacientes foi avaliado pelo índice de massa cor-
poral (IMC) e pela albumina plasmática. O IMC
apresentou uma tendência a ser maior nos paci-
entes em CAPD (grupo-CAPD: 25,6 ± 5,3 vs grupo-
hemodiálise: 23,8 ± 3,9 kg/m2 – P = 0,06), enquanto
que a albumina foi significantemente menor nos
pacientes em CAPD (grupo-CAPD: 3,2 ± 0,4 vs gru-
po-hemodiálise: 3,9 ± 0,9 g/dl – P < 0,05). Ao com-
pararmos os hábitos alimentares, notamos que
em ambos os grupos, mais de 70% dos pacientes
consumiam arroz e pão diariamente, constitu-
indo a principal fonte do grupo de alimentos
energéticos; as principais fontes protéicas
consumidas foram o feijão, o leite, a carne bovi-
na e a de frango. A lista de escolha induzida não
mostrou preferência maior por alimentos ricos em
carboidrato ou proteína e foi relatada uma mai-
or preferência por alimentos de sabor salgado nos
dois grupos. Em ambos os grupos os pacientes
manifestavam uma aversão específica por car-
nes (bovina, frango, suína e peixe). Esses resulta-
dos mostraram que os hábitos alimentares dos pa-
cientes em CAPD são semelhantes aos em
hemodiálise e de uma maneira geral não dife-
rem daqueles da população brasileira saudável.

Palavras-chave: CAPD,
hemodiálise, hábitos alimentares,
consumo alimentar

El estado nutricional y los hábitos
alimentarios de pacientes con insuficiencia re-
nal crónica que se someten a diálisis es alterado
por el tipo de diálisis que se utiliza (diálisis
peritoneal ambulatorial continua, CAPD, o
hemodiálisis). El objetivo de este trabajo fue
estudiar los hábitos alimentarios de pacientes que
están en CAPD, comparando con los que se
someten a hemodiálisis. Para esto, 30 pacientes
de cada tratamiento, pareados por género (17
M; 13F), edad (CAPD:50,2 ± 16,2; hemodiálisis:
50,5 ± 14,7 años) y tiempo de diálisis (CAPD:17,9
± 13,11; hemodiálisis: 17,6 ± 13,8 meses),
respondieron a un cuestionario de frecuencia
cualitativa y a una lista de elección induzida,
compuesta por 6 pares de alimentos ricos en
carbohidratos y proteinas. El estado nutricional
de estos pacientes fue evaluado por el índice de
masa corporal (IMC) y la albumina plasmática.
El IMC fué ligeramente mayor en los pacientes
en CAPD (grupo CAPD:3,2±0,4; grupo
hemodiálisis:3,9±0,9 g/dl - P < 0,05). Al compa-
rar los hábitos alimentarios, observamos que en
ambos grupos más de 70% de los pacientes
consumian arroz y pan diariamente, los cuales
constituian la principal fuente de energia; las
fuentes de proteina fueron: frejol, leche, carne
bovina y de pollo. La lista de elección inducida
no mostró preferencias por alimentos ricos en
carbohidratos ni proteinas y los 2 grupos
prefirieron alimentos salados. Los 2 grupos
manifestaron un rechazo específico por carne
(bovina, suina, de pollo y pescado). Estos resul-
tados muestran que los hábitos alimentarios de
los pacientes en CAPD y en hemodiálisis son
semejantes y no difieren de la población
Brasilenã sana.

Palabras-claves: CAPD,
hemodiálisis, hábitos alimentarios,
consumo alimentar
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INTRODUÇÃO

A insuficiência renal crônica (IRC) é uma síndrome clínica causada pela perda pro-

gressiva e irreversível das funções renais. Pacientes renais crônicos, em sua grande mai-

oria, progridem para insuficiência renal terminal, condição na qual o rim não é capaz de

exercer suas funções fisiológicas. Faz-se necessário, então, que seja iniciado um trata-

mento dialítico ou realizado transplante renal (CENDOROGLO et al, 1998). As modalida-

des dialíticas disponíveis são: diálise peritoneal intermitente, diálise peritoneal automáti-

ca noturna, diálise peritoneal ambulatorial contínua (CAPD) e a hemodiálise, sendo que

essas duas últimas modalidades são as mais freqüentemente empregadas (DRAIBE, 1999).

Tanto a CAPD quanto a hemodiálise são capazes de remover parte do excesso de solutos

e água presentes no organismo, mas não exercem a função endócrina e reguladora

hormonal do rim sadio (CENDOROGLO et al, 1998). Esses fatores, aliados a condições

impostas pelo próprio tratamento dialítico, podem propiciar o desenvolvimento de des-

nutrição energético-protéica, condição que aumenta o risco de morbidade e mortalidade

nesses pacientes (CANADA-USA, 1996).

Características inerentes à modalidade dialítica podem interferir diferentemente no

hábito alimentar e/ou no estado nutricional do paciente. Na hemodiálise, uma fístula

artério-venosa criada cirurgicamente, estabelece uma circulação extracorpórea do san-

gue do paciente, que passa pelo capilar de diálise, módulo que permite a troca de solutos

entre o plasma urêmico e o banho de diálise. O paciente é normalmente submetido a 2

ou 3 sessões de diálise por semana, com duração média de 4 horas, em dias intercalados

(DRAIBE, 1999). A variação no estado de hidratação imposta pelo próprio esquema de

diálise, o longo tempo que o paciente permanece no centro de diálise, o uso de grande

quantidade de medicamentos, a ocorrência de co-morbidades e outros, podem impor

modificações nos hábitos alimentares desses pacientes (AHMED e KOPPLE, 1997). Além

disso, o contato do sangue com a membrana do capilar não totalmente biocompatível,

promove uma estimulação da resposta imunológica causando uma condição

hipercatabólica (KAISEN, 1998; LOWRIE, 1998; YEUN, 1998). Já em CAPD, a membrana

peritoneal do paciente funciona como um equivalente “natural” da membrana do capilar

de hemodiálise, regulando a troca de água e solutos entre os capilares do interstício e o

líquido de diálise. Por meio de um cateter, que o paciente carrega cronicamente consigo,

o líquido de diálise é infundido na cavidade peritoneal do mesmo que é posteriormente

drenado, carreando solutos e água. Após um período de aprendizado, o próprio pacien-

te realiza em casa de 3 a 5 trocas do líquido de diálise diariamente. Este esquema de

diálise proporciona ao paciente maior liberdade de ingestão de alimentos e líquidos,

uma vez que se assegura uma depuração contínua das toxinas urêmicas (DRAIBE, 1999).

O líquido de diálise consiste de uma bolsa com concentração conhecida de glicose, que

é parcialmente absorvida pelo paciente (GRODSTEIN et al, 1981), fornecendo um aporte

energético involuntário, que tem sido apontado como um dos fatores que pode levar a

ganho de peso (FERNSTRÖM et al, 1996 (a); FERNSTRÖM et al, 1996 (b); HYLANDER et
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al, 1992; HYLANDER et al, 1997). A energia proveniente da glicose do dialisato pode, por

um lado, ser considerada benéfica, uma vez que a utilização adequada de proteína é

dependente do aporte energético (KISHI et al, 1978). Isto é particularmente importante

para pacientes em CAPD, que perdem aproximadamente 5 a 15 g de proteína diariamen-

te no dialisato (BLUMENKRANTZ et al, 1981; DULANEY e HATCH, 1984). Por outro lado,

apesar de controverso, alguns estudos têm mostrado que a glicose do dialisato pode

suprimir o apetite dos pacientes (FERNSTÖM et al (b), 1996; HYLANDER et al, 1992;

HYLANDER et al, 1997) ou até mesmo influenciar na preferência da escolha entre um

alimento de sabor salgado ou doce (HYLANDER et al, 1992). Assim, apesar de estarmos

tratando de pacientes que apresentam a mesma enfermidade, a forma de tratamento,

CAPD ou hemodiálise, pode repercutir de maneira diferente sobre seus hábitos alimen-

tares. Desta forma, o objetivo do presente estudo foi o de analisar e comparar hábitos

alimentares entre pacientes em CAPD e em hemodiálise.

PACIENTES E MÉTODOS

O presente trabalho foi realizado na Unidade de Diálise da Fundação Oswaldo

Ramos - Disciplina de Nefrologia da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP - EPM).

Foram incluídos no estudo pacientes maiores de 18 anos, com tempo em diálise

igual ou superior a 3 meses e que não apresentassem peritonite ou outra complicação

infecciosa no momento em que o estudo foi realizado. Dois grupos foram constituídos:

grupo-CAPD que era composto por 30 pacientes em programa de CAPD e o grupo-HD,

formado por 30 pacientes em programa crônico de hemodiálise. Os grupos foram pareados

de acordo com gênero, idade e tempo de diálise.

O estudo baseou-se na aplicação de um questionário que continha questões sobre

esquema de diálise, composição familiar, escolaridade, condições de moradia, alteração

no olfato e presença de náusea e vômito. Os hábitos alimentares foram analisados a

partir de questões relacionadas ao número de refeições diárias, presença de aversões

alimentares e preferências em relação ao paladar (salgado, doce, amargo e azedo). Além

disso foi aplicada uma “lista de escolha induzida de alimentos”, cujo objetivo era o de

identificar se o paciente apresentava preferências específicas por preparações ou ali-

mentos ricos em carboidratos ou proteínas. A lista era composta por 6 pares de alimentos

e os pacientes eram induzidos a escolher, de acordo com a sua preferência, entre um

alimento rico em carboidrato ou rico em proteína (HYLANDER et al, 1992). A análise

qualitativa da alimentação foi realizada por meio de um inquérito de freqüência, no qual

a partir de uma lista de alimentos pré-determinados era questionada a freqüência de

consumo (diário, semanal, 2 a 3 vezes na semana, 4 ou mais vezes na semana, mensal,

nunca ou raramente) (DWYER, 1999).

O questionário foi aplicado por 3 nutricionistas previamente treinadas e todos os

pacientes participantes do estudo responderam o mesmo. Os pacientes do grupo-CAPD



21

AVESANI, C.M.; REZENDE, L.T.T.; DRAIBE, S.A.; CUPPARI, L. Hábitos alimentares de pacientes em diálise. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim.
Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v.21, p. 17-30, jun, 2001.

responderam as questões no intervalo entre o café da manhã e o almoço, no mesmo dia

da consulta médica. Já os pacientes do grupo-HD foram abordados durante a sessão de

diálise.

Os parâmetros antropométricos medidos foram o peso e a estatura, sendo que no

grupo-HD estes foram obtidos imediatamente após a sessão de hemodiálise. No grupo-

CAPD foram descontados 2 kg do peso corporal, referentes ao volume do dialisato presen-

te na cavidade abdominal.

Foi calculado o Índice de Massa Corporal (IMC) por meio da seguinte fórmula (KEYS

et al, 1972): Peso (kg) / [(estatura (m))]2. Utilizou-se os seguintes pontos de corte propostos

pela Organização Mundial da Saúde de 1997 (OMS, 1997): Magreza: < 18,5 kg/m2; eutrofia:

18,5 a 24,9 kg/m2; sobrepeso ou pré-obeso: 25 a 29,9 kg/m2; obesidade > 30,0 kg/m2.

A albumina plasmática foi utilizada como parâmetro bioquímico de avaliação do

estado nutricional relativo às proteínas viscerais e foi medida por meio do método verde de

bromocresol, sendo considerados normais os valores entre 3,2 a 5,6 g/dl.

A estimativa de glicose absorvida pelo peritôneo dos pacientes em CAPD foi obtida

por meio da fórmula de Grodstein et al (GRODSTEIN et al, 1981).

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de

São Paulo – UNIFESP e o termo de consentimento livre e esclarecido foi obtido de cada

paciente que participou do estudo.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Para comparação dos dois grupos foram utilizados o teste t de Student independente

e o teste qui-quadrado. Os dados serão apresentados como média ± desvio padrão. O nível

de significância foi considerado P < 0,05.

RESULTADOS

A Tabela 1 apresenta as características gerais dos pacientes estudados. Como os

dois grupos foram pareados por gênero, idade e tempo em diálise, esses parâmetros

não foram diferentes. O IMC não diferiu de forma significante entre os grupos, e ao

observarmos a distribuição de acordo com os pontos de corte (figura 1), nota-se que

53% dos pacientes em CAPD apresentaram algum grau de sobrepeso (IMC > 25 kg/m2),

enquanto que essa condição ocorreu em somente 30% daqueles em hemodiálise. En-

tretanto, esta diferença não atingiu significância estatística. A albumina plasmática foi o

único parâmetro significantemente menor no grupo CAPD (Tabela 1). Observamos,

ainda, que mais pacientes no grupo-CAPD do que no grupo-HD (30% pacientes vs 7%

pacientes, respectivamente; P < 0,05) apresentavam níveis plasmáticos de albumina

menor que 3,0 g/dl (figura 2).
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Tabela 1 Características gerais dos pacientes

Grupo-CAPD (n = 30) Grupo-HD (n = 30)

Sexo (M/F) 17 / 13 17 / 13

Idade (anos) 50,2 ± 16,2• 50,5 ± 14,7

IMC (kg/m2) 25,6 ± 5,3 23,8 ± 3,9

Albumina sérica (g/dl) 3,2 ± 0,4 3,9 ± 0,9*

Tempo em diálise (meses) 17,9 ± 13,11 17,6 ± 13,8

Diagnósticos HA = 10; DM = 6; HA = 12; DM = 10;

GNC = 6; NTIC = 1; GNC = 2; NTIC = 1; I = 5.

LES = 1; I = 6.

• Média ± DP

* Teste qui-quadrado P < 0,05

CAPD: diálise peritoneal ambulatorial contínua; HD: hemodiálise; IMC: índice de massa

corporal; HA :hipertensão arterial; DM: diabetes mellitus; GNC: glomérulo nefrite crônica;

NTIC: nefropatia túbulo intersticial crônica; LES: lupus eritomatoso sistêmico; I:

indeterminado

CAPD: diálise peritoneal ambulatorial contínua

HD: hemodiálise

Figura 1 Distribuição do Índice de Massa Corporal (IMC) dos pacientes do grupo-CAPD

(n = 30) e do grupo-HD (n = 30)
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CAPD: diálise peritoneal ambulatorial contínua

HD: hemodiálise

Figura 2 Distribuição da Albumina Plasmática dos pacientes do grupo-CAPD (n = 30) e

do grupo-HD (n = 30)

O esquema de diálise mais freqüente no grupo-CAPD (60% dos pacientes) foi o de

3 bolsas de dialisato com concentração de glicose de 1,5% e 1 com concentração de

glicose a 4,25%. A estimativa de energia proveniente da glicose absorvida foi de 322,2 ±
124,7 kcal/dia. Setenta e sete por cento dos pacientes em hemodiálise eram submetidos

a 3 sessões semanais com duração de 4 horas cada.

O número de residentes por domicílio foi de 3,3 ±1,2 pessoas no grupo-CAPD e 4,2

±1,0 pessoas no grupo-HD, não atingindo diferença estatística. Com relação ao grau de

escolaridade, observamos que 44% dos pacientes do grupo-CAPD e 62% do grupo-HD

tinham 1º grau incompleto e, o 3º grau completo foi observado em 12% no grupo-CAPD e

3,4% no grupo-HD. Em ambos os grupos todos os pacientes possuíam rede básica de sane-

amento, luz elétrica e moravam em casa de alvenaria.

Fatores subjetivos que poderiam sugerir alteração de apetite dos pacientes tais como

diminuição de olfato, presença de náusea e vômito e, particularmente nos pacientes em

CAPD, distensão abdominal, estão descritos na Tabela 2. Dentre os 22 (73%) pacientes em

CAPD que relataram distensão abdominal, 12 (54,5%) referiram que este fator promovia

diminuição do apetite. A presença de náusea e vômito foi significantemente maior no gru-

po-CAPD do que no grupo-HD.
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Tabela 2 Fatores que poderiam alterar o apetite dos pacientes

Grupo-CAPD (n = 30) Grupo-HD (n = 30)

Número de pacientes (%) Número de pacientes (%)

Diminuição do olfato 8 (27%) 4 (13%)

Presença de náusea 12 (40%)* —

Presença de vômito 7 (23%)* 1 (3,0%)

Distensão abdominal 22 (73%) —

Alteração de apetite após
Aumento redução aumento redução

início de tratamento dialítico

10 (33%) 11 (37%) 13 (43%) 5 (17%)

* Teste qui-quadrado P < 0,05

CAPD: diálise peritoneal ambulatorial contínua; HD: hemodiálise

Em relação ao número de refeições, todos pacientes do grupo-CAPD referiam fazer

as três principais do dia (desjejum, almoço e jantar). Já 43% dos pacientes do grupo-HD

trocavam uma refeição (almoço ou jantar) por um lanche no dia da diálise; entretanto, no

dia em que não eram submetidos ao tratamento dialítico, 80% deles seguiam o mesmo

padrão de refeições dos pacientes em CAPD.

Verificamos que apesar de não haver diferença significante, a aversão a alguns alimen-

tos tendeu a ser maior nos pacientes do grupo-CAPD (77%) do que no grupo-HD (53%).

Daqueles que relataram alguma aversão alimentar, 18% do grupo-CAPD e 40% do grupo-HD,

referiram aversão em relação a algum tipo de carne (boi, frango, porco, peixe ou embutidos).

Dentre os sabores questionados, a maioria dos pacientes estudados, tanto em CAPD

(73%) quanto em hemodiálise (63%) referiram preferir o sabor salgado.

Na Tabela 3 se encontram os resultados da aplicação da lista de escolha induzida de

alimentos. Não houve diferença significante quando comparamos os 2 grupos de pacien-

tes. Em média, a preferência por alimentos ricos em proteínas foi observada por 46% dos

pacientes em CAPD e por 50% dos pacientes em hemodiálise. A outra metade dos pacien-

tes de cada grupo relatou preferir alimentos ricos em carboidratos.

Na Tabela 4 podemos observar o resultado da aplicação do inquérito de freqüência

qualitativa. Em ambos os grupos, observamos que o arroz, pão, frutas, feijão e leite foram

os alimentos mais consumidos diariamente. As hortaliças foram os únicos alimentos cuja

freqüência de consumo diário foi significantemente menor no grupo-HD do que no grupo-

CAPD. Apenas no grupo-HD, a freqüência de consumo diário de hortaliças foi

significantemente menor do que a de frutas. Quase a metade dos pacientes do grupo-

CAPD e do grupo-HD relatou consumir carne bovina e de frango com freqüência de 2 a 3

vezes por semana. Os alimentos como a carne de porco e o iogurte não faziam parte do
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hábito alimentar desses pacientes, uma vez que 73% dos pacientes de ambos os grupos

relataram nunca consumir carne de porco e 50% do grupo-CAPD e 63% do grupo-HD,

relataram nunca consumir iogurte.

Tabela 3 Lista de escolha induzida dos alimentos

Preparação ou Alimento
Grupo-CAPD Grupo-HD

% pacientes % pacientes

Macarronada / frango assado 55 / 45 39 / 61

Empadinha / salsicha 78 / 22 74 / 26

Batata frita / bife à milanesa 33 / 67 28 / 72

Pêssego em calda / pudim 57 / 43 50 / 50

Refrigerante / leite 54 / 46 60 / 40

Pão com manteiga / pão com queijo 46 / 54 50 / 50

Média 54/ 46 50 / 50

Teste qui-quadrado não significante
CAPD: diálise peritoneal ambulatorial contínua; HD: hemodiálise

Tabela 4 Freqüência de consumo dos principais alimentos

% de Pacientes

Alimento
Grupo-CAPD Grupo-HD

diaria- 2 a 3 x/
raro

diaria- 2 ou 3 x/
raro

mente sem mente sem

Arroz 73 7 7 87 3 zero

Pão 80 7 3 97 1 zero

Frutas 70 13 3 67 13 3

Hortaliças 63* 20 10 27 30 zero

Carne bovina 13 47 10 10 37 17

Frango 3 47 7 7 53 7

Porco zero 7 73 3 zero 73

Peixe zero 10 20 zero 17 20

Ovo 10 30 30 7 37 10

Feijão 63 7 17 53 13 17

Leite 63 13 7 77 7 7

Queijo 23 20 23 10 13 26

Iogurte 7 13 50 zero 10 63

* Teste qui-quadrado P < 0,05
CAPD: diálise peritoneal ambulatorial contínua; HD: hemodiálise
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Na Tabela 5, se encontram os alimentos consumidos com freqüência maior do que

3 vezes na semana. Observamos que apesar de não haver diferença significante entre os

dois grupos, houve uma tendência de maior freqüência de consumo de hortaliças e queijos

no grupo-CAPD, enquanto que a freqüência de consumo de ovos tendeu a ser maior no

grupo-HD.

Tabela 5 Freqüência de consumo superior a três vezes por

semana dos principais alimentos

% Pacientes
Alimento

Grupo-CAPD Grupo-HD

Arroz 90 97

Pão 87 100

Frutas 87 83

Hortaliças 82 67

Carne bovina 77 63

Leite 77 83

Feijão 73 70

Frango 63 67

Queijo 43 23

Ovo 40 53

Iogurte 23 3

Porco 13 3

Peixe 7 17

Teste qui-quadrado não significante

CAPD: diálise peritoneal ambulatorial contínua; HD: hemodiálise

Em síntese, observamos que a carne bovina, o feijão, o frango e o leite foram as

principais fontes de proteínas consumidas em ambos grupos, enquanto que a freqüência

de consumo do carne suína, iogurte e peixe foram baixas nos dois grupos estudados.

DISCUSSÃO

O presente estudo teve como principal objetivo analisar e comparar os hábitos

alimentares de pacientes submetidos a duas modalidades dialíticas, CAPD e hemodiálise.
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De forma geral, com exceção de alguns aspectos, nossos resultados mostraram que os

hábitos alimentares dessa população de pacientes em diálise são semelhantes.

A tendência ao maior IMC observada no grupo-CAPD, com níveis concomitantemente

menores de albumina sérica, podem estar relacionadas à modalidade dialítica. Em CAPD, a

contínua absorção de glicose do dialisato parece contribuir de forma significativa para um

aumento do aporte energético e conseqüente ganho de peso (FERNSTRÖM et al. 1996b;

HYLANDER et al, 1992; HYLANDER et al, 1997). De fato Fernström et al. observaram que o

valor energético da dieta dos pacientes em CAPD e em hemodiálise era semelhante, porém

quando a energia proveniente da glicose absorvida do dialisato era acrescentada, a oferta

total de energia dos pacientes em CAPD tornava-se superior ao daqueles em hemodiálise;

(FERNSTRÖM et al, 1996b). Jacob et al. também encontraram valores semelhantes de con-

sumo alimentar, no que diz respeito a oferta de energia, ao comparar pacientes em CAPD

e em hemodiálise, entretanto, a média de IMC era maior nos pacientes em CAPD (JACOB

et al, 1992). Outra característica da diálise peritoneal é a constante perda de proteínas para

o líquido de diálise. Estudos mostram que o nível de perda pode variar de 5 a 15 g/dia,

sendo que 65% albumina (BLUMENKRANTZ et al, 1981; DULANEY e HATCH, 1984). Já em

hemodiálise, apenas uma quantidade pequena de aminoácidos é perdida durante o proce-

dimento (IKIZLER et al, 1994). Portanto, a albumina sérica não é um bom parâmetro para

comparar o estado nutricional desses pacientes.

A alteração de paladar, relatada pelos nossos pacientes também foi encontrada por

outros autores (EIJK e FARINELLI, 1997; HYLANDER et al, 1992). A deficiência de zinco, a

presença de toxinas urêmicas, a idade avançada e o próprio aumento dos níveis séricos de

uréia têm sido apontados como possíveis causas de modificação de paladar, contribuindo

dessa forma para a anorexia freqüentemente observada nessa população (EIJK e FARINELLI,

1997; HYLANDER et al, 1992). De fato, 37% dos pacientes em CAPD e 17% em hemodiálise

relataram diminuição de apetite após o início do tratamento dialítico. Por outro lado,

percentuais semelhantes de pacientes, 33% em CAPD e 43% em hemodiálise, referiram

melhora do apetite quando iniciaram a diálise. A possível explicação para esse aparente

paradoxo pode estar no fato de que, se por um lado com a entrada em diálise ocorre

diminuição de toxinas urêmicas e melhora do apetite, por outro, o próprio procedimento

dialítico impõe situações que podem causar anorexia (AHMED e KOPPLE, 1997). Estudos

prévios mostraram que a quantidade de alimentos ingeridos e a velocidade de consumo,

foram menores nos pacientes em CAPD e em hemodiálise quando comparados aos indiví-

duos saudáveis (HYLANDER et al, 1992; HYLANDER et al, 1997). Particularmente nos paci-

entes em CAPD, a distensão gástrica causando desconforto abdominal e a redução do

tempo de esvaziamento gástrico bem como a constante oferta de glicose podem suprimir o

apetite (FERNSTRÖM et al 1996a; FERNSTRÖM et al 1996b; HYLANDER et al, 1992;

HYLANDER et al, 1997). De fato, estudos mostraram que a fome e o apetite são menores

nos pacientes em CAPD quando comparados àqueles em hemodiálise (HYLANDER et al,

1992), aos transplantados renais (HYLANDER et al, 1997) e aos indivíduos saudáveis

(HYLANDER et al, 1992). Em nosso estudo, a queixa de distensão abdominal estava relacio-
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nada à redução de apetite em 54,5% dos pacientes em CAPD. No entanto Hylander et al

não observaram melhora da fome e do apetite quando os pacientes foram avaliados após a

drenagem do dialisato na cavidade peritoneal (HYLANDER et al, 1992).

Dentre as diferenças observadas no hábito alimentar desses dois grupos de pacien-

tes, vale a pena ressaltar que os em hemodiálise substituíam o almoço ou o jantar por um

lanche no dia em que eram submetidos ao tratamento. Essa condição pode exercer um

impacto negativo sobre a condição nutricional, uma vez que, provavelmente, o valor

nutritivo de um lanche não é equivalente ao de uma refeição. Este achado pode ser um

dos fatores que contribuiu para a tendência ao menor IMC, observado nos pacientes do

grupo-HD.

Ao aplicarmos a lista de escolha induzida não observamos diferenças entre os gru-

pos, em relação à preferência por preparações ou alimentos ricos em carboidratos ou em

proteínas. O único estudo que utilizou essa mesma técnica, comparando pacientes em

CAPD e em hemodiálise, mostrou que o momento da aplicação desta lista pode interferir

no resultado (HYLANDER et al, 1992). Esses autores observaram que, se a aplicação da

lista era feita antes da refeição, a preferência era maior por alimentos ricos em proteínas em

ambos os grupos. Já após a refeição, os grupos se comportavam de forma diferente, ou

seja, os pacientes em CAPD mantinham a preferência por alimentos ricos em proteínas,

enquanto que a preferência dos em hemodiálise passou a ser maior por alimentos ricos em

carboidratos. Os autores atribuíram a não preferência por carboidratos no grupo CAPD,

como conseqüência da absorção contínua de glicose. Em nosso estudo, como não estabe-

lecemos o momento da aplicação da lista, a comparação dos nossos resultados com os

desses autores fica inviabilizada.

Ao se comparar a freqüência de consumo de alimentos entre os pacientes do gru-

po-CAPD e do grupo-HD, a única diferença significante observada foi em relação às

hortaliças, onde o consumo diário foi mais freqüente nos pacientes em CAPD. A maior

ênfase na restrição da ingestão de alimentos fontes de potássio, empregada para os paci-

entes em hemodiálise (AHMED e KOPPLE, 1997), pode ser um dos fatores que levaram a

este resultado.

O fato de termos encontrado que mais da metade dos pacientes de ambos os grupos

consumiam carne bovina ou de frango com freqüência maior que três vezes na semana

(tabela 5), sugere que esses pacientes apresentavam consumo diário de um desses alimen-

tos, porém não podemos afirmar se este consumo satisfazia as necessidades diárias, uma

vez que não avaliamos a quantidade de alimentos consumidos.

A análise do inquérito de freqüência de ambos os grupos mostrou que o padrão

alimentar dos pacientes estudados parece ser semelhante ao da população de idosos do

município de São Paulo (NAJAS et al, 1994) e da população brasileira saudável (INAN,

1997). Najas et al. também encontraram que o arroz e o pão eram consumidos diariamente

por mais de 70% do grupo analisado e constituíam a principal fonte de alimentos energéticos

consumidos. Além disso, esses autores também observaram que dos alimentos regulado-
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res, a freqüência de consumo diário foi maior para as frutas do que para as hortaliças. Em

relação aos alimentos protéicos, o feijão e o leite também constituíram a principal fonte de

proteínas, com freqüência de consumo diário semelhante ao observado em nossos pacien-

tes (NAJAS et al, 1994).

Em conclusão, observamos que apesar das modalidades dialíticas apresentarem ca-

racterísticas bastante diferentes, os hábitos alimentares dos pacientes em CAPD não dife-

rem de forma significativa do daqueles em hemodiálise. Além disso, esses pacientes man-

têm um padrão alimentar semelhante àqueles da população idosa residente no município

de São Paulo (NAJAS et al, 1994) e da população brasileira saudável (INAN, 1997).
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ABSTRACT

TORRES, E.A.F.S.; LUCCA, A.; RABAY, A.; ROVIELLO, A.;
SZARFARC, S.C.; SIQUEIRA, J.O. The presence of nitrite and nitrate
in the daily diet of students - São Paulo, SP. Nutrire: rev. Soc. Bras.
Alim. Nutr.=J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP., v. 21, p.
31-40, jun., 2001.

Nitrites and nitrates are substances naturally found in foods either
from animal or vegetal source, and also in drinking water. Concern has
repeatedly been expressed in the scientific and popular literature about the
extent and effects of nitrate and nitrite in our diet. The aim of this study was
to estimate the presence of nitrate and nitrite, in the daily diet food of students,
applying a questionnaire form asking which of the 25 food items were eaten
the day before (diet recall). The students attend from 1st to 8th grade in
private or public schools in São Paulo city, State of São Paulo, Brazil (in all
turns, with people from 6 to 25 years-old). 6,185 students filled the form and
5,991 informed complete dietary data. 80% of them consumed rice, and
65% of them consumed rice and bean, a staple Brazilian food. 72% of them
ate bread, mostly with cheese or meat products. Raw lettuce was consumed
by 43% of the students. Other cooked vegetables containing similar level of
nitrate were consumed by 35%. The students intake were higher for nitrate
from vegetables than for nitrite from cured meats, which actually does not
represent a serious concern.
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RESUMORESUMEN

Nitritos e nitratos são substâncias que
ocorrem naturalmente em alimentos tanto de ori-
gem vegetal como animal, e água de beber. A
preocupação com a presença destas substâncias
na dieta são relatadas tanto na literatura popu-
lar como científica. O objetivo deste estudo foi
estimar o teor de nitritos e nitratos na alimenta-
ção habitual de escolares de 1º gráu (1ª a 8ª
séries), frequentando períodos diurno e notur-
no de escolas públicas e particulares, com ida-
des entre 6 e 25 anos. Verificou-se que entre os
5991 questionários analisados, 80% registravam
o consumo de arroz sendo que 65% deles, acom-
panhado de feijão. Pão foi citado em 72% dos
questionários, a maior parte das vezes acompa-
nhado de queijo ou frios. Dos vegetais fontes de
NO3, destaca-se a alface frequente na dieta de
43% dos escolares e outros vegetais que são in-
geridos cozidos por 35% da população. O con-
sumo de nitratos de vegetais e nitritos de carnes
curadas, pela frequência e quantidade, não re-
presenta um risco importante para a população
estudada.

Palavras-chave: nitrato/nitrito,
ingestão dietética, escolares

Nitritos y nitratos son substancias que
ocurren naturalmente in alimentos tanto de
origen vegetal como animal como agua de be-
ber. A preocupación con la presencia de estas
substancias en la dieta son reportadas tanto en
la literatura popular como científica. Se estimó
la ingesta dietética de nitritos y nitratos en la
alimentación habitual de 5991 escolares, de cur-
sos diurnos y nocturnos, de 6 a 25 años de edad,
de escuelas públicas y particulares, del municipio
de San Pablo, Brasil. El arroz fue el alimento
mas frecuente en la dieta (80%) sendo que en
65% das veces era ingerida acompañado de
frijole, combinación más común en la
alimentación brasileña. Cerca de 72% de los es-
colares ingería pan acompañado de queso o
derivados de carne. La mayor parte de ellas son
fornecidas por vegetales. Lechuga es frecuente
en la dieta de 43% de escolares y otros vegetales
cosidos, ricos en nitratos y nitritos son consumi-
dos por 35% de ellos. La ingestión de nitrato de
los vegetales es mayor do que de nitrito de los
productos lácteos o derivados de carnes, indus-
trializados, sendo que el total ingerido es inferi-
or al nivel de riesgo.

Palabras clave: nitrato/nitrito;
ingesta dietética; escolares
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INTRODUCTION

Nitrites and nitrates are substances naturally found in foods (either animal or vegetal

source) and in drinking water. Spinach, beets, potatoes, radish, eggplant, celery, cabbage,

lettuce, turnip, carrots, and cauliflower are important sources of these compounds. The

presence of nitrates in the ground, which is indispensable to the vegetable metabolism, is

a natural by-product of the decomposition of vegetables, animals and microorganisms. As

nitrate is very soluble in water, all vegetables absorb it.

Sodium and potassium nitrite or nitrate salts have been used for centuries to preserve

foods. The use of sodium nitrite/nitrate in meats started after observing that rock salt was

able to preserve food color and flavor at a time when there were no refrigeration systems.

It was also noticed that microorganisms could not grow in the presence of nitrite or after

nitrate bacterial reduction (CASSENS, 1997).

Scientific and popular literature has always expressed their concern about the effects

of nitrate and nitrite in human diet. For a general perspective on the amounts, the relative

influence to the USA diet of several sources of nitrate and nitrite was calculated (WHITE Jr.,

1975). The real interest in these two inorganic compounds is related to the nitrosamine

formation (SLORACH, 1987), which is known for its teratogeny in humans (ESTADOS UNI-

DOS, 1981). The possible harm of these compounds starts with the fast reduction of nitrate

into nitrite in the body (TOLEDO and REYES, 1990), which in turn reacts with amines and

amides present in the diet, producing the so called nitrosamines, or nitrosamides (ARAUJO

and MIDIO, 1989). Despite being natural products, present in food and water, they are not

generally recognized as safe (GRAS). This concern is aggravated by the use of these

substances as a preservative in meat products, and by the increasing number of other

applications in food. It is important to highlight that the risk of gastric diseases is proportional

to the nitrite level. On the other hand, nitrite is an anti-microbial agent, specially used to

prevent the development of Chlostridium botulinum, which produces the thermostable

and highly lethal botulism toxin. This explains why NO3
–/NO2

– compounds are considered

indispensable to preserve cured and canned meat.

Generally, nitrites and nitrates are fastly absorbed by the intestine and excreted by

the kidneys through the urine. But evidences show that the speed of this process is related

to the stomach acidity, the intestinal flora and the maturity of the gastric system.

It is not possible to determine the relation between nitrate intake and nitrite sources,

and/or whether they are pre-formed in the human body through the nitrosamine production,

and therefore related to gastric cancer. However, there are evidences that the higher intake

of these compounds, the higher the predisposition or vulnerability to carcinogenesis

(KNIGHT et al, 1987).

From a biological point of view, there is more evidence that nitrite and/or the

substances derived from its reaction play an important role in human physiology

(CASSENS, 1997).
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The levels of nitrate, grouped by either endogenous or exogenous sources, are

analyzed according to the frequency of intake and potential level of nitrites. It is important

to mention that it is difficult to perform an analysis about the risk of exposure to food

nitrosamine in humans, because experimental results can not be directly transposed.

However, epidemiological studies based on individual detailed diet records represent a

possible method of study. The concentration of these substances in different food products

is vital to establish a link between the exposure level and the risk (CORNÉE et al, 1992).

Considering the arguments above mentioned, the objectives of this work is to

learn students food habits, which would represent diet practices related to the presence

of nitrite/nitrate sources, and to predict whether excessive intake represents a risk to

this population.

METHODOLOGY

Schools (half private, half public) were chosen according to their localization in the

neighborhoods. The next step was to contact school-heads to authorize the research, twenty-

four of the thirty schools contacted, accepted it. 6,185 students filled the form and 5,991

students from 13 private and public schools in the State of São Paulo, from high school or

from 11th grade up, informed complete diary data. The schools belonged to the 4 main

district area of the city (North, South, East and West). The students were asked to filled in a

form, recording their meals from the last 24 hours (the day before) (DWYER, 1988). The

form was applied from Tuesday to Friday, in order to exclude the unusual weekend diet.

The 25 food items were distributed in natural sources of nitrates/nitrites (vegetables),

processed meat or milk products, and usual Brazilian dishes. Through this classification, it

was possible to estimate the food intake, and the frequency of each food in current meals

(breakfast, lunch, dinner, and snacks).

Estimates of nitrate and nitrite contents: For vegetables, the average level was

established 1,500 mg nitrate/kg (WALKER, 1975). For meat products and cheese, which

contain added nitrite, we estimated the maximum level allowed by Brazilian Legislation -

200mg/kg, expressed in sodium nitrite. Food portions were estimated by the software Vir-

tual-Nutri (PHILIPPI et al, 1996). The food intake frequency was analyzed according to:

age: the groups were divided in: 6 to10; 11 to 14; 15 to 19 and above 19 years-old;

school turns: three periods of classes were considered (morning, afternoon and

evening);

school: private or public;

sex: male or female.

The average daily intake of nitrite and nitrate was estimated in grams, by the

average in one portion. For analysis purposes, the food items were divided in the

following groups:
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• Fresh meats and egg.

• Cured meats and milk products: In this group, nitrite/nitrate is usually added in the

production process.

• Salads: lettuce and tomato;

• Vegetables: cabbage, cauliflower, lettuce, spinach, potatoes, chicory, radish, beet, carrot,

and other important sources of nitrite/nitrate.

We did not consider milk and water, as their consumption is well distributed among

the target population. Therefore, we assumed that the whole group is under similar

conditions in this matter.

The following hypothesis were established:

• Among children (6 to 10 years old), nitrite and nitrate consumption is restricted to

vegetables. In this group, the consumption of snacks is less frequent.

• Among teens and adults (≥ 11 years old), both sources of nitrites and nitrates are

frequently included. The consumption of meat products is higher in this group, which

means that they may ingest more nitrite than the previous group.

• Comparing with the others, students attending to evening classes consume more cured

meats.

• Public schools students eat more vegetables than private schools students do.

• Boys eat more cured meats than girls do, and girls eat more vegetables than boys do.

Statistical Analysis

Data were processed using SPSS 9.0 for Windows in order to separate the averages.

RESULTS AND DISCUSSION

Table 1 presents, in decreasing order, the intake frequency of the studied foods by

the 5,991 students that filled the forms, in quantity considered an average portion.

The results of this research confirm the assumption that students follow the Brazilian

eating habits. Rice is the most consumed food. In some cases, it is increased to 77% when

eaten with beans, the standard daily Brazilian dish. As expected, replacing rice and beans

by pasta does not happen very often (once a week). In the 1,508 forms that reported the

consumption of pasta, rice was consumed too. Rice and beans served together is a such

popular regional dish, that it is served in coffee-shops and food service systems, even when

pasta is the main dish. The population eats fresh meats every day. Potatoes were consumed

daily by 41.5% of the students.

Bread is largely consumed in the breakfast, and it was mentioned in 72.2% of the

cases, when rice, pasta and potatoes were not present. Bread might be eaten in the breakfast

as the main food, and in lunch or dinner as sandwiches.
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TABLE 1   Frequency of positive answers in number and percentage of selected

food items

FOOD
FOOD

(estimated NO3/NO2 Nº  %
(portion average in g)

Nº  %

in mg, per portion in g)

rice (150) 4,913 82.0 sausage1 (80) - 16.0mg 874 14.6

bread (75) 4,323 72.2 fish (150) 750 12.5

beans (100) 3,799 63.4 lingüiça1 (50) 633 10.6

fresh pork sausage - 10.0mg

beef (100) 3,796 63.4 cabagge2 (44) 66mg 557 9.3

cheese1  (52) - 10.4mg 2,633 44.0 salami1 (32) 6.4mg 537 9.0

lettuce2  (30) - 45mg 2,587 43.2 mortadella1 (31) 6.2mg 500 8.3

potato2 (50) - 72mg 2,487 41.5 cauliflower2  (60) 90mg 467 7.8

tomato2 (100) - 30.0mg 2,462 41.1 beet2 (44) 13.2mg 372 6.2

chicken (130) - 39.0mg 2,086 34.8 bacon1 (15) 3.0mg 331 5.5

egg (50) - 15.0mg 1,563 26.1 spinach2 (60) 90mg 317 6.3

pasta (150) 1,508 25.2 radish2 (30) 45mg 115 1.9

ham1 (40) - 8.0mg 1,315 21.9 chicory2 (15) 23mg 62 1.0

carrot2 (43) - 20mg 1,266 21.1

1 - added nitrite and 2 - natural nitrate source

The frequency of animal source foods calls attention. Beef, fish, chicken and/or eggs

are consumed every day practically by 90% of the students. Considering also cured meats,

the percentage increases up to 96%.

The number of students that eat vegetables is surprising: 3,429 (57.2%) of them reported

eating salads (tomatoes and/or lettuce). 35.4% of them ate at least more than one of these

items: lettuce, tomato, carrot, potatoes, cabbage, cauliflower, beet, spinach, radish, and chicory,

which are all natural nitrate sources. The intake by children under 5 years old is lower.

We would like to emphasize that in our Food Expenditure Study (ENDEF, 1977) reported

that infants usually presented a low ingestion of vegetables. So, it is surprising to verify that

the menus are no longer so unvaried, especially because it shows that kids are paying more

attention to their diets. LARA et al. (1980) carried out a report about baby food (juices, soups,

creams, milks, puddings, etc.), and recommended to reduce the spinach content in soups.

It is also important to observe the various ways of cooking. Nitrate highest sources

are lettuce and tomato, which are far from the others in intake importance. Lettuce and
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tomato are consumed fresh, so nitrate keeps its original structure. Potatoes or spinach are

normally served cooked, and they can reach different levels or forms of nitroso compounds,

especially when considering water cooking. Were they steamed? Was the cooking water

also ingested? What if they were cooked in a little amount of water, not forming residues?

What about refried, fried, baked, or any other cooking way that does not require water?

In Brazil, pediatricians recommend to use the remaining water from cooking

vegetables for cooking rice or other dishes. As nitrate is very soluble in water, it migrates to

the cooking water. Preparing other dishes with this water results in a food with high nitrate

content. It is important to emphasize that the most frequently baby salt food generally

come from vegetable soup prepared with meat or another protein source. Therefore, the

most vulnerable population is the most exposed to the risks.

Tables 2 and 3 present the estimates of potencial levels of nitrate and nitrite in average

daily portions. When compared to the literature data, the results (table) show that there is no

risk of overconsuming nitrate and nitrite (WHO, 1978). The data are very homogenous for all

items studied (Table 3): sex of students, period of the school and if they are private or public.

TABLE 2   Estimates of potential levels of nitrate and nitrite in average daily portions

ITEM % of Average Average ADI - 0 ADI - 0 Total
__________________ Number students level of level of to to Acceptable intake

Average Body of that NO3 in NO3 in 0.4mg/Kg 5mg/kg average average
weight in kg students ingested vegetables meats b. w. b/w. (mg/kg) (mg/kg)

(NCHS) NO2/NO3 (mg/kg) (mg/kg) NO2 NO3

6 to 10 years-old - 26 1,552 77 114 2.3 10 128 138 116

11 to 14 years-old - 43 2,145 81 122 2.3 17 213 230 124

15 to 18 years-old - 64 1,975 82 124 2.3 26 321 347 126

> 19 years-old - 69 180 90 136 1.9 28 344 372 138

ADI → acceptable daily intake (WHO, 1978) b/w → body weight

TABLE 3   Nitrite/Nitrate Intake by the students

Number % of students Average Average
ITEM of that ingested level level in Total intake

__________________ students vegetables of NO3 meats average
NO2/NO3 (mg/kg) (mg/kg) (mg/kg)

Sex: Male 2,511 82 123 25 273
Female 3,194 80 120 21 259

Period: Morning 3,333 81 122 24 268
Afternoon 1,881 80 120 23 261
Evening 737 78 118 18 254

School: Public 2,438 80 120 22 263
Private 3,553 81 121 23 266

TOTAL 5,991 81 121 24 267

ADI → acceptable daily intake (WHO, 1978) b/w → body weight
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The hypothesis presented in this paper could not be confirmed. Nitrate and nitrite

intake was very similar in all categories: age, sex, school localization, kind of school (private

or public, which reflects the economic situation) or school period (students that attend

schools in the evenings are older than the others). The Table 4 presents the summary of the

students’ characteristics.

TABLE 4   Summary of the students’ characteristics

Population Characteristics that ate Nitrite/Nitrate % Nitrite % Nitrate %

Boys 27,51

Girls 13,49

Girls private schools 1-4th grade and adults 6,94

Boys and girls, public school south/west pre,

2nd and 3rd grade
27,51 0

Boys and girls, south/west, 1st, 4th and 8th grades 27,51 0

Boys and girls, north/east morning 27,51 0

Girls private, 1st, 3rd or 4th north and west 6,83

Boys and girls private, south/west, pre,

2nd or 3rd grades
28,71 0

Boys and girls private school, north/east,

afternoon or all day
10,45

Girls private, south/east, 1st, 3rd or 4th 5,81

Oliveira et al. (1995), in a paper related to nitrate, nitrite and volatile nitrosamines, in

whey-containing food products from samples purchased in retail outlet of Belo Horizonte,

Minas Gerais, Brazil, related that every analyzed sample contained nitrate levels ranging

from 4.9 to 1,250 mg/kg. 60% of the samples presented detectable levels of nitrite that

varied from 1.1 to 4.6mg/kg. The levels of nitrate detected in one portion of some of the

products exceeded the acceptable daily intake (0 to 0.4mg/kg of body weight, recommended

by WHO (1978) for children weighting less than 10 kg).

It was clearly revealed that, against our expectations, vegetables play a major role

related to excessive intake of nitrite and nitrate than cured meats do. Höyem (1974), studying

Norwegian diet, observed that 90 to 98% of nitrate intake came from vegetables. He suggested

to reduce the nitrate content in vegetables, or to combine it with proper storage, to prevent

nitrate turning into nitrite. Knight et al. (1987), in a survey conducted in Great Britain to

estimate the dietary intake of nitrate and nitrite, found that Oxford and South-East students

had a higher intake of dietary nitrate, due to the high consumption of vegetables, whereas

those from North Wales and the North-East had a higher nitrite intake due mainly to a
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greater consumption of bacon. White Jr. (1975) estimated that 4/5 of the nitrate intake

came from vegetables, and less than 1/6 was originated from cured meats. Other foodstuffs

(fruits, dairy products, water, and bread) were not significant. The saliva originates 2/3 of

the nitrite found in the stomach, and slightly less than 1/3 is originated from cured meats.

Other sources of nitrite were not significant. Laitinen et al. (1993) studied dietary intakes of

nitrate and nitrite of 1,212 Finns and calculated food consumption by the 48-hour recall

method. They verified that nitrate intake was 54 mg, and nitrate intake was 1.4 mg.

Vegetables, including potatoes, contributed with 86% of nitrate intake, and meat products

contributed with 69% of nitrite intake, which differ from Brazilian nitrate sources. Besides,

potatoes were present in the diet of the major part of the population.

Ellen et al. (1990) conducted a survey of essential and non-essential trace elements,

nitrate, nitrite and N-nitrosamines intake by Dutch adults, estimated by a 24-hour duplicate

portion study. The average nitrate intake was 52 mg NO–3/day, representing nearly 25% of

the ADI. Only 16 cases presented a measurable amount of nitrite. The highest daily intake

(0.7mg NO–2) was less than 10% of the ADI.

CONCLUSIONS

It was observed that the student population eats according to Brazilian food standards:

rice and bean are consumed twice in three daily main meals. Bread is often present in

breakfast, or in snacks during the day. In these cases, bread is frequently accompanied by

cured meat and cheese. Vegetables are consumed daily, representing students’ main source

of nitrate and nitrite. The estimated levels of nitrate and nitrite presented here do not represent

a Brazilian public health problem.
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ABSTRACT

MAGALHÃES, P.; RAMALHO, R.A.; COLLI, C. Ir on and vitamin A
deficiencies: nutritional evaluation in pr e-school children from the city of
Viçosa (MG-Brazil). Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian Soc. Food
Nutr., São Paulo, SP., v.21, p. 41-56, jun., 2001.

The incidence o iron deficiency anemia was evaluated in 135 pre-
school children, from 3 to 6 years of age, who attended 3 municipal kinder-
gardens from Viçosa/MG. The nutricional status was evaluated by the
determination of the weight for age (W/A), height for age (H/A) and weight
for height (W/H) indexes. The values of score-Z for these indexes were used
as indicators of stunting or wasting. The children that were below Z-2
were considered undernourished. The quantitative food ingestion was
evaluated by the method of the direct weighing of the meals offered during
five days. The parameters of evaluation of Fe nutriture were hematocrit
hemoglobin and serum ferritin and the one of vitamin A was serum retinol
(SR). Bioavailable iron reached 1,1 mg/d. The prevalence of anemia
(Hb < 11 g/dL) and of iron deficiency was 10,4% and 17% respectively.
These results show an alteration of the picture presented in 1993 when the
prevalence of anemia was of 35% in that same group. The prevalence of
vitamin A deficiency (SR < 0.70 µmol/L) was 15%. That index was correlated
with the hemoglobin concentration (p=0,022) and it is higher when starting
from values of retinol of 0.70 µmol/L. The average ferritin concentration
was of 25,1 (19,4) ug/mL. This study showed a reversion in the anemia
picture that can be related to the change of profile of food consumption
due to Plano Real but that was in any way very different from the observed
in S.Paulo where, comparing the results of 1984 and of 1996 (MONTEIRO
et al., 2000) there was an increase in the prevalence of anemia in the
same group.
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RESUMORESUMEN

A incidência de anemia por deficiência de
ferro relacionada com a de vitamina A foi avalia-
da em 135 pré-escolares, de 3 a 6 anos de idade, de
3 creches municipais de Viçosa/MG. O estado
nutricional dos pré-escolares foi avaliado pela de-
terminação dos índices de peso para idade (P/I),
altura para idade (A/I) e peso para altura (P/A).
Os valores de escore-Z para os índices peso/idade
(P/I), peso/altura (P/A) e altura/idade (A/I) foram
utilizados como indicadores de desnutrição do tipo
“stunting” ou “wasting”. As crianças que estavam
abaixo do ponto Z < -2 foram consideradas desnu-
tridas. Avaliou-se, também, o consumo quantita-
tivo de alimentos de cada criança pelo método da
pesagem direta das refeições oferecidas nas cre-
ches, durante cinco dias úteis. Os parâmetros de
avaliação do estado de nutrição em ferro foram
hematócrito (microhematócrito), hemoglobina
(cianometaemoglobina), ferritina sérica
(imunofluorimétrico – DELFIA) e o de vitamina A
foi o retinol sérico, determinados após a coleta de
sangue das crianças. As dietas estudadas apresen-
taram-se adequadas em relação à vitamina A, atin-
gindo 77% do valor recomendado, e o ferro
biodisponível chegou a cerca de 1,10 mg/dia, quan-
tidade adequada para crianças entre 1 e 3 anos de
idade. A prevalência de anemia (Hb < 11 g/dL) foi
de 10,4% e a deficiência de ferro (FER < 10 ug/mL)
foi de 17% indicando que a deficiência de ferro
parece estar mais evidente do que a anemia bran-
da. Os valores médios de ferritina foram de 25,1
(19,4) ug/mL mostraram-se acima do ponto de cor-
te utilizado apresentando média geral de 25 mg/
mL. Estes resultados mostram uma alteração do
quadro apresentado em 1993 quando a
prevalência de anemia era de 35% nessa mesma
população. A prevalência de hipovitaminose A (RS
< 0.70 µmol/L) foi de 15%. Esse índice
correlacionou-se com a concentração de
hemoglobina (p=0,022) e é mais alta a partir de
valores de retinol de 0.70 µmol/L. Esse estudo mos-
trou uma reversão no quadro de anemia que pode
estar relacionado com a mudança de perfil de con-
sumo alimentar devido ao plano Real. Entretanto,
é diferente do observado em S.Paulo onde demons-
tram um aumento na prevalência de anemia para
esse mesmo grupo populacional.

Palavras-chave: deficiência, ferro,
vitamina A, pré-escolares

Se evaluó la prevalencia de anemia por
deficiencia de hierro asociada a deficiencia de vi-
tamina A en 135 preescolares, de 3 a 6 años de
edad, de Viçosa/MG. La estimación del estado
nutricional de los niños se hizo a través de los índi-
ces de peso para edad (P/E), talla para edad (T/E) y
peso para talla (P/T). Los valores del puntaje Z para
los índices peso/edad (P/E), peso/talla (P/T) y talla/
edad (T/E) fueron los indicadores de desnutrición
del tipo “stunting” o “wasting”. Los niños con
puntaje Z < -2 (abajo de -2) fueron considerados
desnutridos. Se evaluó cuantitativamente el con-
sumo de alimentos de cada niño por el método de
peso directo de las dietas servidas en las
instituciones, durante 5 dias hábiles. Los
parámetros de evaluación del estado nutricional
del hierro fueron: hematocrito (microhematocrito),
hemoglobina (cianometahemoglobina), ferritina
sérica (inmunofluorimétrico - DELFIA) y retinol
sérico, determinados en la sangre de los niños. Las
dietas se mostraron apropiadas en relación a vita-
mina A, alcanzando 77% de adecuación. y el
hierro biodisponible estuvo próximo de 1,10 mg/
dia, cantidad conveniente para niños entre 1 y 3
años. la prevalencia de anemia (Hb < 11 g/dL) fue
10,4% y la deficiencia de hierro (FER < 10 mg/mL)
fue de 17%, mostrando que esta última puede ser
más evidente que una anemia leve. Los valores
medios de ferritina fueron 25,1 (19,4) mg/mL y
estaban arriba del punto de corte utilizado,
presentando un valor medio general de 25 mg/mL.
Estos resultados muestran un cambio en relación
al cuadro existente en 1993, cuando la prevalencia
de anemia era 35% en la misma población. la
prevalencia de hipovitaminosis A (RS < 0,7 µmol/L)
fue de 15%. El estudio muestra una reversion en el
cuadro de anemia, la que puede estar relaciona-
da con una alteración del consumo alimentario
provocado por el plano Real. Sin embargo, en São
Paulo el cuadro es diferente, donde hubo un au-
mento de la prevalencia de anemia para ese mismo
grupo poblacional.

Palabras clave: anemia, hierro,
vitamina A, desnutrición
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INTRODUÇÃO

O município de Viçosa, onde foi desenvolvido o presente estudo, está localizado

entre os principais centros da Zona da Mata, no estado de Minas Gerais – Brasil. O desen-

volvimento atual da cidade é, em grande parte, fruto da criação, em 1927, e posterior ex-

pansão, da Universidade Federal de Viçosa (UFV). A Universidade apresenta-se, ainda hoje,

como grande fonte de emprego e principal fator de impulso à economia local, composta

basicamente das atividades de comércio e serviços, além de uma pequena indústria, restri-

ta praticamente à construção civil. Apesar de o modelo de desenvolvimento em torno da

UFV já se mostrar esgotado, Viçosa continua a exercer forte atração migratória sobre as

cidades vizinhas, lançando um sem número de pessoas na economia informal e acumula-

do sérios problemas sociais.

A população de Viçosa cresceu a uma taxa de 2,7% a.a. na década de 80, o dobro

da taxa média da zona da Mata e superior às médias estadual e nacional. No censo de

1991, Viçosa contava com aproximadamente 52.000 habitantes, cerca de 90%, concen-

trando-se na zona urbana do município. Estudos de (GOMES, 1993) mostraram que qua-

se 40% da população urbana encontrava-se na linha de pobreza e que o percentual de

indigência atingia 17%. Essa população era composta por cerca de 16% de crianças na

fase pré-escolar e 8% de crianças com idade para cursar da 1ª à 4ª séries. Segundo o

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 42% dos chefes de família declara-

ram uma renda de zero até um salário mínimo e, de acordo com uma pesquisa do Depar-

tamento de Economia da Universidade Federal de Viçosa, aproximadamente 50% das

famílias obtém uma renda mensal entre um e cinco salários mínimos.

Existem no município 13 creches municipais e oito filantrópicas-comunitárias ou

particulares, que atendem cerca de 700 crianças. A cidade apresenta índices de cober-

tura de serviços de saneamento básico superiores às médias nacional e estadual: 96% e

75% da população urbana com acesso à serviços de abastecimentos de água e esgoto

sanitário, respectivamente (SAAE, 1996). Entretanto, o tratamento de esgotos é pratica-

mente inexistente, o que impõe limitações à eficácia do saneamento enquanto “barrei-

ra sanitária”.

O sistema de saúde municipal não conta ainda com serviços de vigilância

epidemiológica, o que dificulta o levantamento do perfil de morbidade no município. Da-

dos disponíveis nos cartórios de registro civil revelam um declínio significativo do coefici-

ente de mortalidade infantil no período de 1983 (7/100) a 1990 (2/100).

Da mesma forma, e apesar da existência de um departamento de nutrição no âmbito

da Secretaria Municipal de Saúde, o município ainda necessita de um levantamento consis-

tente da situação nutricional para o estabelecimento de estratégias de ação planejadas. Um

dado importante a ser considerado diz respeito às precárias indicações nutricionais das

gestantes de baixa renda. Em 1992, apenas 24% das gestantes atendidas pela Prefeitura

Municipal apresentavam bom estado nutricional, 60% encontravam-se desnutridas e 16%

eram obesas. (CASTRO e CORRÊA, 1993, comunicação pessoal). No mesmo ano, do total
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de crianças nascidas no município, 46% apresentavam peso insuficiente (< 3.000 g) ou

baixo (< 2.500 g) (PINHEIRO, 1993, comunicação pessoal).

Em 1992, 27% dos pré-escolares matriculados em creches municipais encontravam-

se desnutridos (HOMEM et al., 1992).

As informações aqui reunidas são suficientes para estabelecer uma realidade de con-

trastes em Viçosa, onde convivem uma Universidade, considerada de excelência no país, e

um município com enorme dívida social e a agravante da escassez de recursos, fruto da

baixa arrecadação municipal.

Neste contexto, os dados sobre as deficiências nutricionais de ferro e vitamina A são

de grande relevância, enquanto subsídio, para a formulação de políticas sociais e de inter-

venções prioritárias, principalmente nas áreas de nutrição e saúde pública, uma vez que o

contraste brasileiro inclui ainda grandes disparidades regionais nos indicadores de saúde e

nutrição (MONTEIRO, 1988).

No Brasil, a anemia por deficiência de Fe vem sendo diagnosticada em diversos gru-

pos populacionais, sendo os pré-escolares um dos mais afetados. Dados indicam uma

prevalência de até 60% em crianças até 2 anos e a fortificação de alimentos é a estratégia

recomendada pela ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS).

A hipovitaminose A e a anemia parecem coexistir, particularmente em crianças de

nível sócio-econômico mais baixo. Diversos estudos, em animais e humanos, têm mostra-

do uma relação entre deficiência de vitamina A e anemia ferropriva (WEST, 1993;

MOSQUERA et al., 1992) e demonstrado que o impacto da fortificação com Fe muitas vezes

não é efetiva devido à deficiência concomitante de vitamina A. Este estudo realizado em

1995 teve como objetivo avaliar a prevalência de anemia e de deficiência de vitamina A em

pré-escolares.

METODOLOGIA

POPULAÇÃO DE ESTUDO

O trabalho foi desenvolvido com pré-escolares de 3 a 6 anos de idade que frequen-

tavam três das treze creches municipais, em regime de oito horas. Essas três creches foram

escolhidas porque apresentavam a mesma situação de saneamento básico e atendiam, em

princípio, a uma população de mesmo nível sócio-econômico.

A população de estudo foi de 135 crianças, que compunham o universo de crianças

matriculadas nas três creches à época do inicio do trabalho, e corresponde a 20% da popu-

lação de pré-escolares da faixa de idade considerada nessa região. Essas crianças pertenci-

am a famílias de baixa renda (menor do que dois salários mínimos) do município de Viçosa

e suas mães trabalhavam fora do lar, durante o dia. Ao longo da pesquisa ocorreram varia-

ções no número de casos estudados, devido a flutuações na frequência às creches.
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AVALIAÇÃO DO ESTADO NUTRICIONAL

O estado nutricional dos pré-escolares foi avaliado pela determinação dos índices de

peso para idade (P/I), altura para idade (A/I) peso para altura (P/A), utilizando como pa-

drão de referência ao dados do “National Center of Health Statistics – NCHS” (OMS, 1983).

Para a medida de peso utilizou-se balança eletrônica portátil, marca FILIZOLLA®‚

com capacidade de 150 kg e precisão de 100g. A altura foi medida com fita métrica e

esquadro, além de prumo e nível para verificar a adequação das superfícies (paredes

e pisos).

Os valores de escore-z para os índices peso/idade (P/I), peso/altura (P/A) e altura/

idade (A/I) foram utilizados como indicadores de desnutrição do tipo “stunting”ou

“wasting” (OMS, 1986). As crianças que estavam abaixo do ponto Z<-2, foram considera-

das desnutridas.

AVALIAÇÃO DAS DIETAS

Os alimentos habitualmente adquiridos e usados nas refeições das crianças são apre-

sentados no quadro 1.

Quadro 1. Gêneros alimentícios recebidos pelas três creches municipais

estudadas, Viçosa, 1995

NÃO PERECÍVEIS PERECÍVEIS

Arroz Inhame

Feijão Moranga

Fubá Batata Inglesa

Açúcar Cenoura

Óleo de Soja Tomate

Massa de Tomate Cebola

Leite em Pó Ovos

Canjiquinha Carne de Boi ou de Frango*

Farinha de Mandioca ou de Rosca

Macarrão

Biscoito (tipo “maisena” ou cream cracker)

Tempero (sal e alho)

As carnes de boi ou de frango são recebidas esporadicamente ou por doação. Em 1993
praticamente não houve carne nas refeições das creches. Em 1995, o programa da meren-
da escolar forneceu frango de 10 em 10 dias, e na creche Carlos Dias, um açougue fez
doações durante quase todo ano.
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Para obtenção do consumo quantitativo de alimentos foi utilizado o método da “pe-

sagem direta”, durante cinco dias úteis.

A análise dos dados dietéticos obtidos com a aplicação dos inquéritos alimentares foi

efetuada utilizando-se o Software Sistema de Apoio em Nutrição – versão 2.0 – do Centro

de Informática em Saúde da Escola Paulista de Medicina, e, como referência as recomen-

dações nutricionais do National Research Council (RDA, 1989).

COLETA DE SANGUE DAS CRIANÇAS

A coleta de sangue das crianças foi feita após jejum noturno de pelo menos 8 horas.

Foi utilizado material descartável. Para a determinação da concentração de hemoglobina e

hematócrito, o sangue foi colhido em tubo contendo EDTA a 8% como anticoagulante.

Para determinação de ferritina e retinol foi utilizado o soro.

Após a coleta, as crianças se alimentaram. Este procedimento está aprovado pelo

Comitê de Ética do Centro de Ciência da Saúde, Universidade de Pernambuco.

As mães responderam a um questionário em que se pretendeu identificar se as crian-

ças estavam fazendo uso de medicamentos, suplementos vitamínicos ou minerais e se apre-

sentavam infecção (gripe etc.) ou outra doença ativa no momento da coleta.

DETERMINAÇÃO DOS PARÂMETROS BIOQUÍMICOS E HEMATOLÓGICOS

Os parâmetros de avaliação do estado de nutrição em ferro foram: hematócrito

(microhematócrito), hemoglobina (cianometa-hemoglobina), ferritina sérica

(imunofluorimétrico–DELFIA) e o critério diagnóstico de anemia por deficiência de ferro

foi: hemoglobina Hb < 11 g/dL, hematócrito Ht < 33% e ferritina sérica FER < 10 ng/ml

(DALLMANN, 1979).

O retinol sérico foi determinado pelo método espectrofotométrico de Bessey-Lowry,

modificado por ARAÚJO e FLORES (1978). O soro, obtido após centrifugação do sangue

em ambiente escuro, foi armazenado em tubos de polietileno, congelado a –20º C e envi-

ado para análise protegido da luz.

Os níveis de retinol sérico foram apresentados por classes intervalares de 0,35 µmol/

L (ou 10 µg/dL) para permitir sua classificação de acordo com as recomendações da

Organização Mundial da Saúde (OMS, 1996). Isto permite detectar os grupos com valo-

res de deficiência severa (< 0,35 µmol/L ou < 10 µg/dL), marginal moderada (0,35 µmol/

L < 0,70 µmol/L ou 10 µg/dL < 20 µg/dL), valores duvidosos (0,70 µmol/L< 1,05 µmol/L

ou 20 µg/dL < 30 µg/dL). No presente estudo os valores de retinol sérico < 0,70 µmol/L

(< 20 µg/dL) serão utilizado para indicar hipovitaminose A.
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TRATAMENTO ESTATÍSTICO DOS RESULTADOS

O teste de Kruskal-Wallis foi utilizado para comparação de grupos independentes e

o teste de associação Qui-quadrado de Pearson para detectar associação entre variáveis

categorizadas (SIEGEL, 1975).

A associação entre os diversos parâmetros nutricionais (indicadores antropométricos,

Hb, ferritina, retinol) foi avaliada pelo teste de significância para o coeficiente de correla-

ção de Pearson.

A evolução da concentração de Hb de cada indivíduo entre as duas avaliações foi

acompanhada pelo teste de Wilcoxon que, como o de Kruskal-Wallis, não exige suposições

de normalidade ou homogeneidade de variância dos dados (NOETHER, 1983; SIEGEL, 1975).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A avaliação dietética da população de pré-escolares atendidos pelas creches em 1995,

mostra um deficit energético que chega a ser de 50% em relação a RDA (Tabela 1), o que

significa que o crescimento dessas crianças pode estar sendo comprometido.

Tabela 1  Aporte diário e porcentagem de adequação (% A) de macronutrientes

Ferro e vitamina em dietas. n = 135

Total/d % VCT

Energia kcal/d 960 (133) 53 (12)

Proteínas g/d 44 (10) 182 (40)

Lipídios g/d 25 (4) 50 (9)

Carboidratos g/d 139 (32) 56 (13)

% A

Ferro biodisponível* mg/d 1,1 (0,6) 157 (63)

Vitamina A** mg/d 230 (90) 77 (33)

* Segundo MONSEN e BALINTFY (1982)
Recomendação de Fe  = 0,7 mg/d

** Recomendação de Equivalentes de Retinol = 300 mg/d

Segundo dados de literatura, em crianças de 3 a 6 anos de idade, a síntese protéica

consome cerca de 7% do gasto energético diário. A recomendação energética para essa

faixa etária são 1800 kcal, portanto 7% correspondem a cerca de 130 kcal. Os meninos

dessa faixa etária, produzem cerca de aproximadamente 2g de proteína por dia, e as meni-

nas cerca de 1,9 g de proteína por dia. Portanto, para garantir que a criança desenvolva

todo o seu potencial de crescimento, é necessário que a dieta fornecida supra todas as

necessidades energéticas.
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A concentração de proteína das refeições analisadas estão adequadas, chegando a

atingir 100% da recomendação (Tabela 1). Em 1995 houve uma alteração nas dietas com

inclusão de carne em pelo menos um dia na semana (até então era 100% de origem vege-

tal). Em casos onde há grande restrição energética na dieta, as proteínas existentes são

desviadas de suas funções orgânicas, como a formação e renovação de células do organis-

mo, para a obtenção de energia (TAGLE, 1971). Isso é extremamente problemático pois,

nesta faixa etária (3 a 6 anos), as crianças desenvolvem-se muito rapidamente, necessitan-

do então, de maiores quantidades de proteína.

A recomendação de lipídios é dada em porcentagem, 20 a 30% do valor calórico total

(VCT) da dieta, e corresponde a aproximadamente 60g de gordura por dia para crianças

nessa faixa etária. A média oferecida pelas dietas foi de 25 g/dia (Tabela 1). Essa deficiência

provavelmente contribui para o deficit calórico encontrado na avaliação.

O modelo proposto por MONSEN et al. (1978) foi usado para o cálculo do ferro

biodisponível que foi de cerca de 1,10 mg/dia de ferro (Tabela 1). Considerou-se a neces-

sidade de 0,7 mg/Fe/dia (RDA 1989). As dietas estudadas das creches também apresenta-

ram-se adequadas em relação a vitamina A, atingindo 77% de adequação (Tabela 1), apesar

da ausência de alimentos como frutas e vegetais verde escuros ou alaranjados, carnes,

fígado, ovos e manteiga. A principal fonte de vitamina A na dieta das crianças é o leite,

consumido diariamente e legumes como a cenoura e abóbora de presença esporádica na

dieta. (Quadro 1).

O estado nutricional dos pré-escolares foi diagnosticado por medidas de peso e altura,

usando-se os índices A/I, P/A e P/I, expressos em escore Z. Utilizou-se o padrão de NCHS

(OMS,1983) e os deficits de altura ou peso foram definidos quando essas medidas estavam

abaixo de dois desvios padrão do valor mediano esperado para a idade e sexo (-2Z).

Considerando o ponto de corte escore Z < -2 para os índices P/I e A/I (Tabela 2), a

prevalência de desnutrição encontrada não pode ser considerada elevada: 8.6% de desnu-

trição pregressa (deficits estaturais) e 1,7% de desnutrição aguda (deficits de peso).

Tabela 2  Distribuição porcentual de pré-escolares (n = 135), segundo

indicadores antropométricos

P/I A/I P/A

 <-2z <-1z >-1z <-2z <-1z >-1z <-2z <-1z >-1z

 1,7 18,9 81,1 8,6 43,9 56,1 0 13,6 86,4

Em termos gerais, os resultados revelam que deficiências nutricionais que levam ao

deficit de altura (“stunting”) apresentam-se em estado de maior agravo do que aquelas
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relativas ao deficit de peso. Estes resultados confirmam, na realidade específica estudada,

as tendências observadas no país, ou seja, deficits estaturais acumulados usualmente refe-

ridos como desnutrição crônica mais acentuados que os deficits de peso verificados num

dado instante, geralmente classificado como desnutrição aguda. Quando comparam-se os

dados encontrados com os de outros estudos no Brasil, é possível verificar a mesma ten-

dência de maior prevalência de deficit estatural na população estudada em relação ao

deficit de peso (MONTEIRO, 1985). As médias de desnutrição encontradas em alguns le-

vantamentos mostram uma porcentagem de deficits estaturais na região de São Paulo (35%)

e em Minas Gerais.

Segundo a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN, 1990), duas em cada

dez crianças com desnutrição crônica no Brasil tem baixo peso constitucional, estando

situadas abaixo de dez desvios-padrão da média do grupo. Os dados indicam que a

prevalência da desnutrição aumenta gradualmente com a idade, até os 24 meses, quando

atinge cerca de 15% da população nesta faixa etária. A partir de então, os dados sugerem

aumentos inexpressivos destas taxas, indicando uma baixa incidência de casos novos de

desnutrição a partir do 2º ano de vida.

O poder aquisitivo e certos aspectos de produção, colheita, armazenamento e trans-

porte de alimentos, além dos hábitos alimentares inadequados, são fatores envolvidos na

alta prevalência de carências nutricionais (CYRILLO et al., 1996). Em 1994, um plano de

estabilização foi implementado no Brasil e veio alterar a realidade de uma década de infla-

ção crônica que a economia brasileira vinha enfrentando. O salário da população era cor-

roído e tudo isso dificultava o planejamento de consumo, principalmente nas populações

de baixa renda.

Depois da implantação do Plano Real, em 1994, a economia brasileira começou a

conviver com uma situação de estabilidade de preços, trazendo mudanças no comporta-

mento e principalmente nos padrões de consumo. Diante dessa situação mais estável, ocor-

reram duas importantes implicações nas decisões de consumo. A primeira, proporcionan-

do um ambiente mais favorável ao planejamento do orçamento doméstico e a segunda

tornando os salários reais médios mais estáveis, contribuindo para uma recomposição nas

cestas de consumo.

De acordo com a pesquisa realizada em São Paulo, o grupo de perecíveis (carnes,

iogurtes, queijo petit suisse, sorvete, leite e margarina) evoluiu em 65% entre junho de

1994 e março de 1995. Este comportamento reflete, portanto, o acréscimo do poder aqui-

sitivo real da população no segundo semestre de 1994 e primeiro trimestre de 1995,

como decorrência da estabilidade dos preços e consequente aumento real do poder aqui-

sitivo da população, após a implantação do Plano Real (época em que foi realizado o

presente trabalho).

Em 1993, a prevalência de anemia nos pré-escolares das creches de Viçosa foi de

35%, (MAGALHÃES, 1993) podendo ser considerada elevada e comparável a verificada

em alguns estudos realizados na região sudeste do país, como em São Paulo e Minas
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Gerais (DUTRA et al., 1994; MONTEIRO et al., 1987; SZARFARC et al., 1995, VANNUCCHI

et al., 1992) e na região sul (TURCONI e TURCONI, 1992).

Em 1995 o quadro muda e a prevalência encontrada de pré-escolares anêmicos foi

de 10,4% (Tabela 3). Enquanto que a prevalência de anemia grave (Hb < 10 g/dL) reduziu-

se de 15% para 2% nesse período. A ferritina sérica foi outro parâmetro utilizado no presen-

te estudo para identificar a deficiência de ferro, principalmente quando os valores de Hb

encontram-se normais ou limítrofes. Encontrou-se 17% das crianças com valores de ferritina

abaixo de 10mg/ml, indicando que a deficiência de ferro parece estar mais evidente do

que a anemia branda (Quadro 2).

Tabela 3  Concentração média de Hb e prevalência

de anemia em pré-escolares de creches de

Viçosa, /1995. (n = 104)

Hb Prevalência de anemia

g/dL Hb < 11g/dL

12,4 (1,2) 10,4%

Quadro 2  Avaliação do estado de nutrição em ferro e em

vitamina A de pré-escolares de Viçosa, 1995

Parâmetros
TOTAL

n/N* %

Hb

< 11g/dL 10/105 10

Htc

< 33% 6/105 5,7

Ferritina

< 10 ng/ml 12/69 17,4

Retinol sérico 11/74 15,0

< 0.70 mmol/L

*n = no de crianças com parâmetro sanguíneo abaixo do normal

*N = no total de crianças submetidas ao exame

Os valores médios de ferritina mostraram-se acima do ponto de corte utilizado, apre-

sentando média geral de 25 µg /ml (Tabela 5).
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Tabela 4  Distribuição dos pré-escolares segundo valores médios (DP) de

ferritina (FER) e idade. Viçosa, 1995

IDADE (anos) FER (ng/ml) n

2 |— 3 12,09 (0,9) 2

3 |— 4 14,90 (9,5) 18

4 |— 5 33,23 (23,6) 24

5 |— 6 25,42 (17,9) 24

6 |— 6 a 3 meses 31,10 (0) 1

TOTAL 25,09 ± 19,4 69

S = Desvio padrão

É interessante observar que no período de 1984 a 1996 a prevalência de anemia em

pré-escolares de S.Paulo aumentou de 35,6 para 46,9%, independentemente do sexo, faixa

etária e estrato econômico da população avaliada (MONTEIRO et al., 2000).

Uma concentração média de ferritina de 13,7 ng/ml foi encontrada em estudo feito

por DUTRA et al. (1994), em crianças entre 2 e 6 anos de idade. Segundo estes autores não

há muitos trabalhos realizados no Brasil que usaram esse parâmetro nessa avaliação.

Neste estudo foi encontrada correlação positiva (r=0,229), significativa ao nível de

5,5% entre os valores de Hb e ferritina, confirmando o que foi dito acima (Quadro 3).

Quadro 3  Correlações entre os parâmetros hematológicos de pré-escolares de

3 creches de Viçosa, 1995. (n= 69)

Parâmetros r p

Hb x Retinol 0,2357 0,022

Hb x Ferritina 0,2292 0,055

Ferritina x Retinol 0,2115 0,070

Hb = hemoglobina

r = coeficiente de correlação de Pearson, p = probabilidade

Aceitando o critério proposto pela (OMS, 1996) constatou-se para o total dos pré-

escolares estudados, prevalência de 15% de hipovitaminose A (Tabela 5). Não foi detecta-

da interação significativa de acordo com o sexo e a idade das crianças com a presença de

hipovitaminose A. Esse resultado difere do estudo realizado por (LEWIS, 1990), que en-

controu correlação positiva entre retinol sérico e idade de crianças com 4-14 anos. Uma

maior prevalência de hipovitaminose A encontrada no sexo masculino tem sido relatada

em alguns trabalhos (UNDERWOOD, 1994, SOMMER, 1995). A princípio, segundo a OMS
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(1995), não existiriam parâmetros fisiológicos que justificassem esta diferença, mas

UNDERWOOD (1994) sugere que em algumas culturas as práticas alimentares seriam dis-

tintas entre os sexos, o que poderia justificar a diferença nas prevalências de hipovitaminose

A entre meninos e meninas, embora ainda hoje os mecanismos que determinam esta dife-

rença não estejam inteiramente esclarecidos.

Tabela 5  Distribuição dos pré-escolares segundo anemia e valores de retinol

sérico (RS) nas três creches estudadas. Viçosa, 1995

Retinol Sérico (µmol/L)

Anemia
0.35 < RS < 0.7 0.70 < RS < 1.05 ≥ 1,05 Total

(marginal moderada) (duvidoso) (normal)

N/74* % n/74* % n/74* % n/74 %

Hb < 11g/dL 3 4 0 0 3 4 6 8

(anêmicos) 7

Hb < 11g/dL 8 11 19 20 41 60 68 92

(não anêmicos)

Total 11 15% 19 21% 44 64% 74 100%

* 74 = número total de crianças submetidas a avaliação de retinol sérico.

No Brasil, a porcentagem de pré-escolares com concentrações séricas de retinol en-

tre 0,35 e 0,70 µmol/L (10 e 20µg/dL) mostra viariações: 34,5% em São Paulo (WILSON et

al., 1981), 15,4% no Rio de Janeiro (RAMALHO et al., 2001), 40,8% em Belo Horizonte

(ARAÚJO et al., 1978), 17,7% na periferia de Belo Horizonte (ARAÚJO et al., 1987), 35,2 e

25,2% no interior de Minas Gerais (ARAÚJO et al., 1987), 41% em filhos de migrantes em

São Paulo, 3,6% em Cotia-SP (RONCADA, 1984), e 44,7% em áreas rurais da região semi-

área da Bahia (SILVA-PRADO et al., 1995).

Observou-se correlação significativa (p=0,022) entre os níveis de Hb e retinol sérico

(Quadro 3). Há evidências de que a deficiência de vitamina A possa ser um fator importan-

te na etiologia da anemia nutricional, o que em parte, pode explicar a resistência da ane-

mia ao tratamento medicinal nessas áreas.

Estudo feito em Bangladesh com pré-escolares mostrou uma prevalência de anemia

de 31% s (Hb < 11,5 g/dL), e 30% e de deficiência de Fe (FER < 12 µg/L) (PERSSON et al.,

2000). Foi constatado, ainda que as crianças que apresentavam concentrações de retinol

sérico em torno de 20 µg/L tinham concentrações de FER e Hb significativamente mais

baixos (14 µg/L e 11,7 g/dL, respectivamente) que as crianças com níveis séricos de retinol

maiores (26 µg/L e 12,4 g/dL para FER e Hb, respectivamente).
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O presente estudo pode contribuir para os levantamentos realizados em Minas Ge-

rais, no que diz respeito a hipovitaminose A e a anemia ferropriva e levantar questões tanto

sobre a adequação dos planejamentos das dietas de creches municipais, como sobre os

hábitos alimentares da criança em casa.

A função dos municípios é muito importante na implementação de programas de

impacto nutricional (como os programas de suplementação alimentar, de imunizações e

de controle de doenças diarreicas). Logo, cabe a eles proporcionar capacitação, apoio téc-

nico e material para as comunidades em seus esforços para reduzir as causas mais impor-

tantes da desnutrição. O município tem também um papel chave na expansão e replicação

de programas comunitários bem sucedidos e no estabelecimento da vigilância nutricional

funcionando em um nível intermediário entre o nacional e o comunitário.

Pode-se considerar o Brasil como um país rico em frutas, hortaliças e palmáceas durante

todo o ano, mostrando a riqueza que se tem de fontes de vitamina A. A importância da educa-

ção nutricional, que pode ser iniciada na pré-escola e se prolongar pelo 1º grau é fundamental

e pode ser decisiva, isso pode ser feito durante as atividades escolares através, por exemplo, de

práticas de horticultura junto com as crianças. A população em geral, tendo consciência do

aproveitamento integral dos alimentos fontes de vitamina A, pode contribuir no sentido de

minimizar o problema da deficiência de vitamina A, como foi sugerido por (RONCADA, 1992).

Os resultados deste estudo mostram que a prevalência de anemia está em níveis

abaixo dos encontrados em outras regiões do país, mas que a deficiência de ferro justifica

uma atenção à orientação nutricional. Com relação à vitamina A, foram observadas con-

centrações de retinol sérico abaixo daquelas esperadas, considerando que a oferta pela

dieta da creche atingiu cerca de 80% das recomendações (RDA, 1989) para este nutriente.

AGRADECIMENTOS

Ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq pelo

financiamento do projeto e pela bolsa de mestrado; à Divisão de Saúde e Departamento de

Nutrição da Universidade Federal de Viçosa, MG; à Secretaria Municipal de Saúde de Viço-

sa; Maria Lúcia Cacato pela revisão da bibliografia; Angela M. Lima Oliveira; Isabel Cristina

Bassi Alves; Monica de Alis Perussi.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS/REFERENCES

ANDRADE, J.M.; PRADA, D.; MUNIA TEGUI, S.;

GONZALEZ, E.; ALONSO, E. Deter mi-

nación de hierro em el cuerpo humano:

consideraciones generales y r evisión de

metodos analíticos. Acta bioquim. Clin.

Latinoam., La Plata, v. 26, n. 2, p. 205-18,

1992.

ARAÚJO, C.R.C.; FLORES, H. Impr oved
spectrophotometric vitamin A assay. Clin.
Chem., Washington, DC, v. 24, p. 386, 1978.

ARAUJO, R.L. Evaluation of a pr ogram to overcome
vitamin A and ir on deficiencies in ar eas of
poverty in Minas Gerais, Brazil. Arch.
Latinoam. Nutr., Caracas, v. 37, p. 9-22, 1987.



54

MAGALHÃES, P.; RAMALHO, A.; COLLI, C. Deficiência de ferro e de vitamina A: avaliação nutricional de pré-escolares de Viçosa
(MG/Brasil). Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP., v.21, p. 41-56, jun., 2001.

CYRILLO, D.C.; BRAGA, M.B.; SAES; M.S. Food

comsumption tendencies and the

brazilian stabilization plan: an

assessment of great– São Paulo. XII Con-

ferência: Perspectiva para el Desar ollo

Economico en America Latina, México,

DF. outubre, 1996.

DALLMAN, P.R.; SIIMMES, M.A. Per centile cur-

ves for hemoglobin and r ed cell volume

in infancy and childhood. J. Pediatr., St.

Louis, v. 94, p. 26-31, 1979.

DE MAYER, E.M. Preventing and controling iron

deficiency anaemia through primary

care. Genebra: OMS, 1989.

DUTRA-DE-OLIVEIRA, J.E.; FERREIRA, J.B.;

VASCONCELLOS, V.P.; MARCHINI, J.S.

Drinking water as an ir on carrier to contr ol

anemia in preschool children in a day-car e

center. J. Am Coll Nutr., Denville, v. 13,

n. 2, p. 198-202, 1994.

ESTADOS UNIDOS. National Resear ch Council.

Recommended dietary allowances. 10th ed.

Washington, DC: National Academy of

Sciences, 1989. 284p.

GOMES, A.C.R. Determinação da pobreza e es-

timativa da dívida social urbana do mu-

nicípio de Viçosa-MG. Viçosa: Univ. Fed.

Viçosa, 1993. 105p.

HOMEM, A.P.P.; EUCLYDES, M.P. Avaliação nu-

tricional dos pré-escolares matriculados

nos núcleos comunitários assistidos pela

prefeitura municipal de Viçosa, MG. Vi-

çosa: Univ. Fed. V içosa, 1992. 92p. [Rela-

tório de Iniciação Cientifica].

INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E

NUTRIÇÃO-INAN Pesquisa Nacional so-

bre Saúde e Nutrição – PNSN. 1989. Re-

sultados preliminares. INAN/FIBGE/IPEA.

Brasília, DF, INAN-MS, 1990.

INTERDEPARTAMENTAL COMMITTEE ON

NUTRITION FOR NATIONAL DEFENSE.

Manual for nutrition survey, Washington,

DC: Government Printing Of fice, 1963.

LEWIS, C.L.; MEDOWELL, M.A.; EMPOS, C.T .;

LEWIS, K.C.; YETLEY, E.A. Relatinship

between age and serum vitamin A in

children aged 4 – 11y. Am. J. Clin. Nutr.,

Bethesda, v. 51, p. 353-360, 1990.

MAGALHÃES, P., BORDONI, G., COLLI, C.

Prevalência de anemia ferropriva em pré-

escolares de creches em região de Viçosa

(MG). In: CONGRESSO NACIONAL DA

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ALIMENTA-

ÇÃO E NUTRIÇÃO, 3º, 1993, São Paulo-

SP. Livro de Resumos, p.50.

MONSEN, E.R.; HALLBERG, L.; LA YRISSE, M.;

HEGSTED, D.M.; COOK, J.D.; MER TZ, W.;

FINCH, C.A. Estimation of available dietary

iron. Am. J. Clin. Nutr., Bethesda, v. 31,

p. 134-41, 1978.

MONTEIRO, C.A. O pr oblema da desnutrição no

Estado de São Paulo (Brasil): infor mações

disponíveis, lacunas no conhecimento e

linhas de pesquisa prioritárias. Rev. Saú-

de Públ., São Paulo, v. 19, p. 171-89, 1985.

______. Saúde e nutrição das crianças de São

Paulo: diagnóstico, contrastes sociais e

tendências. São Paulo: Hucitec/Ed. USP,

1988.

MONTEIRO, C.A.; SZARFARC, S.C. Estudo das

condições de saúde das crianças. Municí-

pio de São Paulo, SP (Brasil), 1984-1985.

V – Anemia. Rev. Saúde Públ., São Paulo,

v. 3, p. 255-60, 1987.

MONTEIRO, C.A.; SZARFARC, S.C.; MONDINI,

L. Tendência secular da anemia na in-

fância na cidade de São Paulo. Rev. Saú-

de Públ., São Paulo, v.34, supl., p.S63-

S72, 2000.

MOSQUERA-FERNANDEZ, M.; MATEO DE

ACOSTA PONSDOMENECH, G.;

FRESNEDA GAMBA, D.; GONZALEZ

CORREA, M.A. Algunos indicador es de

deficiencia ferrica y su posible r elacion

com los niveles de vitamina A em las

embarazadas. Rev. Cuba aliment. Nutr.,

Havana, v. 6, n 2, p. 99-102, 1992.



55

MAGALHÃES, P.; RAMALHO, A.; COLLI, C. Deficiência de ferro e de vitamina A: avaliação nutricional de pré-escolares de Viçosa
(MG/Brasil). Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP., v.21, p. 41-56, jun., 2001.

NESTEL, P.; MELARA, A.; ROSADO, J.; MORA, J.O.
Undernutrition among Honduran childr en
12-71 months old. Rev. Panam Salud
Publica., Washington, DC, v. 6, n. 4,
p. 256-65, 1999.

NOETHER, G.E. Introdução a Estatística: uma

abordagem não paramétrica. 2. ed. São
Paulo: Guanabara Dois, 1983. 260p.

NOGUEIRA, N.N.; COLLI, C.; COZZOLINO, S.M.F .
Controle da anemia ferr opriva em pré-es-
colares por meio da fortificação de alimen-
tos com concentrado de hemoglobina bo-
vina (estudo preliminar). Cad. Saúde Públ.,
Rio de Janeiro, v.8, p. 459-465, 1992.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Global
prevalence of vitamin A deficiency.

micronutrient deficiencies Information

System, Geneva: WHO, 1995. p.
(Document WHO/NUT/95.3). Working
Paper n. 2.

______. Indicators for assessing vitamin A

deficiency and their application in

monitoring and evaluating
intervention programmes. Geneva:
WHO, 1996. p. (Micr onutrient Series,
WHO/NUT, n 10)

______. Medición del cambio del estado nutri-
cional: directrices para evaluar el efecto

nutricional de programas de

alimentación suplementaria destinada
a grupos vulnerables. Genebra: OMS,
1983. 105p.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Use and
interpretation of anthropometric indicators
of nutritional status. Bull. WHO, Genebra,
v. 64, n. 6, p. 929-941, 1986.

PERSSON, V.; AHMED, F.; GEBRE-MEDHIN, M.;
GREINER, T. Relationships between
vitamin A, iron status and helminthiasis in
Bangladesh school children. Public Health

Nutr., Londres, v. 3, n. 1, p. 83-9, 2000.

RAMALHO, RA; ANJOS, LA; FLORES, H. Estado
nutricional de vitamina A e teste
terapêutico em pré-escolares no Rio de
Janeiro. Revista de Nutrição da PUCCAMP,
v.14, n.1, p. 5-12, 2001.

RONCADA, M.J. A missão do pr ofessor de primei-
ro grau na pr evenção da hipovitaminose
A. Rev. Bras. Saúde Escolar, Campinas,
v. 2, n. 374, p. 102-107, 1992.

RONCADA, M.J.; WILSON, D.; OKANI, E.T .;
AMINO, S. Prevalence of hypovitaminosis
A in preschool children of a municipality
of the metropolitan area of São Paulo,
Brazil. Rev. Saúde Públ., São Paulo, v. 18,
n. 3, p. 218-24, 1984.

SALZANO, A.C.; TORRES, M.A.A.; BA TISTA-FI-
LHO, M.; ROMANI, J.A.M. Anemia em cri-
anças de dois serviços de saúde de Recife,
PE (Brasil). Rev. de Saúde Públ., São Pau-
lo, v. 19, p. 499-507, 1985.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO.
Relatório anual de Atividades, Viçosa, MG:
SAAE, 1996.

SICHIERI, R.; MATHIAS, T.; MOURA, A. Stunting,
high weight-for-height, anemia and dietary
intake among Brazilian students fr om a
rural community. Nutr. Research, N. York,
v. 16, n. 2, p. 201-209, 1996.

SIEGEL, S. Estatística não-paramétrica. São Pau-
lo: Mc Graw, 1975, 358p.

SIGULEM, D.M. Anemia nutricional e parasitose
intestinal em menores de 5 anos. Rev. Paul.

Med., São Paulo, v. 103, p. 308-12, 1985.

SILVA-PRADO, M.; ASSIS, A.M.; MAR TINS, M.C.;
NAZARE, P.A.; REZENDE, I,F.; CONCEI-
ÇÃO, M.E. Vitamin A deficiency in childr en
of rural ar eas of the semi-arid r egion in
Bahia. Rev. Saúde Públ., São Paulo, v. 29,
n. 4, p. 295-300, 1995.

SOMMER, A., 1995. Vitamin A deficiency and its
consequences: a field guide to detection

and control. Epidemiology., 3rd ed.,
Geneva: WHO, 1995, p.65.

SZARFARC, S.C.; STEFANINI, M.L.R.; LERNER,
B.R. Anemia nutricional no Brasil. Cad.

Nutr., São Paulo, v. 9, p. 5-24, 1995.

TAGLE, M.A. Características de la calidad proteínica

de dietas de poblaciones de escasos recursos

econômicos en América Latina. Guatemala,
1971. P.75 (Publicación INCAP).



56

MAGALHÃES, P.; RAMALHO, A.; COLLI, C. Deficiência de ferro e de vitamina A: avaliação nutricional de pré-escolares de Viçosa
(MG/Brasil). Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP., v.21, p. 41-56, jun., 2001.

TURCONI, S.J.; TURCONI, V .L. – Anemia
feropriva: incidência em uma população
infantil. Pediatr. Mod., São Paulo, v. 28,
p. 107-12, 1992.

UNDERWOOD, B. A.. Mater nal vitamin A status
and its importance in infancy and early
chilhood. Am. J. Clin. of Nutr., v.59, suppl.,
p.517s-524s, 1994.

VANNUCCHI, H.; FREITAS, M.L.S.; SZARFARC,
S.C. A prevalência de anemias nutricionais
no Brasil. Cad. Nutr., São Paulo, v. 4,
p. 4-26, 1992.

WEST, C.E. Role of vitamin A in nutritional anae-
mia. In: S CHLEMMER, U., (Ed.). Bio-
availability’ 93. Nutritional chemical and
food processing implications of nutrient
availability. Proceedings Karlsruhe, 1993.
P Karlsruhe, 1993.t 2, p. 315-324,

WILSON, D.;  RONCADA, M.J. ;  NETTO,
A.L.; NETTO, O.B. V itamin A defi-
ciency in institutionalized pr eschool
children in the capital of the state of São
Paulo, Brazil. Rev. Saúde Públ., São Pau-
lo, v.15, n.4, p.395-400, 1981.

Recebido para publicação em 22/06/2001



57

ABSTRACT

MEIRELLES, C.M.; VEIGA, G.V .; SOARES, E.A. Vegetarian diets:
characterization, nutritional implications and contr oversies. Nutrire: rev. Soc.
Bras. Alim. Nutr.=J. Brazilian Soc. Food Nutr ., São Paulo, SP. v. 21, p. 57-72,
jun., 2001.

The literature is divergent about health effects of vegetarian diets.
Several researches show their positive effects, while others stand out their
harmful aspects. Regarding the benefits, they show that vegetarians have
lower prevalence of certain non-transmissible diseases, and in counterpart,
they discuss the associated risks of deficiencies in nutrients, mainly during
more vulnerable stages of life. Thus, the aim of the present study was to
explain the current scientific knowledge of the nutritional implications of
vegetarian diets on nutritional status of individuals during growing years.
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RESUMORESUMEN

A literatura é divergente quanto às reper-
cussões da dieta vegetariana sobre a saúde. Vá-
rias pesquisas apontam seus efeitos positivos,
enquanto outros ressaltam seus aspectos preju-
diciais. Quanto aos benefícios, salienta-se a
menor prevalência de enfermidades não
transmissíveis em vegetarianos e, em
contrapartida, são abordados os riscos de
surgimento de estados carenciais entre seus
adeptos, principalmente durante fases de maior
vulnerabilidade biológica. Portanto, o objetivo
do presente estudo foi relacionar os avanços dos
conhecimentos científicos sobre o tema, princi-
palmente no que diz respeito às implicações
nutricionais sobre o estado nutricional de indi-
víduos durante o crescimento.

Palavras-chave: Dietas vegetarianas,
nutrição, crescimento

La literatura es confusa en relación a las
repercusiones de la dieta vegetariana sobre la
salud. Várias investigaciones señalan efectos
positivos, mientras otras enfatizan sus aspectos
dañosos. En relación a los beneficios, se desta-
ca la menor preponderancia de enfermedades
no contagiosas en vegetarianos y como
contrapartida se aborda el riesgo de que
aparezcan estados de carencia entre sus adep-
tos, principalmente en las fases de mayor
vulnerabilidad biológica. Por consiguiente, el
objetivo del presente estudio fue relacionar los
avances del conocimiento científico sobre el
tema, principalmente en lo que se refiere a las
implicaciones nutricionales durante el
crecimiento.

Palabras clave: dieta vegetariana,
nutrición, crecimiento
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INTRODUÇÃO

A dieta vegetariana vem adquirindo adeptos há vários anos. Segundo a Bíblia, os

primeiros vegetarianos foram Adão e Eva. Deus teria dito: “Eu lhes dou todas as plantas

que dão semente e toda árvore que dá sementes gera frutos”. De acordo com a Antropolo-

gia, entretanto, o vegetarianismo não surgiu naturalmente com o homem, uma vez que

nossos primeiros ancestrais seriam primordialmente carnívoros, principalmente antes do

desenvolvimento da agricultura (WHORTON, 1994).

Ao longo da história, vários foram os seguidores e/ou defensores desta dieta. Ilustres

como Pitágoras, Sócrates, Platão, Silvester Graham, John Harvey Kellogg, entre outros,

apregoavam, cada qual em sua época, o vegetarianismo como o único caminho a ser se-

guido em busca da vitalidade física e espiritual (ROE, 1986).

Contemporaneamente, este regime alimentar ainda é adotado principalmente por

razões filosóficas e de saúde. Algumas religiões, como a Adventista do Sétimo-Dia, por

exemplo, advogam a dieta vegetariana aos seus seguidores, porém, não é raro se encontrar

indivíduos que a aderem independentemente de dogmas religiosos, exclusivamente com

o objetivo de primar pela saúde (HARDINGE e CROOKS, 1963).

O vegetarianismo vem sendo por vezes defendido e por outras fortemente criticado.

Muitas pesquisas indicam que a prevalência de doenças crônicas é menor entre vegetaria-

nos, enquanto outros abordam os aspectos negativos, apontando que as dietas vegetaria-

nas mal planejadas podem gerar uma série de inadequações nutricionais, principalmente

em indivíduos em fase de rápido crescimento. Desta forma, pretende-se, nesta revisão,

relacionar os avanços dos conhecimentos no que diz respeito ao tema, assim como, discu-

tir as implicações deste padrão alimentar sobre o estado nutricional de seus adeptos.

DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA DIETA VEGETARIANA

Segundo a American Dietetic Association (ADA, 1997), não há apenas um padrão

alimentar vegetariano. A dieta vegetariana pode incluir, além dos alimentos de origem

vegetal, também laticínios e ovos. Desta forma, existem:

• LACTO-VEGETARIANISMO: além dos vegetais, inclui também o leite e produtos

lácteos;

• OVO-LACTO-VEGETARIANISMO: semelhante ao lacto-vegetarianismo, porém per-

mite também a ingestão de ovos.

• VEGETARIANISMO ESTRITO: regime alimentar no qual todo e qualquer alimento de

origem animal é excluído, denominando-se o seu seguidor vegan.

Ainda, de acordo com a Vegetarian Society of United Kingdom (1996), surgem três

outras classes distintas:
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• FRUTARIANISMO: determina a ingestão de alimentos muito pouco cozidos ou pro-

cessados, consistindo principalmente de frutas cruas, grãos e frutos oleaginosos;

• MACROBIÓTICA: seguida por razões espirituais ou filosóficas, objetivando a manu-

tenção do balanço entre os alimentos classificados como positivos (ying) e negativos

(yang). Dieta formada por dez níveis (do –3 ao 7), na qual os alimentos animais vão

sendo eliminados gradualmente a cada nível, sendo que os níveis mais altos pressu-

põem eliminação também de água, frutas e hortaliças;

• SEMI-VEGETARIANISMO: termo utilizado para definir indivíduos que restringem

apenas as carnes vermelhas, podendo se alimentar com carnes de aves e peixes.

VEGETARIANISMO E QUALIDADE DE VIDA

A literatura é divergente quanto às repercussões da dieta vegetariana sobre a saú-

de. Vários estudos ressaltam que as implicações nutricionais destas dietas sobre os mo-

mentos fisiológicos de indivíduos ou populações tanto podem ser positivas quanto ne-

gativas (SOARES, 1990). Vale assinalar, ainda, que é difícil desvincular os efeitos sobre a

saúde em conseqüência exclusivamente dos hábitos alimentares, pois além da dieta, vá-

rios fatores relacionados ao estilo de vida atuam sobre o estado nutricional e a saúde de

vegetarianos e onívoros (LAMPE, 1999). Entretanto, RESNICOW et al. (1991) acreditam

que a dieta seja, provavelmente, o mais importante componente do estilo de vida a con-

ferir menores riscos quanto à prevenção de doenças não transmissíveis.

1. ASPECTOS POSITIVOS

O vegetarianismo está associado à diminuição do risco de algumas condições pato-

lógicas crônicas entre os seus adeptos, podendo-se citar hipertensão arterial, doença

isquêmica do coração (KEY et al., 1996; MELBY et al., 1994), doença diverticular (ANDERSON

et al., 1994), osteoporose (HUNT et al., 1989) e alguns tipos de câncer (ALLINGER et al.,

1989; FREELAND-GRAVES et al., 1980), além do acidente vascular cerebral e diabetes mellitus

(SNOWDON e PHILIPS, 1985; SNOWDON, 1988).

A) Obesidade e Diabetes Mellitus

Enfermidades que atualmente atingem prevalências alarmantes entre populações tanto

de países desenvolvidos quanto em desenvolvimento, como a obesidade e o diabetes

mellitus, estão interrelacionadas, podendo-se afirmar que a primeira é o fator de risco mais

importante para o surgimento da segunda (HA e LEAN, 1998). Porém, entre vegetarianos, a

prevalência destas doenças é inferior à verificada na população em geral (SNOWDON,

1988). É interessante mencionar que a dieta e o estilo de vida seguidos pelos vegetarianos

são similares às recomendações para indivíduos obesos e diabéticos, ou seja, ingestão de

dietas com alto conteúdo de fibras alimentares e carboidratos, mas com quantidades ade-

quadas de proteínas e baixo teor de lipídios (OMS, 1990; HA e LEAN, 1998).

MEIRELLES, C.M.; VEIGA, G.V.; SOARES, E.A. Implicações nutricionais das dietas vegetarianas. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim.
Nutr.=J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v. 21, p. 57-72, jun., 2001.



61

B) Doença cardiovascular e Câncer

KEY et al (1996) verificaram, em seu estudo longitudinal de 17 anos de duração, que

a mortalidade devido às doenças do sistema circulatório e respiratório, incluindo câncer de

pulmão, é menor entre os vegetarianos. Porém, os autores ressaltam que não somente a

dieta, mas o estilo de vida afeta bastante o desenvolvimento destas condições.

Outro fator relevante é a idade de início da adesão ao vegetarianismo. De acordo

com FONNEBO (1994), pessoas que se tornam Adventistas durante a adolescência, apre-

sentam aproximadamente a metade do risco de mortalidade do restante da população. Já

entre aqueles que começam a seguir as recomendações da religião a partir dos 35 anos de

idade, não se verifica associação positiva com o aumento da expectativa de vida, pois as

mudanças do estilo de vida não desencadeiam resultados suficientes para diminuir a mor-

talidade a valores distintos daqueles encontrados na população em geral.

SNOWDON (1998) verificou que 10% dos indivíduos Adventistas do Sétimo-Dia e

25% dos não Adventistas consumiam regularmente carnes e ovos. O autor observou que a

taxa de mortalidade por doença coronariana e câncer de cólon foi positivamente associada

ao consumo destes alimentos. Aparentemente, esta relação é biologicamente plausível,

devido ao seu alto conteúdo de colesterol e ácidos graxos saturados.

Embora as recomendações para diminuir o risco de doenças crônicas sugiram mode-

ração e não eliminação do consumo de carnes e outros alimentos de origem animal (DWYER,

1999), um estudo prospectivo de 12 anos de duração, incluindo 4671 vegetarianos e 6225

não vegetarianos ingleses de ambos os sexos, evidenciou que a mortalidade por doença

isquêmica do coração foi estatisticamente menor entre vegetarianos e, aparentemente, a

dieta vegetariana conferiu algum efeito protetor (BURR e BUTLAND, 1988). Porém os au-

tores não esclarecem se este fato é devido exclusivamente à abstinência de carne ou ao

alto consumo de vegetais, pela maior presença de substâncias antioxidantes, como vitami-

na C e flavonóides.

ANDERSON et al. (1994) atribuem o menor risco de surgimento ou a melhora das

enfermidades crônicas entre os vegetarianos às propriedades das fibras alimentares, defen-

dendo a idéia de que os vegetarianos, por ingerirem mais deste componente do que onívo-

ros, são menos propensos à hiperlipidemia, doença arterial coronariana, diabetes mellitus,

entre outras doenças. Obviamente, os autores não descartam a contribuição de outros fato-

res dietéticos, como o menor consumo energético e lipídico, e a maior ingestão glicídica,

na promoção de um perfil de saúde geralmente privilegiado entre vegetarianos.

Segundo VUORISTO e MIETTINEM (1994), a ingestão e absorção de colesterol são signi-

ficativamente menores em indivíduos ovo-lacto-vegetarianos do que em onívoros, assim como

a concentração sérica de lipoproteínas de baixa densidade (LDL-C) e colesterol total, o que, por

si, só já confere certa proteção contra as doenças cardiovasculares. Associado à menor absor-

ção, vegetarianos ingerem dietas com menores quantidades de gordura saturada e colesterol, e

maior teor de fibras alimentares do que os onívoros (RESNICOW et al., 1991; FRASER, 1998).
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Segundo os autores, as fibras solúveis estão relacionadas à redução dos níveis de colesterol

plasmático e as insolúveis ao menor risco de doenças intestinais, dentre elas, os tumores de

cólon. LING e HÄNNINEN (1992) acrescentaram que a ingestão de dietas vegans, que se cons-

tituem de alimentos crus em sua maioria, causa uma diminuição nas enzimas bacterianas e em

certos produtos tóxicos que estão relacionados ao desenvolvimento do câncer de cólon. Para

ANDERSON et al. (1994), entretanto, “não há evidências conclusivas de que as fibras alimenta-

res, em detrimento de outros componentes de vegetais, frutas e cereais, possam atuar na redu-

ção do risco de algumas doenças crônicas”.

KRIS-ETHERTON et al. (1999) salientaram que a ingestão de frutos oleaginosos

(principalmente nozes) conferem um efeito protetor adicional, uma vez que o seu con-

teúdo em ácidos graxos monoinsaturados e compostos bioativos caracterizam-se pela

ação sobre a diminuição do colesterol plasmático. Estudos conduzidos por FRASER (1999)

demonstraram que, quanto ao risco de infarto agudo do miocárdio, indivíduos que con-

sumiam frutos oleaginosos de uma a quatro vezes por semana reduziram em 22% e aque-

les que ingeriam mais de cinco vezes semanais experimentaram uma redução de 51% no

risco de acometimento.

A dieta vegetariana contém, ainda, como ressaltado anteriormente, altas quantida-

des de fatores antioxidantes, o que também previne o aparecimento da doença cardíaca,

uma vez que a oxidação das lipoproteínas séricas parece ser um fator crítico na

aterosclerose. Os principais nutrientes associados à proteção da oxidação da LDL-C são a

vitamina E (protetora direta contra a oxidação) e a vitamina C (agindo na regeneração da

vitamina E oxidada). Adicionalmente, níveis elevados de β-caroteno estão associados a

um menor risco de infarto agudo do miocárdio. Outros fatores antioxidantes, estudados

apenas mais recentemente são os flavonóides e os fitoquímicos, substâncias amplamen-

te encontradas em frutas e vegetais, alimentos bastante consumidos por vegetarianos

(MESSINA e MESSINA, 1996).

C) Osteoporose

Alguns estudos epidemiológicos vêm sugerindo que o ovo-lacto-vegetarianismo exer-

ce um efeito positivo contra a osteoporose em mulheres (BARR et al., 1998). Pesquisas

feitas por HUNT et al. (1989) e REED et al. (1994) demostraram que o conteúdo mineral

ósseo de mulheres vegetarianas pós-menopausadas é similar ao de onívoras. Entretanto,

os autores ressaltaram que a baixa ingestão de álcool e cafeína, assim como a abstinência

do tabagismo e a manutenção de níveis adequados de atividade física até a terceira idade

aliados ao adequado consumo dietético de cálcio são fatores que muito contribuem para a

densidade óssea. Além disso, WEAVER e PLAWEIKI, 1994; WEAVER et al. (1999) revelam

que as dietas vegetarianas contém uma quantidade total de sódio e proteínas menor do

que as dietas onívoras, o que favorece à biodisponibilidade do cálcio, uma vez que prote-

ínas derivadas de carnes, leite e ovos contém altas quantidades de aminoácidos sulfurados,

os quais levam à maior perda urinária do mineral.
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2. ASPECTOS NEGATIVOS

Em contrapartida, o NIN (1990) e DWYER (1994) chamam a atenção para os riscos

que a adesão à dieta vegetariana pode trazer a indivíduos ou grupos populacionais, princi-

palmente durante momentos biológicos mais vulneráveis.

A) Considerações Gerais

A adequação das dietas vegetarianas, assim como de outros tipos de dietas, é julgada

pela variedade de alimentos que as compõem. Quanto menor a diversificação, menores são

as chances de que todos os nutrientes sejam fornecidos (SANDERS e REDDY, 1994). Quando

comparada às dietas onívoras, a vegan possui até cinco vezes maiores quantidades de fibras

alimentares, além de menores teores de proteínas, e seu conteúdo de micronutrientes como

iodo, selênio e vitamina B12 é extremamente baixo (CROCKART, 1995).

A vitamina B12, que é necessária à síntese de ácido desoxirribonucléico e ao desen-

volvimento normal das células vermelhas sangüíneas, só é encontrada em alimentos de

origem animal. Desta forma, algumas pesquisas indicam que comunidades vegans ou

macrobióticas estão sob grande risco de desenvolver carências associadas à esta vitamina.

Entre vegetarianos estritos é comum se detectar valores médios de vitamina B12 sérica

inferiores a 50% dos níveis comumente encontrados entre onívoros saudáveis (BERR-SELLA

et al., 1990; MILLER et al., 1991). Desta forma, os níveis plasmáticos da vitamina em indiví-

duos que não ingerem alimentos de origem animal há muitos anos deve ser monitorado.

De acordo com HERBERT (1988), indivíduos vegetarianos estritos podem demorar

até 20 anos para demonstrar qualquer sinal de deficiência de vitamina B12, pois o organis-

mo de vegans, por não obter exogenamente a cobalamina, pode adaptar-se para tornar

muito efetiva a reabsorção biliar, afastando por vários anos o surgimento de doenças

carenciais. O autor descarta a possibilidade de existência de vitamina B12, biodisponível

em produtos tidos como alimentos-fonte, como por exemplo leveduras e soja fermentada.

Segundo seus achados, fontes vegetais contém elementos cuja estrutura é apenas análoga

à da vitamina e não apresentam função biológica. Aparentemente, a única maneira de se

obter vitamina B12, além da ingestão de alimentos de origem animal, seria o consumo de

vegetais mal higienizados que estivessem contaminados por excrementos humanos, uma

vez que 5% da vitamina excretada através das fezes é ativa, o que não é absolutamente

recomendado. HALSTED et al. (1959) verificou que algumas comunidades vegans irania-

nas nunca apresentavam deficiência de vitamina B12. Posteriormente, foi constatado que

aqueles indivíduos consumiam vegetais cultivados em solos contaminados e não efetua-

vam a devida higienização antes do consumo.

Tratando-se de regimes ovo-lacto-vegetarianos, o risco de deficiências nutricionais

praticamente restringe-se ao ferro, uma vez que outros nutrientes como cálcio, riboflavina,

vitamina D e zinco, que geralmente são inadequadamente consumidos por indivíduos que

seguem padrões vegetarianos mais estritos, estão presentes em quantidades apreciáveis
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nas dietas ovo-lacto-vegetarianas bem equilibradas, devido ao consumo de ovos e laticíni-

os (FREELAND-GRAVES, et al., 1980; HELMAN e DARNTON-HILL, 1987). De acordo com

HERBERT (1992), a deficiência de ferro é duas vezes mais freqüente em vegetarianos do

que em onívoros.

ANDERSON et al. (1994) e FAIRBANKS (1994) associam o maior risco nutricional da

dieta vegetariana à maior quantidade de fatores antinutricionais que ela apresenta, pois a

alta ingestão de fibras alimentares está associada à diminuição da biodisponibilidade de

alguns nutrientes, principalmente devido à presença de fitatos e oxalatos, potentes inibidores

da absorção de ferro não-heme, zinco e cálcio. Adicionalmente, alimentos comumente

consumidos por ovo-lacto-vegetarianos, como a proteína de soja, o leite e os ovos, depen-

dendo de sua combinação com outros alimentos, também podem vir a comprometer a

biodisponibilidade do ferro e/ou cálcio dietéticos.

CRAIG (1994), em sua revisão de literatura, relatou que a dieta vegetariana pode

afetar negativamente as reservas orgânicas de ferro, não sendo raro se encontrar em vege-

tarianos, especialmente do sexo feminino, concentrações séricas de ferritina inferiores às

encontradas entre onívoras. HELMAN e DARNTON-HILL (1987) observaram concentra-

ções médias de ferritina sérica significantemente menores entre as mulheres vegetarianas,

quando comparadas às onívoras. Adicionalmente, 27% das primeiras apresentaram valores

abaixo das concentrações ideais, denotando o comprometimento da reserva orgânica de

ferro. ALEXANDER et al. (1994) também encontraram mulheres e homens vegetarianos

neozelandeses com valores mais baixos de ferritina do que os detectados entre os onívo-

ros, o que associaram à ingestão de uma forma menos biodisponível de ferro, o ferro não-

heme. Entretanto, outros estudos (TUNGTRONOCHITR et al., 1992; DONOVAN e GIBSON,

1995) demonstram que estas menores reservas nem sempre precedem uma concentração

de hemoglobina abaixo da normalidade.

Em relação ao cálcio, a inadequação dietética é improvável entre ovo-lacto-vegetari-

anos, podendo, aparentemente, ser um problema apenas para indivíduos vegans e

macrobióticos. Entretanto, BARR et al. (1998) avaliaram a massa mineral óssea de mulheres

jovens e detectaram que as ovo-lacto-vegetarianas apresentaram valores inferiores aos ve-

rificados na parcela não-vegetariana. Os autores recomendam, inclusive, que os

nutricionistas sejam muito prudentes quanto à monitorização do consumo de nutrientes

que estão relacionados ao conteúdo mineral ósseo, tais como: cálcio, vitamina B12, colesterol

e zinco, bem como do percentual energético de carboidratos.

Frente à vitamina B6, REYNOLDS (1988) relatou que indivíduos vegetarianos podem

estar sob maior risco de deficiência. Há muito é conhecida sua menor biodisponibilidade

em alimentos de origem vegetal em comparação à encontrada nos tecidos animais. Este

fato pode ser atribuído não só às influências negativas das fibras alimentares, mas também

à existência de uma substância chamada glicosídeo de piridoxina, que só é formada em

vegetais e surge da combinação 1:1 entre a piridoxina e a glicose, originando o 5-

glicopiranosil. Segundo o autor, até 82% do total de vitamina B6 de origem vegetal pode
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estar conjugada, numa forma química cuja absorção intestinal é aproximadamente 50%

inferior à da vitamina presente em alimentos de origem animal.

B) Implicações Negativas Durante o Crescimento

Lactentes

Rápido desenvolvimento de deficiências é verificado em crianças nascidas de mães

vegetarianas estritas. Quanto à cobalamina, elas praticamente não a possuem em sua circu-

lação êntero-hepática, devido à ausência de estoques adequados e ao consumo de leite

materno muito pobre nesta vitamina (HERBERT, 1994).

Segundo DAGNELIE et al. (1992), o leite de mães macrobióticas, além de conter

menores quantidades de vitamina B12, também possui baixos teores de cálcio e magnésio

quando comparado ao secretado por mães onívoras. Embora as diferenças detectadas fos-

sem relativamente pequenas, parece que é de grande importância durante os estágios mais

tardios de amamentação, quando a composição nutricional do leite é mais afetada pelo

estado nutricional materno.

Secundário ao aleitamento materno exclusivo prolongado, deficiências de vitamina

D e cálcio, sinais clínicos de carências de vitamina B12, ferro e riboflavina podem ser obser-

vados em lactentes de mães vegetarianas. No desmame, esses problemas acentuam-se,

uma vez que a concentração destes nutrientes na dieta é também muito pequena e, além

disso, as grandes quantidades de fibras alimentares e fatores antinutricionais ingeridas a

partir deste momento, reduz ainda mais a biodisponibilidade de minerais, principalmente

cálcio (DAGNELIE et al., 1992).

Crescimento somático e desenvolvimento psicomotor retardados foram identifica-

dos entre crianças macrobióticas e estavam associados à baixa quantidade de energia, pro-

teínas e lipídios da dieta de desmame, cuja densidade pode chegar a ser de apenas dois

terços da dieta onívora (0,57 kcal/g versus 0,81 kcal/g). Um estudo desenvolvido com

crianças macrobióticas entre 4 e 18 meses de idade, verificou que a circunferência de bra-

ço, as dobras cutâneas tricipital e subescapular e o diâmetro bi-iliocristal foram menores do

que as mesmas medidas verificadas em controles. As crianças filhas de mães macrobióticas

também tiveram um peso ao nascer 180g inferior, bem como uma menor taxa de ganho

ponderal até os 18 meses (DAGNELIE, 1989).

Pré-escolares e Escolares

SANDERS e MANNING (1992) compararam o perfil antropométrico e dietético de

crianças vegans e onívoras com idades entre cinco e doze anos. Verificaram que as vegans,

apesar de apresentarem crescimento e desenvolvimento normais, demonstraram uma ten-

dência para menores peso e estatura, quando comparadas à mediana proposta para a po-

pulação americana. A avaliação da composição corporal também identificou extrema magre-
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za entre as crianças vegans. A menor proporção de gordura corporal, porém, não pôde ser

explicada pelo baixo consumo energético, pois este foi similar ao das onívoras, mas sim

pelo maior consumo de fibras alimentares pelas vegans, que pode ter diminuído a

digestibilidade de nutrientes que fornecem energia. Desta forma, os autores chamam a

atenção, para a maturação sexual, que pode acontecer mais tardiamente entre as meninas

vegetarianas, uma vez que o tecido adiposo é responsável pela ativação periférica de

androgênios para formar estrogênios, os quais estão envolvidos no processo maturacional.

Observou-se, ainda, que 17 das 18 crianças vegetarianas estritas estudadas ingeriam quan-

tidades de cálcio inferiores às recomendações nutricionais. Como é sabido, o consumo

adequado de cálcio nos períodos de crescimento exerce uma influência positiva sobre o

pico de massa óssea, enquanto a baixa ingestão está associada às menores densidades de

minerais na idade adulta, podendo repercutir, em última análise, em um maior risco de

fraturas na terceira idade (MATKOVIC e ILICH, 1993).

A importância dos produtos derivados do leite é também ilustrada pela comparação

de parâmetros antropométricos de crianças lacto-vegetarianas e macrobióticas. Enquanto

entre estas últimas é comum o baixo peso acompanhado de baixa estatura, entre as primei-

ras, pode-se até encontrar deficit ponderal, mas é muito pequena a possibilidade de se

verificar estaturas aquém da normalidade (VAN DUSSELDORP et al., 1996). Logo, os auto-

res recomendam que todas as crianças incluam ao menos 1 porção de laticínios por dia nas

suas dietas, e que diminuam as quantidades de fibras ingeridas, a fim de favorecer a absor-

ção de cálcio, principalmente a partir dos 2 anos de idade.

Os achados de DAGNELIE et al. (1990) corroboram as informações acima. Em seu

estudo longitudinal com crianças macrobióticas holandesas, foi demonstrado que lactentes

que não receberam suplementação de vitamina D e exposição adequada ao sol, estavam

sob grande risco de desenvolver raquitismo.

Em um estudo posterior da mesma coorte, DAGNELIE et al. (1994) constataram, em

crianças de até 10 anos de idade, que o atraso do crescimento linear em macrobióticos foi

causado por deficiências nutricionais. Sua pesquisa envolveu algumas mudanças alimenta-

res em dietas anteriormente vegetarianas estritas, tais como a ingestão de peixe e laticínios

durante um período de dois anos. Em resposta, verificaram-se ganhos ponderais e estaturais.

Os autores concluíram, então, que a proteína animal é de suma importância para o incre-

mento estatural, enquanto a densidade energética é importante para o ganho ponderal, e

que o baixo consumo energético acompanhado de altos teores de fibras pode diminuir a

taxa de utilização de proteínas para fins estruturais, que acaba sendo desviada para a gera-

ção de energia, repercutindo em deficit estatural. Entretanto, as quantidades extras de cál-

cio, zinco e ferro, encontrados nos peixes e laticínios, também foram importantes para os

resultados encontrados.

Quanto à adequação das dietas vegetarianas em elementos-traço, SRIKUMAR et al.

(1992) verificaram que indivíduos onívoros, que se tornaram lacto-vegetarianos, passaram a

ingerir menores quantidades de selênio, porém nenhuma mudança significativa ocorreu no
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consumo de zinco, magnésio e cobre. Mesmo assim, as concentrações plasmáticas e capila-

res de todos estes minerais, com exceção do magnésio, diminuíram, principalmente nos

primeiros três meses de mudança de dieta. Os autores discutem os resultados baseados na

maior quantidade de fatores antinutricionais da dieta vegetariana, principalmente de fitatos.

DONOVAN e GIBSON (1995) acrescentam que, quanto ao zinco, em especial, a maior ingestão

de leite e queijo observada em ovo-lacto-vegetarianos, pode ter contribuído para a diminui-

ção da concentração plasmática deste mineral, uma vez que a presença de cálcio exacerba o

efeito negativo do fitato sobre a absorção do zinco. Segundo GIBSON (1994), na presença de

altas quantidades de cálcio dietético, um complexo altamente insolúvel zinco-cálcio-fitato é

formado na luz intestinal, dificultando a absorção de ambos os minerais. Desta forma, indiví-

duos em fase de crescimento são mais vulneráveis à inadequação de elementos-traço, espe-

cialmente zinco, devido às maiores necessidades. A própria abstinência do consumo de car-

nes reduz a biodisponibilidade de zinco, cobre e, provavelmente, selênio. Além disso, o

organismo de crianças e adolescentes não consegue se adaptar tão rapidamente quanto o de

adultos para tornar mais efetiva a absorção intestinal, a fim de compensar as menores quan-

tidades biodisponíveis e as altas necessidades destes nutrientes (GIBSON, 1994).

Adolescentes

A adolescência identifica-se como uma fase na qual a busca da independência e

a tendência a recusar valores pré-existentes pode influenciar muito os hábitos alimen-

tares. Daí, o estilo de vida inspirado na convivência extra familiar, os modismos, os

motivos religiosos, entre outros, podem levar adolescentes a tornarem-se vegetarianos

(TOJO et al., 1991).

De acordo com DONOVAN e GIBSON (1995) o estado nutricional de ferro e zinco

entre jovens do sexo feminino, de 14 a 19 anos, é preocupante. Em seu estudo, que compa-

rou indicadores destes nutrientes entre vegetarianas e onívoras, foi apontado que 39% das

ovo-lacto-vegetarianas tinham baixos níveis de ferritina, assim como 24% destas apresenta-

ram baixas concentrações de zinco sérico, o que os autores atribuíram às fontes dietéticas

de baixa biodisponibilidade de ambos os nutrientes.

SANDERS (1988) revela que crianças e adolescentes vegetarianos estritos, além de

consumirem menores quantidades de energia, cálcio, ferro, riboflavina e cobalamina, tam-

bém podem apresentar padrões de peso e altura abaixo da população de referência.

Como o principal nutriente envolvido no processo de crescimento é a proteína

(DAGNELIE et al., 1989), a interferência do ovo-lacto-vegetarianismo sobre o processo é

assunto controverso entre os pesquisadores, uma vez que facilmente as recomendações

protéicas são atingidas através do consumo de ovos e laticínios. Ainda, segundo YOUNG e

PELLETT (1994), mesmo indivíduos vegetarianos estritos podem ter dietas suficientes em

proteínas, quando a combinação das fontes protéicas vegetais são adequadas.

SABATÉ et al. (1990) estudaram crianças e adolescentes Adventistas e verificaram

que a dieta vegetariana não comprometia a altura, pois ambos se encontravam acima do
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percentil 50 da curva de altura para idade do National Center for Health Statistics (NCHS,

1979) e, curiosamente, os meninos e meninas vegetarianos eram, inclusive, mais altos que

os onívoros da mesma faixa etária. Outro estudo, desenvolvido por Sabaté et al. (1991),

apontou que as meninas ovo-lacto-vegetarianas em idade escolar eram mais altas do que o

grupo controle de onívoras. SABATÉ et al. (1992) observaram que nenhuma diferença sig-

nificativa foi verificada na altura final de adolescentes de ambos os padrões alimentares.

Os autores concluíram, frente aos resultados encontrados, que a ingestão de carne não é

essencial para o crescimento adequado de adolescentes.

Embora durante a fase escolar os vegetarianos sejam mais baixos que os onívoros,

até o final da adolescência há uma compensação do ritmo de crescimento, o que leva os

vegetarianos a alcançarem seu potencial genético para estatura.

Entretanto, TAYTER e STANEK (1989) em pesquisa com adolescentes, verificaram

que as meninas vegetarianas apresentavam menor estatura do que as onívoras, no mesmo

estágio de maturação sexual. Quanto aos demais parâmetros antropométricos, os meninos

vegetarianos eram mais leves e possuíam valores médios de dobra cutânea tricipital meno-

res do que os onívoros. Entre as meninas, porém, verificou-se maior percentual de obesi-

dade entre as vegetarianas do que entre as onívoras (30% e 10%, respectivamente).

Este estudo foi um dos primeiros a revelar que o regime alimentar vegetariano não

deve ser automaticamente associado a padrões de baixo peso entre os seus adeptos, prin-

cipalmente do sexo feminino.

No Brasil, MEIRELLES et al. (2001) estudaram adolescentes Adventistas do Sétimo-

Dia vegetarianas e onívoras de uma instituição de ensino da cidade de São Paulo e verifica-

ram que o estágio de maturação sexual, estatura e índice de massa corporal foram seme-

lhantes entre os grupos, contudo, as primeiras apresentaram maior adiposidade corporal

nas regiões subescapular, axilar média e suprailíaca do que as segundas, embora o seu

consumo energético fosse inferior. Aparentemente, este fato deveu-se à menor prática de

exercícios físicos, principalmente aeróbios. Ademais, este estudo revelou, através do regis-

tro alimentar de três dias, que as vegetarianas consumiam dietas contendo menores quan-

tidades de proteínas, lipídios e colesterol e maiores teores de carboidratos do que as onívo-

ras, porém a ingestão de ferro e cálcio foi inadequada na maioria das adolescentes dos dois

grupos investigados. Esta pesquisa suscita a questão de que intervenções nutricionais de-

vem ser efetuadas em adolescentes de ambos os padrões dietéticos, pois a adolescência é

uma fase onde as elevadas necessidades nutricionais coexistem com maus hábitos alimen-

tares, tanto entre vegetarianos quanto entre onívoros.

CONCLUSÃO

Dadas todas as controvérsias e implicações nutricionais do vegetarianismo, conclui-

se que há vários benefícios relacionados à esta prática alimentar, tais como a maior
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longevidade, a menor prevalência de obesidade, doença coronariana, osteoporose, diabe-

tes e certos tipos de câncer entre os seus adeptos.

Em contrapartida, indivíduos vegetarianos também podem estar mais susceptíveis

ao surgimento de estados carenciais de nutrientes. No entanto, vale ressaltar que o risco de

inadequações energética, de vitaminas e de minerais guarda uma estreita relação com o

grau de restrição de alimentos de origem animal imposto pela dieta.

De uma maneira em geral, não há indícios suficientes na literatura que apontem que

somente através do vegetarianismo pode-se alcançar um adequado perfil nutricional. Na

realidade, a adoção de um regime alimentar que guarde alguns pontos de interseção com

a dieta vegetariana, como por exemplo, a alta ingestão de frutas, hortaliças, leguminosas,

cereais integrais e laticínios deve ser cada vez mais enfatizada. Adicionalmente, formas de

otimizar o consumo e biodisponibilidade de nutrientes precisam ser disseminadas, com o

objetivo de prevenir o aparecimento e/ou agravamento de problemas nutricionais e per-

mitir uma melhor qualidade de vida.
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ABSTRACT

COSTA, M.A.L.; OR TEGA-FLORES, C.I.; PENTEADO, M.V .C.
Conversion ratios of isomers 9 and 13- cis of β-carotene. Nutrire: rev. Soc.
Bras. Alim. Nutr.=J. Brazilian Soc. Food Nutr ., São Paulo, SP. v. 21, p.  73-86,
jun, 2001.

The purpose of this study was to verify the conversion ratios of 9 and
13-cis isomers of β-carotene. In order to do this, we determined the tissue
levels of b-carotene, it’s isomers and retinol after intragastric administration
(during 2 weeks) of 9-cis or 13-cis β-carotene, in oil, to vitamin A-deficient
hepatic rats. Vitamin A acetate and all-trans β-carotene, in oil, were used as
positive controls, and water and oil as negative controls. Amounts of retinol,
β-carotene and isomers in livers, plasma and feces were determined by HPLC.
From the hepatic concentrations of carotenoids and vitamin A it was verified
that 9-cis and 13-cis β-carotene are metabolized to vitamin A compounds
and that the conversion ratios were 37,2% for isomer 9-cis β-carotene and
45,6% for 13-cis β-carotene in comparison to all-trans β-carotene.
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RESUMORESUMEN

Com o objetivo de verificar os fatores de
conversão em vitamina A dos isômeros 9 e 13-
cis do β-caroteno foi realizado ensaio baseado
no modelo de esgotamento das reservas hepáti-
cas de vitamina A em ratos. Ratos depletados de
vitamina A hepática receberam os referidos
isômeros do β-caroteno, sendo verificada a
quantidade de retinol depositada no fígado des-
tes animais. A partir destes valores observou-se
que os fatores de conversão foram iguais a 37,2%
e 45,6% para os isômeros 9 e 13-cis, respectiva-
mente.

Palavras chaves: β-caroteno,
fatores de conversão,
isômeros, vitamina A

Com el objetivo de verificar las
biopotencias de los isómeros 9 y 13-cis del β-
caroteno~fue realizado em ratones un ensayo
baseado en el modelo de agotamiento de las re-
servas hepáticas de vitamina A. Ratones
depletados de vitamina A hepática recibieron los
referidos isómeros del β-caroteno siendo
verificada la cantidad de retinol depositada en
el hígado de estos animales. A parte de estos
valores se observó que los factores de la
conversión fueron 37,2% y 45,6% para los
isómeros 9 y 13-cis, respectivamente.

Palavras claves: β-caroteno,
factores de conversión,
isómeros, vitamina A
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INTRODUÇÃO

Na literatura, há evidências que mostram que a primeira vitamina lipossolúvel a ser

conhecida foi a vitamina A. Ela desempenha papel essencial no processo da visão, no

crescimento, no desenvolvimento e manutenção do tecido epitelial, no processo imunitário

e na reprodução normal (VAN DEN BERG, 1996).

A deficiência de vitamina A é um dos grandes problemas de saúde pública no mun-

do (UNDERWOOD e ARTHUR, 1996). Nas revisões feitas por SANTOS et al. (1996a e 1996b),

são citados vários trabalhos realizados no Brasil, que mostraram a alta prevalência da ca-

rência de vitamina A. O trabalho realizado por SLATER-VILLAR (1996), mostrou que das 91

gestantes da cidade de São Paulo que participaram do estudo, 38,5% encontravam-se em

alto risco de deficiência de vitamina A.

A administração de carotenóides pró-vitamínicos A pode reverter o quadro de defici-

ência de vitamina A. Após a completa normalização dos níveis dessa vitamina nos tecidos,

ocorre a deposição da mesma, principalmente no fígado.

Os diferentes carotenóides com atividade pró-vitamínica A não apresentam a mesma

biopotência. Dentre os carotenóides que apresentam esta atividade, destaca-se o β-caroteno,

com potencial pró-vitamínico A maior que os demais. Sabe-se, entretanto, que este pig-

mento ocorre naturalmente como uma mistura de isômeros, sendo a forma todo-trans a

mais estável BRITTON (1995), e com maior atividade pró-vitamínica A que as formas cis

(BAUERNFEIND, 1972).

Em função da importância do β-caroteno como fonte de vitamina A e da presença na

literatura de dados controversos (DEUEL JR. et al., 1945 e 1944; SWEENEY e MARSH, 1973),

obtidos com técnicas ultrapassadas, relativos à biopotência de seus isômeros, buscou-se

neste trabalho reavaliar os fatores de conversão em vitamina A desses carotenóides empre-

gando-se metodologia de quantificação mais moderna, precisa e confiável.

MATERIAL E MÉTODOS

DELINEAMENTO EXPERIMENTAL

No ensaio biológico, foram utilizados ratos machos da linhagem Wistar (Rattus

norvegicus, linhagem Wistar), com peso médio inicial de 68,00 g ± 2,04 g provenientes da

colônia do Biotério da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo.

O estudo foi baseado no modelo de esgotamento das reservas de vitamina A hepáti-

cas em ratos (SWEENEY e MARSH, 1973). O ensaio biológico foi dividido em duas etapas:

depleção e testes.

A fase de depleção durou 5 semanas e a de teste, 2 semanas. Os animais foram

alojados em gaiolas individuais com bebedouro de plástico ou vidro. A ração fornecida aos
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animais era à base de caseína de acordo com REEVES et al. (1993) e deficiente em vitamina

A. Tanto a ração como a água eram oferecidas ‘ad libitum’.

Quarenta e nove animais foram distribuídos em sete grupos diferentes, num total de

sete animais por grupo. No final da quinta semana (tempo Um) um grupo de animais foi

sacrificado e os fígados e sangue recolhidos para se verificar se estavam depletados de

vitamina A. Este grupo foi denominado de grupo Um.

Os outros seis grupos continuaram, durante 15 dias (período de testes), com a ração

sem vitamina A, porém recebendo diferentes quantidades de pró-vitamina A (β-caroteno

ou isômeros) em 0,5 mL de óleo de milho, sendo entubados a cada dois dias. Os grupos

formados foram: grupos água ou óleo, ambos sem vitamina A, grupos vitamina A, β-caroteno

todo-trans, 9-cis ou 13-cis.

Com exceção dos grupos água e óleo, que receberam 0,5 mL de água ou 0,5 mL de

óleo, respectivamente, os demais receberam a quantidade de vitamina A diária segundo as

recomendações do AIN93 (REEVES et al., 1993). Os teores fornecidos aos animais foram:

28 µg/dia de acetado de vitamina A, 45 µg/dia de β-caroteno todo-trans, 82 µg/dia de

isômero 9-cis do β-caroteno e 68 µg/dia de isômero 13-cis do β-caroteno para os grupos

Vitamina A, β-caroteno todo-trans, 9-cis ou 13-cis, respectivamente. No caso dos isômeros

cis, os cálculos foram feitos levando-se em consideração os fatores de conversão em vita-

mina A obtidos por (SWEENEY e MARSH, 1973).

Ao final da fase de testes todos os animais foram sacrificados e os fígados, plasma e

fezes recolhidos para análise.

OBTENÇÃO DOS CAROTENÓIDES FORNECIDOS AOS ANIMAIS

Os isômeros de β-caroteno fornecidos aos animais foram extraídos de folhas de cou-

ve-flor (Brassica oleracea L.) no Laboratório de Análise de Alimentos da Faculdade de

Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo.

Os procedimentos de extração e separação dos isômeros do β-caroteno foram reali-

zados de acordo com o método de RODRIGUEZ et al. (1976), com algumas modificações

conforme descrito em (COSTA e PENTEADO, 1996).

COLHEITA E EXTRAÇÃO DAS AMOSTRAS

A colheita do sangue e a retirada do fígado foram realizadas com os animais

anestesiados por inalação de éter etílico p.a. A colheita do sangue foi feita através da artéria

aorta abdominal, sendo este recolhido diretamente em tubo de vidro contendo EDTA. Em

seguida, o sangue foi centrifugado a 3000 r.p.m. (centrífuga Sorvall Instruments, EUA, modelo

RC5C, rotor SM24) por 15 minutos e a 4°C. O plasma obtido foi acondicionado em tubos de

microcentrifugadora e guardado em ‘freezer’ a -70°C até análise.
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Após a colheita do sangue, os fígados foram retirados, lavados em solução salina

0,9% (p/v)‚ resfriada, passados em papel de filtro para secar, pesados, subdivididos em

pedaços de até 3 g, embalados em papel alumínio, congelados em nitrogênio líquido e

armazenados em ‘freezer’ a -70°C até análise.

As fezes foram acondicionadas em frascos individuais de vidro à temperatura ambi-

ente, sendo posteriormente colocadas durante 3 dias em estufa a 45°C ventilada, para reti-

rada da umidade. Antes das análises, foram retirados resíduos de pêlos e de ração que

porventura estivessem aderidos às fezes. Em seguida, estas foram pesadas e pulverizadas

em moinho de aço inoxidável.

ANÁLISE DE RETINOL, β-CAROTENO E ISÔMEROS NO MATERIAL BIOLÓGICO

As análises de retinol, β-caroteno e isômeros no fígado, plasma e fezes foram realiza-

das através de cromatografia líquida de alta eficiência (CLAE).

Os procedimentos de saponificação e extração do retinol e β-caroteno total e isômeros,

presentes no fígado, plasma e fezes, foram baseados no trabalho de AL-ABDULALY e

SIMPSON (1989). Tais procedimentos estão descritos resumidamente a seguir:

O fígado foi pesado (em torno de 2 gramas) em tubo de ensaio e homogeneizado

utilizando-se um triturador tipo Turrax. Em seguida, adicionou-se cerca de 30 mL de KOH

metanólico 30% (p/v). A mistura permaneceu durante uma noite, no escuro, sob nitrogê-

nio e à temperatura ambiente.

Ao final desse período, a mistura foi transferida para um Erlenmeyer contendo 50 mL

de éter etílico e agitada mecanicamente durante 15 minutos. Após este tempo, a mistura foi

transferida para um funil de separação e a fase metanólica foi descartada. O álcali residual

presente na fase etérea foi removido através de sucessivas lavagens com água destilada.

Posteriormente, a solução foi transferida para um Erlenmeyer e a água remanescente foi retira-

da com a adição de sulfato de sódio anidro. O éter etílico contendo o retinol e o β-caroteno

extraídos foi então transferido para um balão e evaporado em rota-evaporador, a vácuo.

Após a secagem, o balão foi lavado com 2 mL de éter etílico. Essa solução foi separa-

da em duas alíquotas de 1 mL cada. O éter etílico foi evaporado por nitrogênio. Em um dos

resíduos, adicionou-se de 0,3 a 0,5 mL de metanol, para determinação de β-caroteno e

isômeros, e no outro de 0,5 a 1,0 mL de hexano, para análise de retinol.

Os procedimentos de saponificação e extração do retinol e β-caroteno do plasma

foram os mesmos descritos para o fígado. 0,25 mL de plasma foram pipetados em Erlenmeyer

de 50 mL e adicionou-se aproximadamente 3 mL de KOH 10% (p/v).

Os procedimentos de saponificação e extração do retinol e β-caroteno das fezes

foram os mesmos descritos para o fígado, alterando-se apenas a concentração do KOH

utilizado na saponificação, que nesse caso foi de 10% (p/v).

Antes da injeção no cromatógrafo as amostras foram filtradas com membrana de

0,45 µm de malha.
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CONDIÇÕES CROMATOGRÁFICAS PARA ANÁLISE DO RETINOL,
β-CAROTENO E ISÔMERO NO FÍGADO, PLASMA E FEZES

Para determinação do retinol nos fígados e nas fezes foi utilizada cromatografia lí-

quida em fase normal. Para tanto, usou-se uma coluna de sílica com micro-esfera de

5 µm, 6 mm de diâmetro interno e 15 cm de comprimento, da marca Shimadzu. O sistema

de eluição era isocrático e a fase móvel consistiu de uma mistura de hexano com isopropanol

na proporção de 99:1 (v/v). Os comprimentos de onda utilizados foram: emissão = 480 nm

e excitação = 330 nm.

O β-caroteno presente nos fígados e no plasma foi determinado através de

cromatografia líquida de fase reversa. A coluna de separação utilizada foi a C18, contendo

partículas de 5µm, com 4,6 mm de diâmetro interno e 25 cm de comprimento, marca Vydac

201 TP 54. A fase móvel foi preparada com a mistura de metanol:acetonitrila:água (88:9:3

v/v/v). O detector empregado foi o UV/visível e o comprimento de onda máximo para

quantificação dos isômeros era de 452 nm.

As condições cromatográficas empregadas na determinação do retinol presente no

plasma foram baseadas no trabalho de THURNHAM et al. (1988). A fase móvel foi prepara-

da com a mistura de acetonitrila:metanol:clorofórmio (47:47:6 v/v/v). A coluna de separa-

ção, o detector e os comprimentos de onda foram os mesmos utilizados para a análise de

retinol no fígado

Para a determinação do β-caroteno nas fezes utilizou-se cromatografia de fase reversa.

A coluna utilizada na separação foi a C18 contendo partículas de 5µm, com 4,6 mm de diâme-

tro interno e 25 cm de comprimento, Capcell Pack-Shiseido. A fase móvel consistiu de uma

mistura de acetonitrila:diclorometano:metanol (70:20:10 v/v/v). As condições de detecção,

fluxo, volume de injeção foram as mesmas utilizadas nas análises de β-caroteno nos fígados.

O solvente utilizado para injeção do β-caroteno no cromatógrafo foi o diclorometano.

Com exceção do retinol no plasma, cujo fluxo foi de 1,5 mL/minuto, o fluxo das

outras injeções foi de 2,0 mL/minuto e o volume de injeção de todos foi de 20 µL.

IDENTIFICAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DOS

COMPOSTOS PRESENTES NOS MATERIAIS BIOLÓGICOS

Os compostos foram identificados através da comparação entre os tempos de reten-

ção dos seus picos e os tempos de retenção dos picos do padrões correspondentes.

A quantificação foi feita utilizando-se as respectivas curvas de calibração.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para determinar se as reservas de vitamina A hepáticas dos animais estão ou não

esgotadas, os parâmetros utilizados são a interrupção do crescimento do animal e a que-

da brusca na concentração de retinol plasmático (ANZANO et al., 1979). De acordo com
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dados da literatura o tempo para se esgotar as reservas do rato tem variado entre 4 e 12

semanas (SHARMA et al., 1976; MITTAL, 1983).

Usando apenas o primeiro parâmetro SHARMA et al. (1976), conseguiram alcançar

um platô no crescimento dos animais com 4 semanas de restrição de vitamina A. MITTAL

(1983), também utilizando esse critério obteve resposta após 12 semanas de depleção. O

segundo parâmetro foi utilizado por MIYASAKA (1993) e por YUYAMA et al. (1991), que

observaram o esgotamento após cinco semanas de depleção, e por LEWIS et al. (1990) que

necessitaram de 7 semanas para depletar a vitamina A hepática dos animais.

Alguns pesquisadores demonstraram que o fígado já se encontra depletado de vitami-

na A algum tempo antes do animal deixar de ganhar peso, e que, para os ensaios de recupe-

ração, parece ser mais conveniente iniciar a administração dos carotenóides antes que o

fígado esteja completamente depletado (SWEENEY e MARSH, 1973; DOWLING e WALD, 1958).

No presente estudo, após um período de cinco semanas, os animais estavam

depletados de vitamina A hepática, conforme pode ser observado na Tabela 1.

Os resultados dos teores de retinol e β-caroteno, expressos em µg/g ou µg/mL, en-

contrados nos fígados, plasma e fezes de ratos analisados por CLAE estão apresentados na

Tabela 1.

Tabela 1 Teores médios e desvios-padrão, expressos em µg/g ou µg/mL,

de retinol e β-caroteno total em fígados, fezes e plasma de ratos, analisa-

dos após os períodos de depleção e repleção.

Fígado (µg/g) Plasma Fezes

Grupos (µg/mL) (µg/g)
Retinol β-car. total Retinol β-car. total

Um (*) nd 0,01 ± 0,03 0,13 ± 0,2 -

Água1 nd nd 0,09 ± 0,1 nd

Óleo1 nd nd 0,11 ± 0,1 nd

Vitamina A1 2,39 ± 0,9 nd 0,85 ± 0,5 nd

β-caroteno todo-trans1 2,90 ± 0,8 0,18 ± 0,1 0,44 ± 0,2 0,01 ± 0,01

9-cis β-caroteno1 1,77 ± 1,8 0,18 ± 0,2 0,50 ± 0,3 0,03 ± 0,03

13-cis β-caroteno1 1,85 ± 0,6 0,10 ± 0,1 0,40 ± 0,2 0,03 ± 0,02

1 grupos correspondentes ao período de repleção de vitamina A

nd = não detectado

 (*) n = 6

os demais, n = 7
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Para determinar os teores de retinol e β-caroteno hepático, foram analisados apenas

o lóbulo direito do fígado. Este tipo de cuidado foi adotado para se evitar a análise de

amostras muito heterogêneas. OLSON (1979), encontrou uma distribuição não homogê-

nea de retinol no fígado.

De acordo com a literatura, todo β-caroteno absorvido pelo rato é convertido em

retinol no enterócito, sendo depois transportado até o fígado ou outros tecidos, de modo

que não é possível se encontrar β-caroteno no fígado.

O trabalho de RIBAYA-MERCADO et al. (1989), dá uma certa sustentação a essa hi-

pótese, uma vez que esses pesquisadores não detectaram β-caroteno no fígado de ratos.

De acordo com (Bondi e Sklan, 1984), mesmo quando altas doses são ingeridas, ratos e

galináceos convertem eficientemente β-caroteno, uma vez que muito pouco ou nenhum

pigmento é absorvido intacto.

A afirmação de que β-caroteno não é absorvido intacto e que, não é possível, portan-

to, detectá-lo no fígado de ratos, merece ser questionada. Constam da literatura vários

trabalhos que demonstraram a presença de β-caroteno nesse tecido (BEN-AMOTZ et al.,

1988; STAHL et al., 1992; SHLOMAI et al., 1992; LEVIN et al., 1994). Nos trabalhos realiza-

dos pelo grupo de MORENO et al. (1991 e 1995), foram detectadas quantidades mensuráveis

de β-caroteno no fígado de ratos tratados com esse carotenóide.

Trabalhando com β-caroteno marcado com C14 KRINSKY et al. (1990), conseguiram

encontrar o pigmento no fígado e outros órgãos de ratos. Esses pesquisadores são da opi-

nião de que ratos podem acumular carotenóides tanto no sangue quanto em órgãos, desde

que tenham ingerido altas doses do pigmento.

Teores de β-caroteno foram analisados em diferentes tecidos por SHAPIRO et al.

(1984) que concluíram que o fígado é o principal sítio de estocagem deste pigmento.

Ainda contrários à idéia de não se encontrar β-caroteno em fígado, estão os resulta-

dos desse trabalho, uma vez que foram encontradas pequenas, mas quantificáveis concen-

trações deste pigmento nesse tecido.

Após o período de recuperação, como era esperado, não se encontrou retinol hepático

nos grupos controle negativo (água e óleo). Os estoques de retinol hepático aumentaram

acentuadamente em todos os grupos que receberam β-caroteno como fonte de vitamina A

(Tabela 1). Embora os teores de retinol hepático dos grupos β-caroteno total e β-caroteno

todo-trans sejam semelhantes entre si e maiores do que aqueles observados no grupo que

recebeu vitamina A, estatisticamente as diferenças não foram significativas.

Ao término da fase de depleção os animais apresentaram níveis de retinol plasmático

bastante reduzido. Entretanto, no final do período de repleção os níveis de retinol plasmático

aumentaram, sendo que o grupo que recebeu vitamina A foi o que apresentou aumento

mais acentuado, cerca de 6,5 vezes. Os demais grupos também apresentaram boa recupe-

ração nos níveis plasmáticos, cerca de 3,5 a 4,5 vezes, quando comparados com o grupo

Um, ou seja os isômeros de β-caroteno foram convertidos em retinol.
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Após o fornecimento das fontes de vitamina A, houve um aumento estatisticamen-

te significativo nos níveis de retinol plasmático dos grupos vitamina A, β-caroteno total,

β-caroteno todo-trans e 9-cis.

Os níveis de retinol circulante do grupo 13-cis aumentaram 3 vezes em relação ao

grupo Um, sendo este aumento estatisticamente significativo. Os teores de retinol circulante

dos grupos água e óleo cairam durante a fase de repleção, porém, as diferenças entre estes

dois grupos e o Um não foram estatisticamente significantes.

Assim como observado por TEE et al. (1996), também não foi detectado β-caroteno

no plasma dos ratos de todos os grupos estudados.

Embora na literatura existam dados sobre o aparecimento de vitamina A nas fezes

(OLSON, 1988), no presente estudo não foi encontrado retinol nesse material biológico.

De acordo com dados da literatura, menos de 50% dos carotenóides ingeridos são

absorvidos (OLSON, 1994); logo, era esperado o encontro de grande quantidade de pig-

mento nas fezes. Isto porém não ocorreu. Na realidade, menos de 1% da quantidade dos

pigmentos ingeridos foi detectado nas fezes. Desta forma, sugeriu-se duas hipóteses sobre

o que pode ter ocorrido: 1) parte do pigmento foi eliminada e depois degradada devido ao

fato do material ter ficado exposto à luz durante muito tempo, pois as fezes foram recolhi-

das a cada dois dias; além disso, esse material foi colocado em estufa a 45°C durante 72

horas; 2) em função dos animais estarem depletados, estes absorveram praticamente todo

o pigmento que receberam e converteram em retinol.

São poucos os estudos encontrados na literatura, sobre fatores de conversão em

vitamina A de isômeros de carotenóides (DEUEL JR. et al. 1944, 1945; JOHNSON e

BAUMANN, 1947; SWEENEY e MARSH, 1973; WEISER et al., 1993). Os fatores relatados

pelos diferentes grupos de pesquisadores, tanto dos apocarotenais como dos isômeros cis

do β-caroteno, são contraditórios.

Os fatores de conversão em vitamina A dos isômeros cis foram normalmente obtidos

em comparação com a forma todo-trans, e expressos em porcentagem de retinol estocado

no fígado. Considerando-se a atividade do isômero β-caroteno todo-trans como 100%, os

fatores de conversão em vitamina A dos isômeros cis foram calculados através do método

de SWEENEY e MARSH (1973), conforme indicado a seguir:

dose de todo-trans disponível X retinol oriundo do isômero cis
 =   % fator de conversão

dose de isômero cis disponível X retinol oriundo do todo-trans

Assim, quando 748,24 µg de β-caroteno todo-trans estavam disponíveis para se-

rem convertidos, 24,998 µg de retinol foram estocados no fígado. Quando, 1227,93 µg de

β-caroteno 9-cis e 1018,62 µg de β-caroteno 13-cis estavam disponíveis para serem con-

vertidos, foram estocados no fígado, 15,26 µg e 15,54 µg de retinol, respectivamente.
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Antes de se calcular os fatores de conversão em vitamina A, foi necessária a verifica-

ção dos valores de carotenos disponíveis a serem convertidos, o que foi conseguido sim-

plesmente descontando-se do total de carotenos ingeridos, as quantidades depositadas no

fígado e as eliminadas nas fezes.

Utilizando-se a quantidade de retinol estocado no fígado do rato, foi calculada a

biopotência do isômero 9-cis, como sendo 37,2%. Este valor está bem próximo do sugerido

por DEUEL JR. et al. (1944 e 1945), 38%, que utilizaram o parâmetro de crescimento de

ratos para obter a atividade relativa desse isômero.

No caso do isômero β-caroteno 13-cis, o valor 45,6%, obtido no presente trabalho,

está mais próximo do encontrado por JOHNSON e BAUMANN (1947), que também usa-

ram a reserva hepática para estimar a biopotência desse isômero, e que foi igual a 48%.

Assim, como os valores sugeridos por DEUEL JR. et al. (1944 e 1945) e JOHNSON e

BAUMANN (1947), os valores observados no presente trabalho também são menores que

os encontrados por (SWEENEY e MARSH, 1973).

WEISER et al. (1993) determinaram a biopotência relativa destes dois isômeros, atra-

vés de ensaio onde verificaram a capacidade dos isômeros cis em proteger o epitélio vagi-

nal de ratas depletadas de vitamina A. Os valores por eles estimados foram 26% e 41% para

os isômeros 9-cis e 13-cis do β-caroteno, respectivamente.

Os menores fatores de conversão dos isômeros cis do β-caroteno em relação ao

todo-trans, poderiam ser decorrentes de dois motivos: uma reduzida absorção dos isômeros

cis ou a diferente congifuração espacial da molécula dos isômeros que dificultaria a absor-

ção dos mesmos pelas células intestinais. JENSEN et al. (1987) acreditam que as estruturas

não lineares dos isômeros cis dificultem as suas passagens para o interior dos enterócitos.

Uma absorção ineficiente dos isômeros cis e uma absorção eficiente do isômero todo-trans

poderiam explicar a maior biopotência desse último em relação às formas cis.

De acordo com LEVIN et al. (1994) a biopotência dos isômeros 9-cis determinadas

em galinhas é menor que a do todo-trans, embora estas acumulem maiores quantidades

do isômero β-caroteno 9-cis do que β-caroteno todo-trans. Desta forma, a baixa

biodisponibilidade do β-caroteno 9-cis não seria a razão para a baixa biopotência do mes-

mo em galinhas. Parece que a ocorrência da dupla ligação na posição 9 resulta em uma

configuração que prejudica a conversão enzimática desse isômero até retinol.

WEISER e SOMORJAI (1992) determinaram os fatores de conversão de vários isômeros

cis e dicis do retinol, e concluíram que o fator de conversão de um isômero cis depende da

distância entre o anel β-ionona e a posição da configuração cis na molécula. Essa pode ser

uma explicação para os menores fatores de conversão encontrados para o isômero

β-caroteno 9-cis. A distância entre a dobra na molécula desse isômero e o anel β-ionona é

menor que a existente no isômero 13-cis. Em todos os estudos a respeito da biopotência

dos isômeros cis, os valores estimados para o β-caroteno 9-cis foram sempre menores do

que aqueles dos isômeros β-caroteno 13-cis.
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CONCLUSÕES

Os resultados obtidos no presente trabalho permitem concluir que o β-caroteno total

e seus isômeros 9, 13-cis e todo-trans em solução oleosa, administrados via intragástrica,

foram convertidos em retinol, demonstrando serem os mesmos fontes adequadas de retinol.

Os fatores de conversão em vitamina A dos isômeros 9 e 13-cis do carotenóide em relação

ao isômero todo-trans, determinados através da conversão destes em retinol,

corresponderam a 37,2% e 45,6%, respectivamente.
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ABSTRACT

ARABBI, P.R. Functional foods: general aspects. Nutrir e: rev.
Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian Soc. Food Nutr ., São Paulo, SP .
v.21, p. 87-102, jun., 2001.

This study focus a category of food product which has emerged and
whose functions go beyond the nutritional role; there are capable of producing
metabolic and physiological effects, promoting good health and well-being
through the reduction of the risks for certain diseases. Fruits and vegetables
are the main sources of antioxidant nutrients, vitamins and phytochemicals,
which play a crucial role in delaying the start of most of the degenerative
diseases and some types of cancer. Probiotic, prebiotic and symbiotic act as
functional foods through the reestablishment of the equilibrium of the intes-
tinal flora and the stimulation of the immune response. There are no specific
regulations concerning these foods, except in Japan. There are regulations
for health claims on labels in a few countries, while in other countries these
regulatory requirements are still under discussion. In Brazil, the Sanitary
Surveillance National Agency published four resolutions for the regulation
of Functional Foods and New Foods. The consumption of supplements provides
selected components in a concentrated form, without the diversity of
phytochemicals naturally present in foods. Biotechnology and fortified foods
may increase the presence of these ingredients in functional foods. The society,
the consumer, the scientific community, the regulatory agencies and the
media have developed a new awareness on the correlation between health
and food habits. Functional foods should be regulated as to assure their
validity to the consumers, reduce the confusion, eliminate opportunistic
allegations and enable the development of food industry, which is one of the
interested parts in this issue.
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RESUMORESUMEN

Este trabalho enfoca o surgimento de um
novo produto alimentício cujas funções vão além
da nutrição: são capazes de produzir efeitos
metabólicos e fisiológicos, garantindo a saúde e
o bem-estar através da redução do risco de de-
terminadas doenças. Frutas e hortaliças são as
principais fontes de nutrientes antioxidantes; as
vitaminas e os fitoquímicos desempenham pa-
pel crucial ao retardar o início da maioria das
doenças degenerativas e de alguns tipos de cân-
cer. Os probióticos, os prebióticos e os simbióticos
atuam como alimentos funcionais através do
restabelecimento do equilíbrio da flora intesti-
nal e na estimulação da resposta imune. Não
existe legislação específica para estes alimentos,
exceto no Japão. Existe legislação para alegações
no rótulo em alguns países, em outros há dis-
cussão. No Brasil, a atual Agência Nacional de
Vigilância Sanitária publicou quatro resoluções
para a regulamentação de Alimentos Funcionais
e Novos Alimentos. O consumo de suplementos
proporciona componentes selecionados em uma
forma concentrada, sem a diversidade dos
fitoquímicos naturalmente presentes nos alimen-
tos. Biotecnologia e alimentos fortificados podem
aumentar a presença destes ingredientes nos
alimentos funcionais. A sociedade, o consumi-
dor, a comunidade científica, os órgãos regula-
dores e a mídia abriram uma nova
conscientização sobre a relação saúde e hábitos
alimentares. Os alimentos funcionais devem ser
regulamentados para assegurar ao consumidor
a sua validade, reduzir a confusão, eliminar
alegações oportunistas, auxiliar o desenvolvi-
mento da indústria alimentícia, uma das inte-
ressadas nesta questão.

Palavras-chave: fitoquímicos,
prebióticos, probióticos,
alegações de saúde

Este trabajo examina un nuevo concepto
de alimento, cuyas acciones sobrepasan la
nutricional: producen efectos fisiológicos y me-
tabólicos de protección a la salud al disminuir
el riesgo de ocurrencia de algunas enfermedades.
Frutas y hortalizas son las pricipales fuentes de
utrientes antioxidantes; las vitaminas y los
fitoquímicos desempeñan un papel decisivo en
el retardo de la iniciación de la mayoría de las
enfermedades degenerativas y de algunos tipos
de cáncer. Los probióticos, los rebióticos y los
simbióticos actuan como alimentos funcionales
porque reequilibran la flora intestinal y
estimulan el sistema inmunológico. No existe
legislación específica para estos alimentos,
excepto en Janón. En algunos países, existe
legislación para declaraciones en el rótulo,
encuanto en otros, hay discusiones al respecto.
En Brasil, la Agencia Nacional de Vigilancia
Sanitaria publicó 4 (cuatro) resoluciones que
reglamentan los Alimentos Funcionales y los Ali-
mentos Nuevos. El consumo de suplementos ali-
mentícios suministra compuestos seleccionados,
que se ingieren en forma concentrada,
evitandose la diversidad de los fitoquímicos pre-
sentes en los alimentos en forma natural, pero
en bajas concentraciones. La biotecnologia y los
alimentos fortificados pueden aumentar la
concentración de estos ingredientes en los ali-
mentos funcionales. La sociedad, los consumi-
dores, la comunidad científica, los órganos re-
guladores y la prensa tienen ahora mayor
discernimiento sobre la relación entre salud y
hábitos alimentares. Los alimentos funcionales
deben ser regulamentados para garantizar su
calidad al consumidor, reducir la confusion so-
bre el asunto, evitar declaraciones oportunistas
y auxiliar el desenvolvimiento de la industria
alimentaria, parte interesada en la materia.

Palavras claves: fitoquímicos,
prebióticos, probióticos
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INTRODUÇÃO

As pesquisas relacionadas entre dieta e doenças aumentaram na última década. Estu-

dos epidemiológicos e em animais indicam que vegetais - frutas, hortaliças e cereais - po-

dem conter substâncias que previnem o câncer (CARAGAY, 1992).

Muitos nutricionistas recomendam a ingestão de baixa quantidade de gordura e alta

ingestão de alimentos contendo fibras (frutas e hortaliças) para a prevenção, através da

dieta, de doenças crônicas, como as do coração e o câncer. Os cientistas sugerem que

substâncias químicas não-nutritivas presentes nos produtos vegetais contribuam para a

prevenção de doenças (KURZER, 1993).

A idéia de que o alimento possa prevenir ou curar algumas doenças não é novidade.

Na cultura chinesa as pessoas acreditam que os alimentos possuem efeitos medicinais (DAI

e LUO, 1996). Há muitos anos, produtos alimentícios como pães e cereais são fortificados

com vitaminas e minerais (MARTIN, 1996).

A baixa incidência de enfermidades em alguns povos despertou os cientistas para a

descoberta da cura baseada na dieta desses povos. Os esquimós se alimentam de peixes e

produtos marinhos que contêm ácidos graxos ômega três e seis, que evitam problemas

cardíacos; os orientais se alimentam de soja, que contém fitoestrogênios úteis à prevenção

do câncer de mama (IDEC, 1999).

As possíveis relações entre alimentação e saúde aumenta a preocupação da socie-

dade ocidental; o consumidor manifesta preferências aos alimentos que considera bené-

ficos para sua saúde. Uma gama de alimentos transformados, com a propriedade de

proporcionar benefícios saudáveis, surgiu no mercado graças à indústria alimentícia

(BELLO, 1995).

O objetivo deste trabalho é o de abordar o alimento funcional de uma maneira geral,

enfatizando alguns aspectos como a terminologia, as características dos alimentos funcio-

nais, as leis de diversos países e as questões de segurança.

ORIGEM DOS ALIMENTOS FUNCIONAIS

Na entrada do terceiro milênio, com o aumento da expectativa de vida e a grande

cobertura da mídia pelas questões de saúde, os consumidores estão mais interessados nos

benefícios potenciais da nutrição para o controle e prevenção das doenças. Os nutracêuticos

compreendem um segmento de crescimento rápido na indústria alimentícia, num mercado

estimado entre seis e 60 bilhões de dólares (HARDY, 2001).

Os nutracêuticos fazem parte de uma nova concepção de alimento, que evoluiu no

Japão na década de 80, através de um programa de governo para desenvolver alimentos

saudáveis, com propriedades medicinais, em virtude do envelhecimento da população

diante do aumento de sua expectativa de vida (COLLI, 1998). Os alimentos fisiologicamen-
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te funcionais são definidos como “qualquer alimento ou ingrediente que tenha um impac-

to positivo na saúde individual, performance física ou estado mental em adição ao seu

valor nutritivo” (HARDY, 2001).

DEFINIÇÕES X DIFICULDADES: “CAOS TERMINOLÓGICO”

O termo “nutracêutico” foi criado em 1989 por De Felice num esforço para distinguir

alimento funcional ou medicinal e medicamento e cobre “qualquer substância considerada

alimento ou parte de alimento que oferece benefícios à saúde, incluindo a prevenção e o

tratamento de doença” (HARDY, 2001).

Os nutracêuticos vão desde nutrientes isolados, suplementos dietéticos, alimentos

geneticamente desenhados, produtos à base de ervas e produtos processados, como os

cereais, sopas e bebidas (PSZCZOLA, 1992). Os compostos chamados nutracêuticos foram

propostos como uma nova categoria regulatória do US Food and Drug Administration

(FDA) separada dos regulamentos para alimentos e medicamentos (HUNT, 1994).

No encontro realizado no Instituto de Tecnologistas de Alimentos de Chicago, em

março de 1995, uma das questões do debate era a definição de alimentos funcionais. Num

local ocupado com 200 cientistas de alimentos foram encontradas 200 definições. Em ge-

ral, o termo funcional refere-se a alimentos e bebidas que alegam benefícios à saúde, além

da nutrição básica inerente (HOLLINGSWORTH, 1995).

Os alimentos funcionais também são conhecidos como “foods for special dietary

uses”, “medical foods”, “fortified foods”, “dietary supplements”, “health foods”,

“nutraceuticals”, “functional foods” ou “novel foods”. Os alimentos para uso dietético

especial se sobrepõem aos alimentos funcionais se eles forem especialmente formulados

a uma dada população e/ou fornecer benefícios saudáveis além dos valores nutricionais

normais. Nos alimentos medicinais as alegações de saúde que se referem às doenças

específicas ou desordem são permitidas, diferenciando-os dos alimentos funcionais. Os

alimentos fortificados podem ser considerados funcionais se os nutrientes essenciais são

adicionados aos alimentos comuns para fornecer benefícios saudáveis. Os suplementos

dietéticos se diferenciam dos alimentos funcionais porque eles não podem substituir

uma dieta diária e suas formas de apresentação estão mais próximas dos medicamentos

em relação aos alimentos comuns (KWAK e JUKES, 2001).

Alimento saudável pode ser definido como o alimento que possui alegação ou reco-

nhecimento de propriedades saudáveis. O alimento funcional pode ser considerado ali-

mento saudável sob este aspecto (KWAK e JUKES, 2001).

Os alimentos funcionais devem ser alimentos e não devem possuir efeitos terapêuticos.

O seu papel envolve a redução do risco em relação à prevenção das doenças (ROBERFROID,

2001). Os nutracêuticos envolvem os alimentos funcionais assim como os suplementos

dietéticos sob a perspectiva da indústria médica e farmacêutica (KWAK e JUKES, 2001). O
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nutracêutico pode ser um nutriente natural encontrado na forma de tabletes ou em pó, não

necessariamente um alimento completo ou medicamento (HARDY, 2001). O conceito de

novo alimento pode ser aplicado em relação à segurança dos alimentos funcionais (KWAK

e JUKES, 2001).

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde emitiu a

Resolução n° 18 de 30/04/99 que estabelece as diretrizes básicas para Análise e Comprova-

ção de Propriedades Funcionais e ou de Saúde Alegadas em Rotulagem em Alimentos, que

define “alimento ou ingrediente que alegar propriedades funcionais ou de saúde pode,

além de funções nutricionais básicas, quando se tratar de nutriente, produzir efeitos meta-

bólicos e ou fisiológicos à saúde, devendo ser seguro para consumo sem supervisão médi-

ca” (BRASIL, 1999).

FITOQUÍMICOS, ANTIOXIDANTES E SUPLEMENTOS

Muitos nutricionistas recomendam o aumento do consumo de fontes de alimentos

contendo fitoquímicos. Outros cientistas sugerem a fortificação de alimentos com

fitoquímicos específicos ou a criação de novos “designer foods” que contêm altos níveis de

determinada quantidade de fitoquímicos benéficos (KURZER, 1993).

Fitoquímicos são consideradas substâncias encontradas em verduras e frutas que

podem ser ingeridas diariamente em determinadas quantidades, que mostrem um potenci-

al para modificar o metabolismo humano de maneira favorável à prevenção do câncer,

entre outras doenças degenerativas antioxidantes (ADA, 1993).

Para esclarecer como os fitoquímicos podem auxiliar na prevenção do câncer, o

National Cancer Institute (NCI) Diet and Cancer Branch iniciou algumas pesquisas para

desenvolver experimentalmente alimentos processados e suplementados com ingredien-

tes naturais ricos em substâncias para prevenir o câncer. O NCI estuda os fitoquímicos

biologicamente ativos normalmente presentes apenas em pequenas porções nos alimen-

tos vegetais. Cerca de 40 alimentos são indicados, através de estudos epidemiológicos e

com animais, com possíveis propriedades preventivas para o câncer, entre os quais: frutas

cítricas, alho, repolho, soja, gengibre, cebola, tomate, berinjela, brócolis, couve-flor, aveia,

menta, orégano, pepino, salsa, cebolinha e açafrão (CARAGAY, 1992). O açafrão sempre

foi usado na cozinha indiana por causa de sua cor e sabor. Muitos laboratórios na Índia

avaliaram o açafrão como substância antimutagênica e anticarcinogênica. O amplo espec-

tro das ações do açafrão torna-o um alimento funcional ideal para a prevenção do câncer

(KRISHNASWANY, 1996).

Frutas e verduras são fontes ricas em micronutrientes e fibras, além de conter uma

imensa variedade de metabólitos secundários ativos que oferecem cor, sabor e algumas

propriedades antinutricionais e tóxicas. Entre as mais importantes classes dessas substânci-

as estão os carotenóides (terpenóides), flavonóis e fenólicos mais complexos, as saponinas,

os fitosteróis, os glicoalcalóides e os glucosinolatos (MITHEN et al, 2000).
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Existem relatos sobre a participação nos mecanismos de quimioprevenção de fenóis

e polifenóis, flavonóides, isoflavonas, terpenos e glucosinolatos. Os agentes

quimiopreventivos classificam-se entre as seguintes categorias: os que bloqueiam os me-

canismos de ativação dos carcinógenos, os que previnem a formação dos carcinógenos

através dos precursores, e os que suprimem a neoplasia nas células previamente expostas

aos carcinógenos (DREWNOWSKI e GOMEZ-CARNEROS, 2000).

Terpenóides

Os terpenos ou isoprenóides são as maiores classes de fitonutrientes nos alimentos

verdes, soja e grãos. Os terpenos exibem atividade antioxidante em sua interação com os

radicais livres. Os terpenos reagem com os radicais livres dividindo-se em membranas

lipídicas em virtude de sua longa cadeia carbônica. Os tocotrienóis e tocoferóis são terpenos

que ocorrem naturalmente em grãos. O impacto de uma dieta constituída de frutas, verdu-

ras, legumes e grãos na redução do risco de câncer pode ser explicada, em parte, pela ação

in vivo dos terpenos (GERMAN e DILLARD, 2000).

Os carotenóides terpênicos são compostos altamente pigmentados - amarelo, laranja

e vermelho - presentes em frutas e verduras. Os carotenóides compreendem duas classes

de moléculas, os carotenos (β-caroteno, licopeno e luteína) e as xantofilas (zeaxantina,

criptoxantina e astazantina). Os carotenos atuam na proteção contra câncer do útero, prós-

tata, seio, coloretal e pulmão e as xantofilas oferecem proteção para outros compostos

antioxidantes. Os limonóides, terpenos presentes nas frutas cítricas, apresentam atividade

quimioterapêutica pela inibição das enzimas da fase I e indução das enzimas de detoxificação

da fase II (GERMAN e DILLARD, 2000).

Os fitosteróis constituem outra subclasse dos terpenos. No organismo, os fitosteróis

podem competir com o colesterol no intestino para captação e eliminação do colesterol,

reduzindo o nível sérico ou plasmático de colesterol total e o colesterol das lipoproteínas

de baixa densidade (GERMAN e DILLARD, 2000).

Compostos nitrogenados

Dentre os alcalóides e outros metabólitos nitrogenados encontram-se os glucosinolatos

que compreendem um grande grupo de compostos contendo enxofre, presentes em todas

as variedades das Brássicas (MITHEN et al, 2000).

Os glucosinolatos são ativadores das enzimas de detoxificação do fígado. O con-

sumo de crucíferas oferece uma estratégia fitoquímica para proteção contra

carcinogênese, mutagênese e outras formas de toxicidade. Os glucosinolatos são trans-

formados em isotiocianatos, diltionas e sulforafanas. Quando o tecido vegetal é danifi-

cado, os glucosinolatos são liberados das células das plantas e hidrolizados por uma

enzima endógena, a mirosinase, que os converte em isotiocianatos (GERMAN e

DILLARD, 2000). Apesar destes componentes exercerem efeitos antinutricionais nos



93

ARABBI, P.R. Alimentos funcionais: aspectos gerais. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP.
v.21, p. 87-102, jun., 2001.

animais, existem evidências de que eles são a principal fonte de atividade

anticarcinogênica das Brássicas (MITHEN et al, 2000).

Metabólitos fenólicos

Dentre os constituintes fenólicos, os mais importantes são os ácidos fenólicos (áci-

dos hidroxibenzóicos e hidroxicinâmicos), polifenóis (taninos hidrolizáveis e condensados)

e os flavonóides (GERMAN e DILLARD, 2000). Os compostos fenólicos são responsáveis

pelo amargor e adstringência da maioria dos alimentos e bebidas. Polifenóis com alto peso

molecular são conhecidos como taninos. Enquanto os componentes fenólicos com baixo

peso molecular tendem ao sabor amargo, os polímeros com alto peso molecular são mais

adstringentes (DREWNOWSKI e GOMEZ-CARNEROS, 2000).

Os ácidos fenólicos, catequinas, flavonóis e antocianinas presentes no vinho apre-

sentam atividade antioxidante. Os flavonóides protegem contra a oxidação do LDL através

da redução dos radicais livres, quelação dos íons metálicos, ou proteção e/ou regeneração

do α-tocoferol. Estudos sobre suas propriedades anticarcinogênicas enfocam a ativação de

enzimas envolvidas no metabolismo dos xenobióticos (DREWNOWSKI e GOMEZ-

CARNEROS, 2000).

O grupo dos flavonóides incluem flavanonas, flavonóis, flavonas, isoflavonas, catequinas

e as antocianinas (DREWNOWSKI e GOMEZ-CARNEROS, 2000).

Entre as atividades biológicas dos flavonóides incluem a atuação contra os radicais

livres, alergias, inflamações, úlceras, viroses e tumores e hepatotoxinas. As ações inibitóri-

as podem prevenir a agregação plaquetária, reduzindo as doenças do coração e trombose,

além de inibir a síntese de estrógeno (GERMAN e DILLARD, 2000).

As catequinas e os ácidos gálicos estão presentes em grandes quantidades nas uvas,

cacau e chá verde. O chá contém ésteres de ácido gálico, como as epicatequinas, galato

epicatequina e epigalocatequina galato. Observou-se que estes componentes atuam benefi-

camente através da habilidade sequestradora de radicais livres e sua inibição na síntese dos

eicosanóides e agregação plaquetária. A catequina é um dos maiores constituintes das uvas e

vinhos tintos e é considerada responsável em parte pelo efeito protetor do vinho contra

doença cardiovascular aterosclerótica (GERMAN e DILLARD, 2000). O consumo de vinho é

uma peculiaridade da dieta francesa; alguns microcomponentes antioxidantes do vinho são

os responsáveis pela explicação do suposto “paradoxo da França” (PASCAL, 1996).

Os isoflavonóides são outra subclasse dos constituintes fenólicos. A soja é a maior

fonte de isoflavonas, incluindo a genisteína e a daidzeína. As isoflavonas atuam potencial-

mente na prevenção e tratamento do câncer e osteoporose. As antocianidinas são flavonóides

solúveis em água. Estes componentes estão entre os principais pigmentos nas frutas e flo-

res, e sua cor é influenciada pelo pH e complexos íon metálicos. As antocianidinas são

antioxidantes in vitro e podem apresentar propriedade antioxidante e anti-mutagênica in

vivo (GERMAN e DILLARD, 2000).
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Em alguns estudos epidemiológicos observou-se que o risco de doenças coronarianas

foi reduzido devido à alta ingestão de flavonóides – apigenina, luteolina, kaempferol,

miricetina e quercitina (HERTOG et al, 1992; HERTOG et al, 1993).

Alguns fitoquímicos específicos podem causar efeitos benéficos ou prejudiciais, de-

pendendo das condições do experimento, além de diminuir o risco de uma doença en-

quanto aumenta o risco de outra. O isolamento de substâncias químicas naturalmente pre-

sentes nos alimentos pode separar as substâncias que aumentam ou reduzem esses riscos

(KURZER, 1993).

A ingestão de frutas e hortaliças é calculada com erros. Os níveis de muitos

fitoquímicos nos alimentos ainda é desconhecido. Se for possível identificar os constitu-

intes protetores específicos, eles só não vão variar de acordo com o estágio de progresso

do câncer, mas também vão se diferenciar em função da diferença de sexo, idade e perfil

genético (POTTER, 1996).

As frações de componentes naturalmente presentes nos alimentos, nas porções

consumidas podem ser inadequadas para alcançar níveis ótimos de benefícios saudá-

veis. Talvez a intensificação de produção de alimentos através da engenharia genética,

como já disponível em laranjas enriquecidas com vitamina C ou brócolis contendo níveis

elevados de fitoquímicos possa ser um acesso razoável para a obtenção dos níveis óti-

mos de benefícios saudáveis (ADA, 1993).

O alimento é por si só uma mistura química complexa e o impacto desta mistu-

ra nos mecanismos reguladores do organismo é ainda pouco conhecido. Os alimen-

tos considerados “naturais” nem sempre são seguros pois alguns constituintes natu-

rais das plantas apresentam propriedades mutagênicas, teratogênicas e cancerígenas,

já conhecidas. O safrol na beterraba e na pimenta preta, vários flavonóides e o gosipol

na semente do algodão são alguns dos exemplos de mutagênicos e carcinogênicos.

Entre os potencialmente teratogênicos estão incluídos o catecol, a teobromina, alguns

alcalóides e as aflatoxinas. Existem os co-nutrientes (anti-enzimas), substâncias pre-

sentes nos alimentos que interferem em sua qualidade nutricional (HIRSCHBRUCH e

TORRES, 1998). Os fitonutrientes e seus metabólitos exibem uma grande variedade

de atividades biológicas e embora apresentem potenciais benefícios à saúde humana

em baixas doses, muitos destes componentes são tóxicos (DREWNOWSKI e GOMEZ-

CARNEROS, 2000).

ALIMENTOS PROBIÓTICOS, PREBIÓTICOS E SIMBIÓTICOS

Em 1930, o pesquisador Minoru Shirota fundou a Companhia Yakult. Ele primeiro

extraiu, cultivou e desenvolveu uma bactéria ácido-láctica do intestino humano, o

Lactobacillus casei Shirota. De acordo com Shirota, a bactéria auxilia a absorção dos ali-

mentos, mantém o balanço da flora intestinal e fortalece o sistema de defesa humano

(MARTIN, 1996).
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Sob o aspecto de modulação da microbiota do intestino, os alimentos funcionais são

hoje divididos em três grupos, que incluem os probióticos, prebióticos e simbióticos. Os

probióticos são definidos como suplementos alimentares contendo bifidobactérias ou bac-

térias lácticas viáveis, que atuam beneficamente, através da melhora do balanço intestinal;

colonizando o intestino com essas espécies. Os lactobacilos são usados como probióticos,

em uso individual ou em cultura com outras bactérias. Outros gêneros usados são as

bifidobactérias e os estreptococos. Algumas hipóteses sobre como a administração dos

probióticos podem ser benéficas incluem casos como diarréia, constipação, colite,

flatulência, entre outros (GIBSON e ROBERFROID, 1995).

Os prebióticos são ingredientes alimentares não digeríveis que podem ser utilizados

no metabolismo de um número limitado de bactérias intestinais. As substâncias prebióticas

como lactulose, lactitol, xilitol, inulina e alguns oligossacarídeos não-digestíveis estimulam

o crescimento das bifidobactérias do cólon. As alegações benéficas incluem o alívio da má-

digestão da lactose, o aumento da resistência à infecção bacteriana, o estímulo à resposta

imune e a possível proteção contra o câncer. Os efeitos benéficos podem incluir a diminui-

ção do risco das doenças intestinais, cardiovasculares, diabetes não-insulínica dependen-

te, obesidade e osteoporose (ZUBILLAGA et al, 2001). Devido à sua estrutura química,

estes compostos não são absorvidos na parte superior do trato gastrointestinal ou

hidrolisados por enzimas digestivas humanas. Dos oligossacarídeos naturais não digeríveis

os frutooligossacarídeos são os únicos produtos reconhecidos e usados como ingredientes

alimentares dentre os critérios de classificação como prebióticos. Os simbióticos são com-

binações balanceadas de pró e prebióticos resultando em ingredientes com as característi-

cas funcionais dos dois grupos (GIBSON e ROBERFROID, 1995).

EXEMPLOS DE ALIMENTOS FUNCIONAIS

Alimentos sem gordura, iogurtes, bebidas isotônicas, alimentos fortificados, pão en-

riquecido e sal iodado entram nesta categoria (HOLLINGSWORTH, 1995). Os produtos

marinhos nutracêuticos são parte de uma pequena porção deste mercado. Fontes alimen-

tares contendo óleo de peixe rico em ácidos graxos ômega três, eicosapentaenóico (EPA) e

docosahexaenóico (DHA); óleo de alga enriquecido com DHA, óleo de fígado de tubarão,

mexilhão, entre outros são exemplos da ascensão deste mercado (MERMELSTEIN, 1998).

Os componentes individuais do soro de leite, incluindo α-lactoalbumina, β-

lactoglobulina, albumina sérica bovina, imunoglobulinas, lactoferrinas e as lactoperoxidases

exibem atividades biológicas avaliadas como nutracêuticas ou antimicrobianas. Alguns

componentes do leite possuem potenciais propriedades anticancerígenas (HORTON, 1995).

No Brasil, a possibilidade de se utilizar o subproduto da indústria de abate de ani-

mais como fonte de ferro no enriquecimento de alimentos, surge como alternativa para

combater a anemia ferropriva, dirigida a grupos de risco pela deficiência de ferro, os pré-

escolares (NOGUEIRA, COLLI, COZZOLINO, 1992).
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Uma grande proporção de produtos nutracêuticos focaliza a prevenção das doenças

cardiovasculares; estas doenças assim como as do coração são responsáveis pela metade

das mortes na população mundial. As fibras estão adicionadas em muitos tipos de produ-

tos alimentícios incluindo os refrigerantes. Uma grande variedade de cereais, biscoitos e

pães contêm fibras alimentares também consideradas funcionais. Bebidas esportivas tam-

bém são consideradas nutracêuticas porque providenciam energia, vitaminas e minerais

necessários durante a atividade física (MARTIN, 1996).

As empresas brasileiras estudam as tendências de consumo que apontam para a ex-

pansão dos alimentos com características funcionais e lançam no mercado misturas de

vitaminas e sais minerais para aumentar os benefícios de biscoitos, leite, cereais, entre

outros (ATHAYDE, 1999). Uma empresa de chá lançou o chá verde onde suas folhas são

submetidas aos vapores de água e logo depois são secas. Esse procedimento preserva as

substâncias ativas naturais das folhas, os polifenóis, que possuem funções terapêuticas,

entre elas a prevenção de problemas cardíacos e cancerígenos (CHÁ VERDE, 1999).

A Comissão Tecnocientífica de Assessoramento em Alimentos Funcionais e Novos

Alimentos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária exemplifica alguns alimentos com

alegação de propriedades funcionais aprovados, dentre os quais: creme vegetal com

fitosteróis, alimento com fibra de trigo, leites contendo ômega três ou ômega seis, probióticos

a base de Lactobacillus acidophilus e ou Bifidobacterium lactis e frutooligossacarídeos

(FOS) e Inulina (ANVISA, 2001).

COMPARAÇÃO ENTRE AS LEIS DE DIFERENTES PAÍSES

Alegações de saúde são proibidas por lei ou de acordo com regulamentos em muitos

países industrializados. O consumidor pode ser facilmente enganado por tais alegações e

as agências regulatórias devem proteger o consumidor (HARRIS, 1992).

De acordo com uma análise comparativa entre as leis do Canadá, Japão, EUA e Co-

munidade Européia (CE) realizada por SMITH, MARCOTTE, HARRISON (1997), foi verifi-

cado que a estrutura regulamentadora no Canadá é restritiva prejudicando o desenvolvi-

mento da indústria de alimentos funcionais ou produtos alimentares funcionais. Este siste-

ma oferece aos fabricantes a opção de licença e venda de alimentos funcionais como me-

dicamentos, definido pelo Food and Drugs Act. O investimento, a competição e o acesso

do consumidor ao alimento funcional será restrito.

Em 1990, o Ministério da Saúde do Japão revisou o termo alimentos funcionais, alte-

rando para Alimentos para Uso Específico Saudável (FOSHU- Foods for Specified Health

Use) a fim de evitar a confusão com o termo função, normalmente usado em medicina

(KWAK e JUKES, 2001). As autoridades reguladoras japonesas estabeleceram três condi-

ções que os alimentos funcionais devem satisfazer: a) devem ser ingredientes naturais, b)

devem ser consumidos como parte da dieta usual, c) devem regular os mecanismos bioló-

gicos para prevenir ou controlar uma doença específica (HARDY, 2001).
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O sistema regulador no Japão é mantido de desenvolvimento e comercialização de

alimentos funcionais e envolveu uma ação conjunta entre indústria, governo e organiza-

ções de pesquisa. O processo de licenciamento é claramente definido, prognosticado e

conjuntamente gerenciado pela indústria e governo. Os fabricantes de alimentos têm aces-

so ao mercado doméstico e os consumidores têm acesso aos alimentos funcionais (SMITH,

MARCOTTE, HARRISON, 1997).

Também restritivo, o órgão regulador nos EUA é mais favorável ao desenvolvimento

e comercialização de produtos de alimentos funcionais. Existe uma legislação específica

para aprovação, rotulagem e publicidade de “dietas suplementares” (Dietary Supplements

Health Education Act - DSHEA) a qual pode adaptar certos alimentos funcionais. A legisla-

ção de proteção ao alimento básico do governo que aprova produtos alimentícios, aditivos

e ingredientes é também mais adaptável a novos produtos, tecnologias e avanços em ciên-

cia nutricional. As exigências de classificação nutricional pela Nutrition Labelling Education

Act – NLEA servem para esclarecer ao consumidor os atributos dos tipos de produtos e

alimentos específicos (SMITH, MARCOTTE, HARRISON, 1997). Em virtude da não existên-

cia de uma definição legal sobre alimentos funcionais nos EUA, suplementos dietéticos em

forma de tabletes ou similares podem ser considerados alimentos funcionais (KWAK e

JUKES, 2001).

Durante a 1ª Conferência Internacional sob a Perspectiva Ocidental dos Alimentos

Funcionais, realizada pelo ILSI (International Life Science Institute) em 1995, foi estabele-

cido que os alimentos funcionais devem ser diferenciados das vitaminas, minerais e outros

suplementos dietéticos; além disso os alimentos funcionais não devem ser incluídos nas

alegações médicas e os seus efeitos funcionais devem ser substanciais e cientificamente

comprovados tanto em estudos “in vitro” como “in vivo” (KWAK e JUKES, 2001).

A estrutura regulamentadora governamental de alimentos na Comunidade Européia

(CE) leva a concluir que o limitado corpo de regulamentação existente é menos restritivo

na prática do que na teoria. A adoção e cumprimento das diretrizes da Comunidade Euro-

péia é voluntário e varia entre os 15 países da CE. A Comunidade Européia não pode ser

considerada como uma das jurisdições reguladoras e as regulamentações aplicadas aos

produtos alimentares da CE são parte do panorama para empresas que desejam comercializar

produtos alimentares em seletos estados membros (SMITH, MARCOTTE, HARRISON, 1997).

No Brasil, o Ministério da Saúde através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

(ANVS) regulamentou os Alimentos Funcionais e Novos Alimentos através das seguintes

Resoluções: ANVS/MS 16/99; ANVS/MS 17/99; ANVS/MS 18/99 e ANVS/MS 19/99 publicadas

no DOU em 03/05/99.

A Resolução ANVS/MS 16/99 (BRASIL, 1999) trata de Procedimentos para Registro

de Alimentos e ou Novos Ingredientes, cuja característica é de não necessitar de um Padrão

de Identidade e Qualidade (PIQ) para registrar um alimento, além de permitir o registro de

produtos novos sem histórico de consumo no país ou também novas formas de

comercialização para produtos já consumidos no país.
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A Resolução ANVS/MS 17/99 (BRASIL, 1999) estabelece as Diretrizes Básicas para

Avaliação de Risco e Segurança de Alimentos; cuja característica é provar, baseado em

estudos e evidências científicas, que o produto é seguro sob o ponto de vista de risco à

saúde da população.

A Resolução ANVS/MS 18/99 (BRASIL, 1999) estabelece as Diretrizes Básicas para

Análise e Comprovação de Propriedades Funcionais e ou de Saúde Alegadas na Rotulagem

de Alimentos. Esta Resolução define alegação de propriedade funcional como aquela rela-

tiva ao papel metabólico ou fisiológico que o nutriente ou não nutriente tem no crescimen-

to, desenvolvimento, manutenção e outras funções do organismo.

A alegação de propriedade de saúde é aquela que afirma, sugere ou implica a exis-

tência de relação entre o alimento ou ingrediente com doença ou condição relacionada à

saúde. A legislação brasileira não define o que é um alimento funcional, só alegação de

propriedade funcional. São proibidas indicação de propriedades medicinais ou terapêuti-

cas e referência à cura e ou prevenção de doenças. O produto deve ser seguro sem a

supervisão médica.

A Resolução ANVS/MS 19/99 (BRASIL, 1999) trata dos Procedimentos para Regis-

tro de Alimento com Alegação de Propriedades Funcionais e ou de Saúde na Rotulagem.

Dispõe de relatório técnico científico contendo denominação do produto, uso, recomen-

dação de consumo, descrição de metodologia analítica, dizeres de rotulagem e evidências

científicas.

Em sua última recomendação para o uso de alegações de saúde, o Codex Alimentarius

incluiu dois tipos de alegação: A e B. O tipo A refere-se às alegações concernentes aos

efeitos benéficos específicos no consumo de alimentos e seus constituintes, nas funções

fisiológicas ou psicológicas ou atividades biológicas, mas não incluem alegações de fun-

ção do nutriente. O tipo B refere-se às alegações de redução do risco relacionada ao con-

sumo de alimento ou constituinte alimentício da dieta diária que pode reduzir o risco de

uma doença específica ou condição (ROBERFROID, 2001).

ASPECTOS DE SEGURANÇA

As restrições de alegações nos alimentos são severas; aumentam as questões sobre

os novos produtos de origem biotecnológica e nutracêutica. As alegações são consentidas

de acordo com as seguintes relações: cálcio x osteoporose; gordura x câncer; gordura

saturada e colesterol x doenças coronarianas; vegetais x câncer; vegetais x doenças

coronarianas; vegetais x câncer; sódio x hipertensão (CURTIS e CICHORACKI, 1994).

Alimentos funcionais devem ser seguros e é necessário providenciar dados médicos

e nutricionais que esclareçam os efeitos benéficos destes alimentos; documentação sobre a

ingestão diária para produzir tais efeitos, assim como a estabilidade dos componentes ati-

vos e detalhes sobre suas análises quantitativas (HUGGET e VERSCHUREN, 1996).
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Devido à sua diversidade, todos os novos alimentos, a respeito de cada propriedade

funcional, requerem uma avaliação de segurança. O conceito de substância equivalente

será aplicado se demonstrado que este alimento novo é substancialmente equivalente ou

suficientemente similar ao tradicional alimento de referência. Algumas informações são

necessárias para garantir a segurança dos alimentos funcionais: nome ou denominação;

origem (no caso de origem biológica, a classificação taxonômica deve ser apresentada);

fonte (detalhes se a fonte ocorre naturalmente ou foi desenvolvida por técnicas seletivas

ou modificação genética devem ser providenciados); métodos de produção e/ou prepara-

ção; histórico anterior; especificação (composição em nitrogênio, gordura, carboidrato e

cinzas); o propósito, assim como seus usos. Para os alimentos funcionais que não são

demonstrados substancialmente equivalentes ao tradicional correlativo, devem ser

direcionados estudos toxicológicos para sua requisição como toxicocinética, genotoxicidade

e potencial alergênico. Para os alimentos e ingredientes que contêm microrganismos vi-

vos, o potencial de colonização no trato gastrointestinal, a transferência de material gené-

tico e as conseqüências desses eventos devem ser considerados: patogenicidade, estudos

experimentais em animais, além da confirmação de segurança em humanos (HUGGET e

VERSCHUREN, 1996).

Alguns fatores podem influenciar os estudos sobre a eficácia e segurança nutricional:

as diretrizes que governam a execução destes estudos, desenhos experimentais, testes de

substâncias e componentes na dieta; estabilidade, homogeneidade e níveis de aceitação

destes testes; controle de variáveis nutricionais e outras; preparação dos animais para euta-

násia e avaliação estatística (JENKINS, 1993).

CONCLUSÕES

Novos produtos alimentícios cujas funções vão além do papel nutricional e sensorial

são gerados através do crescente avanço dos conhecimentos científicos, relacionando die-

ta x saúde, aliado também aos custos da saúde pública e aos interesses econômicos da

indústria.

No passado, quando a indústria alimentícia elaborava alimentos com pretensões sau-

dáveis procurava eliminar algo ou parte de algo, cuja presença ou excesso poderia ser

nocivo. Atualmente, existe a preocupação em incorporar ingredientes que possuam estru-

turas capazes de proporcionar atividade benéfica. Alimentos fortificados, produtos mari-

nhos e alimentos funcionais estão ampliando oportunidades de mercado através do cres-

cente interesse dos consumidores. Biotecnologia e engenharia genética se misturam aos

alimentos funcionais. A indústria alimentícia tem investido neste mercado promissor, de-

senvolvendo produtos como leite contendo ácidos graxos ômega três e seis, margarinas

modificadas, pães, biscoitos e cereais com fibras dietéticas naturais e bebidas esportivas

como parte do rol dos alimentos funcionais.
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O consumo de suplementos proporciona componentes selecionados numa forma

concentrada sem a diversidade dos fitoquímicos que ocorrem naturalmente nos alimentos.

Potencialmente, a biotecnologia e a engenharia genética podem aumentar a presença des-

tes ingredientes nos alimentos funcionais.

Frutas e hortaliças são as principais fontes de nutrientes antioxidantes, como as vita-

minas e os fitoquímicos que desempenham papel crucial ao retardar o início da maioria

das doenças degenerativas e de alguns tipos de câncer. Os probióticos (leites fermenta-

dos), os prebióticos (oligossacarídeos) e os simbióticos atuam como alimentos funcionais

através do restabelecimento do equilíbrio da flora intestinal e na estimulação da resposta

imune, justificando tais alegações.

A sociedade, o consumidor, a comunidade científica, os órgãos reguladores e a mídia

abriram uma nova conscientização sobre a relação saúde e hábitos alimentares. Em relação

à segurança, o alimento funcional não deve ser considerado diferente de outro alimento

ou ingrediente. Os alimentos funcionais devem ser regulamentados de maneira que se

possa assegurar ao consumidor a sua validade, reduzir a confusão – “alimentos frankenstein”

-, eliminar alegações oportunistas e auxiliar o desenvolvimento da indústria alimentícia,

que é uma das principais interessadas nesta questão.

Atualmente, não existe legislação específica para estes alimentos, exceto no Japão.

O que existe é legislação para os claims (alegações) dos rótulos em alguns países, em

outros há discussão. As normas brasileiras representam um avanço nos critérios brasileiros

de legislação, pois são abertas e claras, adaptáveis ao progresso científico e aos critérios de

avaliação de risco por bioequivalência.
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ABSTRACT

FRANK, A.A.; SOARES, E.A. Folic acid for the pr evention of chronic-
degenerative disorders in elderly. Nutrir e: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J.
Brazilian Soc. Food Nutr ., São Paulo, SP., v.21, p. 103-120, jun., 2001.

Considering ageing’s physiological and nutritional variations and its
implications in life’s autonomy and quality, this article aimed at gathering
recent scientific studies which outline the importance of an adequate diet in
folic acid, B12 and B6 vitamins for the prevention of chronic-degenerative
diseases, such as cancer, cardiovascular diseases and cognitive disorders,
deeming the increase of homocysteine in the blood as one of the risk factors
currently under study. Adequate nutritional orientation, as well as
supplementary practices and reinforcement of meals customarily ingested
by this demographic group are priority measures for the reduction of
morbidity and mortality rates related to the ageing process.
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RESUMORESUMEN

Considerando as variações fisiológicas e
nutricionais do envelhecimento e suas implica-
ções na autonomia e qualidade de vida, este
artigo objetivou agrupar recentes estudos cientí-
ficos que fundamentam a importância da ali-
mentação balanceada em ácido fólico, vitami-
na B12 e vitamina B6 na prevenção de enfer-
midades crônico-degenerativas, como o câncer,
as doenças cardiovasculares e desordens
cognitivas, considerando o aumento na concen-
tração de homocisteína no sangue como um dos
fatores de risco atualmente estudado. Orienta-
ção nutricional adequada, práticas suplemen-
tares e fortificação dos alimentos ingeridos ha-
bitualmente por este grupo populacional são
medidas prioritárias na redução dos índices de
morbidade e mortalidade relacionadas com o
avanço da idade.

Palavras-chave:  folato,
vitaminas, homocisteína, idosos,
doenças crônico-degenerativas

Considerando las alteraciones fisiológicas
y nutricionales del envejecimiento y sus
consecuencias sobre la autonomía y la calidad
de vida, este artículo objetivó agrupar recientes
estudios científicos que fundamentan la
importancia de una alimentación equilibrada
en ácido fólico y vitaminas B12 y B6 en la
prevención de enfermedades degenerativas
crónicas, como el cáncer, las enfermedades
cardiovasculares y los desórdenes cognoscitivos,
estos últimos una consecuencia de la elevada
concentración de homocisteína plasmática. Una
orientación nutricional apropiada y la práctica
de sulementar y fortificar los alimento de
ingestión habitual por este grupo poblacional son
medidas urgentes para poder reducir los índices
de morbilidad y mortalidad relacionados con
la edad avanzada.

Palavras claves: folato, vitaminas,
homocisteína, enfermedades
degenerativas crónicas
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INTRODUÇÃO

A crescente evolução de técnicas diagnósticas e terapêuticas adequadas ao controle

de doenças potencialmente letais na área da saúde, proporciona, concomitantemente, au-

mento do indicador de expectativa de vida em nosso país. Os idosos brasileiros apresenta-

vam expectativa de vida, nos anos 60, de 55,9 anos, podendo esta atingir 68,5 anos, no ano

de 2000 (VERAS, 1994).

Hoje é consenso, entre profissionais geriatras e gerontólogos, uma maior consolida-

ção de esforços na área da saúde, a fim de melhorar ou preservar a qualidade de vida de

indivíduos com idade igual ou superior aos 60 anos (CARVALHO FILHO e PAPALÉO NETTO,

1994; VERAS, 1994).

Muitos estudos vêm mostrando correlação direta entre inadequação nutricional e

distúrbios orgânicos crônicos decorrentes do envelhecimento, desencadeada ou agravada

pelo consumo marginal ou deficiente de macro e micronutrientes, consolidando a partici-

pação efetiva da nutrição no acompanhamento de enfermidades como câncer, diabetes

mellitus e alterações cardiovasculares, responsáveis pelo alto índice de morbidade e mor-

talidade entre os idosos (CHERNOFF, 1999).

Buscando minimizar os possíveis fatores de risco que possibilitam o desenvolvimen-

to destas enfermidades crônicas, recomenda-se que se estabeleçam mudanças do estilo de

vida bem como dos hábitos alimentares e da conduta nutricional para os idosos, conside-

rando a importância de cada nutriente na manutenção da saúde, as vitaminas B12 e B6 e o

ácido fólico, e suas cotas recomendadas (NRC/RDA, 1989; KIM, 1999).

INADEQUAÇÃO NUTRICIONAL

Alterações fisiológicas nas etapas de digestão, absorção e metabolismo do ácido fólico

e da vitamina B12, com o envelhecimento, podem resultar em prejuízos ao estado de saú-

de. Ainda que não haja comprovação, a redução da acidez no estômago e o conseqüente

aumento do pH gástrico podem prejudicar a absorção do ácido fólico pelas células epiteliais

e afetar diretamente a secreção do fator intrínseco e captação orgânica de vitamina B12

(ALLEN e CASTERLINE, 1994; CHARLTON et al, 1997; REGLAND et al, 1999; RUSSEL, 1997).

Apesar de encontrar-se amplamente distribuído nos alimentos, o folato apresenta-se sob

a forma de poliglutamato, sendo necessária, para sua absorção, a ação da enzima folato conjugase,

presente nas células intestinais e dependente de meio ácido (DE LAET et al, 1999).

Para muitos pesquisadores, doenças crônicas e inflamatórias, uso simultâneo de

múltiplos medicamentos, sangramento gastrintestinal imperceptível, bem como pobreza,

inabilidade física para compra e preparo das refeições, alcoolismo e desconhecimento do

valor nutricional dos alimentos seriam outros fatores, reconhecidos como desencadeantes

de inadequação e deficiência nutricional (CARVALHO FILHO e PAPALÉO NETTO, 1994;

CHERNOFF, 1999; NRC/RDA, 1989).
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Pelos estudos de (CHERNOFF, 1999; UELAND et al, 1994) foi demonstrado que a

deficiência orgânica de folato está fortemente ligada ao consumo alimentar e geralmente

se desenvolve em indivíduos predispostos como alcoolistas, gestantes, e pacientes com

síndromes de má absorção, como também à inadequação alimentar observada em indiví-

duos idosos.

PARTICIPAÇÃO DAS VITAMINAS NA CONCENTRAÇÃO
PLASMÁTICA DE HOMOCISTEÍNA E NO DESENVOLVIMENTO
DE DOENÇAS CRÔNICO-DEGENERATIVAS

O aumento da concentração plasmática de homocisteína é designado por

hiperhomocisteinemia e pode ser classificada em 3 formas: moderada, com concentrações

plasmáticas basais de 16 a 30µmol/L; intermediária, com variação de 31 a 100µmol/L e

grave, com valores maiores do que 100µmol/L. A faixa de normalidade varia de 4,9 a

11,7µmol/L; a concentração plasmática entre 12 e 16µmol/L pode ser referida como

hiperhomocisteinemia marginal (PIETRZIK e BRONSTRUP, 1997).

Vários fatores podem influenciar a concentração de homocisteína: genes, idade e

sexo, função renal, medicamentos, doenças, estilo de vida e alimentação, principalmente

as vitaminas B6, B12 e ácido fólico (DURAND et al, 1998; MAYER et al, 1996; REFSUM et al,

1998; STOLZBERG-SOLOMON et al, 1999; WALMSLEY et al, 1999).

A regulação metábolica da homocisteína também pode ser feita através do catabolismo

e produção de energia pela via oxidativa do ciclo de Krebs, contando com a participação

efetiva da vitamina B6 na forma de cofator enzimático do metabolismo protéico. A eleva-

ção de homocisteína aumenta visivelmente em outras situações; dentre elas, destaca-se a

deficiência orgânica de ácido fólico (DE LAET et al, 1999; EBLY et al, 1998).

A determinação sangüínea de homocisteína é considerada indicador sensível da

depleção de vitamina B12; todavia o contrário não é verdadeiro. A adequação da vitamina

B12 faz-se também importante, e necessária, na prevenção da anemia megaloblástica. (DE

LAET et al, 1999; WRIGHT et al, 1998).

O valor de homocisteína eleva-se quando a concentração de folato atinge taxa míni-

ma menor ou igual a 2mcg/L. A concentração plasmática de homocisteína aumenta inten-

samente quando os valores séricos de cobalamina se encontram abaixo da normalidade,

ou seja, <130pmol/L, podendo-se observar correlação negativa quando estes valores en-

contram-se entre 300 a 130pmol/L (CARVALHO FILHO e PAPALÉO NETTO, 1994).

Objetivando definir manejos terapêuticos eficientes para quadros clínicos de defici-

ência orgânica de cobalamina e ácido fólico, pesquisadores verificaram melhorias dos in-

dicadores sangüíneos de 69 pacientes, com idade igual ou superior a 70 anos, pela utiliza-

ção de doses oral e intramuscular das duas vitaminas. Com este procedimento, observou-

se redução no perfil circulante do ácido metilmalônico, a partir da utilização exclusiva de
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vitamina B12, sendo que a concentração plasmática de homocisteína retornou à normali-

dade quando o tratamento foi realizado simultaneamente com as duas vitaminas

(BJORKEGREN e SVARDSUDD, 1999).

Embora o estado nutricional para a vitamina B12 possa estar freqüentemente com-

prometido entre os idosos, foi constatada deficiência desta vitamina em apenas 10 a 15%

da população americana, com idade acima dos 60 anos. Para os pesquisadores BJORKEGREN

e SVARDSUDD (1999), sinais e sintomas clínicos da deficiência de vitamina B12, especial-

mente anemia megaloblástica, são raramente observados. Fato preocupante para a integri-

dade da saúde no decorrer do envelhecimento.

O declínio da concentração circulante de piridoxal fosfato, associado à inadequação

alimentar de vitamina B6, mostrou-se inversamente correlacionado com a concentração de

homocisteína em amostras sangüíneas de idosos britânicos, com idade igual a 65 anos ou

mais, de ambos os sexos, sendo 48% residentes em comunidades livres e 75% em institui-

ções geriátricas. Estes resultados reforçam a hipótese de que a inadequação orgânica nesta

vitamina, pode influenciar os níveis de homocisteína e o desenvolvimento de enfermida-

des cardíacas (BATES et al, 1999; BRUSSAARD et al, 1997).

Estudos americanos também indicaram a existência de correlação entre elevadas

concentrações de homocisteína como fator de risco para as doenças cardiovasculares quando

associadas ao envelhecimento orgânico. Esta verificação é enfatizada pelos autores uma

vez que deficiências subclínicas das vitaminas B6, B12 e de folato podem ocorrer não só

pelo processo de envelhecimento como também por possível comprometimento renal,

característico da faixa etária. (MOUSTAPHA e ROBINSON, 1998).

Em estudos realizados com idosos noruegueses observou-se elevada concentração

de homocisteína plasmática com a inadequação dietética de folato, alto consumo de café,

tabagismo e sedentarismo. Desta forma a elaboração de programas educativos fundamen-

tados no estilo de vida dos idosos contribui para a prevenção de doenças crônicas (NYGARD

et al, 1998; 1995).

Buscando traçar o perfil nutricional através de questionários de freqüência de ingestão

diária dos alimentos, CID-RUZAFA et al. (1999) foi avaliado o consumo alimentar de idosos

entre 65 e 85 anos, residentes em Salisburg (Maryland), tendo-se verificado elevada

prevalência de idosos consumindo dietas inadequadas em muitos nutrientes, dentre eles,

vitamina B6 e folato, independentemente de sexo, idade e raça.

Dados do Continuing Survey of Food Intakes by Individuals, 1989-1991 (EUA) foram

examinados com o objetivo de se constatar a associação da idade e as condições de saúde

da população americana. Concluiu-se que o avanço da idade e seu alto índice de morbidade,

principalmente entre homens não institucionalizados, estavam associados significativamente

com riscos de inadequação alimentar de muitos nutrientes, quando comparados aos valo-

res da National Research Council – Recommended Dietary Allowances (NRC/RDA, 1989).

Entre as mulheres, as maiores inadequações dietéticas foram registrada quanto à vitamina

A, à vitamina B6, ao folato e à vitamina C (KANT e SCHATZKIN, 1999).
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Elevada prevalência de anemia e deficiência orgânica de tiamina e vitamina B12 fo-

ram detectadas por meio de indicadores bioquímicos e dietéticos em 204 idosos, de ambos

os sexos, em vilarejos de Jakarta (Indonésia), estes achados indicaram ser a suplementação

daqueles nutrientes um recurso urgente e benéfico para a população estudada, conside-

rando residirem em áreas desassistidas social e economicamente (ANDRADE JUGUAM et

al, 1997).

Na exposição que se segue, vários estudos fundamentam a importância da alimenta-

ção balanceada em ácido fólico, vitamina B12 e B6 na prevenção de enfermidades crônico-

degenerativas, como o câncer, as doenças cardíacas e as desordens cognitivas.

CÂNCER

O folato é importante cofator na transferência de carbono, exercendo importante fun-

ção na síntese, reparo e metilação do DNA. Além de seus efeitos preventivos nas doenças

cardiovasculares, recentes pesquisas epidemiológicas enfatizam a importância do folato na

prevenção do câncer. Estudos prospectivos têm sugerido que a manutenção adequada do

folato circulante, seja por fontes alimentares ou suplementação, reduz significativamente os

riscos de câncer pancreático e de mama (KIM, 1999). O efeito protetor torna-se mais marcante

entre homens fumantes, naqueles propensos ao desenvolvimento de câncer pancreático,

entre mulheres consumidoras de doses moderadas e regulares de álcool e naqueles que

apresentam história familiar de câncer de mama. Foi também verificado que dieta pobre em

folato e metionina, quando associada a consumo excessivo de álcool, aumentava os riscos de

ocorrência de cânceres colorretais (GIOVANNUCCI et al, 1993). Estas observações mostram a

necessidade da realização de estudos adicionais quanto ao efeito do folato sobre a

carcinogênese e seu papel na área de saúde pública (GERHARD et al, 1999; GIOVANNUCCI

et al, 1993; HASSING et al, 1999; JACOB et al, 1998; KEANE et al, 1998; KIM, 1999).

Sobre prevenção e controle de doenças crônicas e promoção de saúde foi mostrado

por FORD et al. (1998) a relevância nutricional do folato na manutenção da saúde entre os

idosos, mediante sua função na redução dos riscos de morbidade e mortalidade para cân-

cer de mama, cólon intestinal e estômago e infarto do miocárdio. A melhor justificativa

para esta afirmação recai sobre a essencialidade deste nutriente na transferência de

grupamentos metil para substâncias orgânicas em diversas reações químicas. A deficiente

metilação do DNA pode ter papel fundamental na carcinogênese.

ENFERMIDADES CARDÍACAS

Dentre as pesquisas epidemiológicas de expressiva abrangência e confiabilidade, o

estudo de Framingham permitiu verificar estreita correlação entre elevadas concentrações

de homocisteína sérica, teores inadequados de vitaminas B12, B6 e folato e aumento da

prevalência de estenose em artéria carótida, observada em indivíduos idosos (CHARLTON

et al, 1997).
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A concentração de homocisteína plasmática apresenta-se acentuadamente elevada

em indivíduos com deficiência orgânica de vitamina B12 e folato, voltando ao normal

por meio de correção dietética (UELAND et al, 1994). Para estes autores o risco prematu-

ro de doenças cardiovasculares pode ser conhecido mediante determinação da concen-

tração sangüínea de homocisteína, introduzida nas práticas de rotina clínica e laboratorial.

A detecção precoce de hiperhomocisteinemia ou hiperhomocisteinúria exige acom-

panhamento preventivo contra o tromboembolismo, especialmente em relação às artérias

coronarianas. De fato, a elevação da homocisteína, no sangue tem sido considerada como

importante fator de risco independente no desenvolvimento das enfermidades do coração,

inclusive de maior importância quando comparada às alterações quantitativas das frações

lipídicas do plasma (CHAIT et al, 1999; FORD et al, 1998).

Com o objetivo de investigar a importância do estado nutricional relacionando às

vitaminas B12 e B6 e ao ácido fólico sobre o valor circulante total de homocisteína e seu

risco para o desenvolvimento das doenças coronarianas, foram estudadas 131 pacientes

com aterosclerose grave, definida por angiografia, com elevada ou reduzida evidência de

aterosclerose coronariana. Por meio de regressão linear múltipla e ajuste das variáveis ida-

de, sexo, razão total de HDL e colesterol, tabagismo, ingestão alcóolica, pressão arterial,

creatinina sérica e índice de massa corporal (IMC), foram verificadas significativas diferen-

ças da concentração de homocisteína entre os indivíduos com elevadas ou reduzidas taxas

sangüíneas das vitaminas supracitadas. As correlações encontradas neste estudo indicaram

diminuição significativa de homocisteína na presença de altas concentrações de vitamina

B12 circulante e folato eritrocitário. De forma menos significativa, o aumento do nível

plasmático de vitamina B6 proporcionou pequena queda da concentração sangüínea de

homocisteína. Por outro lado, baixas concentrações de vitamina B12 elevaram os riscos de

aterosclerose coronariana, sendo esta verificada, de forma mais nítida, quando

concomitantemente forem detectadas concentrações menores de folato e vitamina B6

(SCHUMAN, 1999; SIRI et al, 1998).

Pesquisa realizada na Universidade do Colorado (EUA) testou a hipótese de que a

homocisteína poderia estar associada com o desenvolvimento de doenças cardiovasculares

e outras complicações orgânicas em pacientes portadores de diabetes mellitus tipo 2. O

estudo contou com a participação de 452 indivíduos, de ambos os sexos, entre 40 e 74 anos

de idade, participantes do Program Appropiate Blood Pressure Control in Diabetes (ABCD),

tendo sido determinadas as concentrações sangüíneas de homocisteína total e ácido

metilmalônico e a correlação destas com aspectos clínicos gerais, além de outras medidas

laboratoriais, requeridas pelas complicações desta enfermidade. Observaram-se correla-

ções significativas entre concentrações sangüíneas elevadas de ácido metilmalônico e de

homocisteína com aumento do nível pressórico arterial e da pressão sangüínea sistólica

apenas para o sexo masculino. Tais resultados não foram observados quando os valores de

vitamina B12 sérica e de folato plasmático encontravam-se no limiar de normalidade (BAIK

e RUSSEL, 1999).
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Em estudo realizado na Holanda e que contou com a participação de 7983 indivídu-

os, de ambos os sexos, com 55 anos ou mais, (Rotherdam Study), verificou-se que o risco

de infarto do miocárdio aumentava diretamente com o aumento da concentração total de

homocisteína, que induz agressão endotelial e formação de lesões ateroscleróticas (BOTS

et al, 1999; HARKER et al, 1976).

Altas concentrações plasmáticas de homocisteína e baixas de folato foram observa-

das em mulheres negras na pré menopausa (GERHARD et al, 1999), quando comparadas a

mulheres brancas com as mesmas características fisiológicas. Os autores acreditam que o

risco expressivo de desordens coronarianas possa ser atenuado de maneira efetiva com o

uso regular de suplementos multivitamínicos ou exclusivamente de ácido fólico ou, ainda,

pela maior ingestão de cereais integrais pelas mulheres negras.

Embora a causa seja ainda desconhecida, a associação entre o comprometimento

cardiovascular, ou seus sinais clínicos aparentes, com concentração plasmática aumentada

de homocisteína persiste na população idosa de ambos os sexos. Atualmente, discute-se a

elevação de homocisteína total nas mulheres no período pós menopausa, e sua relação

com a redução do hormônio estrogênio. Tomando por base estas observações, muitos

estudos vêm apontando a importância da reposição medicamentosa, a fortificação e a

suplementação alimentar de folato, visando benefícios para a saúde de idosos, bem como

a administração conjunta de vitamina B12 (MOUSTAPHA e ROBINSON, 1998).

Pesquisadores franceses valorizaram a correlação entre o aumento de homocisteína

plasmática e risco cardiovascular em pacientes em hemodiálise. De acordo com as obser-

vações do estudo, a suplementação de folato possui efeito parcial sobre a redução da

homocisteína circulante; todavia, o efeito não foi decisivo para a redução de morbidade e

mortalidade entre estes pacientes, por apresentarem elevada tendência ao desenvolvimen-

to de complicações aterotrombóticas. Mesmo assim, os achados laboratoriais de

hiperhomocisteinemia,em pacientes urêmicos, está sendo reconhecida como um fator de

risco independente para as doenças do coração, merecendo controle e cuidados clínicos

constantemente (KOEHLER et al, 1997).

A associação entre hiperhomocisteinemia em pré-escolares e adolescentes e história

familiar de doenças cardiovasculares também foi investigada. Os estudos realizados mos-

traram não somente a existência dessa associação, como também sugeriram que orienta-

ções dietéticas deveriam ser vistas como de fundamental importância no controle metabó-

lico da homocisteína nestas faixas etárias. Desta forma, cabe aos profissionais de saúde

reconhecerem os grupos predisponentes e vulneráveis, objetivando prevenir o apareci-

mento precoce de enfermidades crônicas e contribuir para a qualidade de vida através da

adequação dietética (CHERNOFF, 1999; CID-RUZAFA et al, 1999; TONSTAD et al, 1997).

DESORDENS COGNITIVAS

Vale ressaltar que casos de deficiência de cobalamina podem surgir a partir dos 60

anos tendo como diagnóstico a anemia megaloblástica; contudo, este sinal clínico poderá
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ou não estar acompanhado de anormalidades neurológicas. Os estudos alertam para o

aparecimento de desordens neuropsiquiátricas decorrentes da inadequação e deficiência

de cobalamina, sem ou com anemia (DE LAET et al, 1999).

Apesar das poucas comprovações, as pesquisas atuais apontam para a associação

existente entre a hiperhomocisteinemia, estado nutricional inadequado com relação ao

folato e à vitamina B12 com as desordens cognitivas. Dentre os mecanismos prováveis, os

autores citam o efeito tóxico da hiperhomocisteinemia sobre o endotélio vascular ou sobre

as células neuronais, nos casos de demência senil (WEIR e MOLLOY, 2000). Fundamenta-

da em revisão bibliográfica, foi sugerida ocorrência progressiva de atrofia do lobo tempo-

ral mediano cerebral em pacientes portadores da doença de Alzheimer com altas concen-

trações de homocisteína (UBBINK, 1998).

Embora mencionada a relação direta entre o estado nutricional quanto a vitamina e a

alteração das funções cognitivas no processo de envelhecimento não tem sido considerada

como consistente (HASSING et al, 1999). Para análise desta hipótese, foram examinados os

efeitos isolados e combinados do perfil nutricional sangüíneo de vitamina B12 e ácido

fólico sobre a integridade da memória em idosos entre 90 e 101 anos. Mediante os resulta-

dos obtidos, concluiu-se que a baixa concentração sangüínea de ácido fólico pode ser o

indicador mais sensível e crítico da preservação e integridade da memória com o avanço

da idade (HASSING et al, 1999). Os efeitos seletivos do folato, nesta resposta específica,

estão sendo discutidos a partir dos mecanismos de recuperação e do reparo celular, bem

como daqueles relacionados à síntese de proteínas (CLARKE et al, 1998).

Em estudos realizados pelo Canadian Study of Healthy and Aging (EBLY et al, 1998),

foi observado a associação de inúmeros problemas orgânicos à redução do teor de folato

circulante em idosos. Estariam neles incluídos o possível desenvolvimento gradativo de

quadros clínicos de demência em idosos com idade mais avançada e história de perda

involuntária de peso apresentando baixo índice de massa corporal e hipoalbuminemia.

O conjunto destas alterações comprometeria adicionalmente a integridade das habilida-

des motoras e psíquicas nas desordens cognitivas, impedindo uma alimentação

nutricionalmente adequada. Mudanças significativas do estado nutricional relacionado

ao folato podem ser observadas em idosos portadores de demência, principalmente en-

tre institucionalizados e deprimidos.

A participação do ácido fólico na preservação, manutenção e integridade das fun-

ções cognitivas, com o avanço da idade, foi apontada por CHERNOFF (1999), principal-

mente em idosos institucionalizados, através da avaliação neuropsiquiátrica

instrumentalizada pelo “Mini Mental Test”.

Quanto maior for a variabilidade genética da apoproteína E em apoproteína E4

(APOE4), menor será a concentração e atividade da enzima metilenotetrahidrofolato

redutase e, consequentemente, a quantidade de folato circulante no organismo. De acor-

do com os pesquisadores REGLAND et al. (1999), a variação da apoproteína E em APOE4

é o maior risco para o desenvolvimento da demência do tipo Alzheimer. De fato, o estu-
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do de 140 pacientes portadores da demência do tipo Alzheimer, no Instituto de

Neurociência Clínica na Universidade de Goteborg (Suécia), trouxe evidências de que

75% dos idosos apresentavam, no mínimo, um alelo da APOE4, além do balanço orgâni-

co negativo de cobalamina e ácido fólico.

Objetivando determinar a relação entre o baixo nível de folato sérico com atrofia do

córtex cerebral, em idosos portadores da doença de Alzheimer, SNOWDON et al. (2000)

avaliaram, em necropsia, indicadores neuropatológicos e marcadores sangüíneos como

lipoproteínas e elementos nutricionais, em 30 integrantes do sexo feminino, com média de

idade de 91 anos, recém falecidas e residentes do mesmo convento católico (School Sisters

of Notre Dame - USA). Os resultados mostraram valores de correlação significantes

(p<0,0006) entre a atrofia cerebral e lesões demenciais do tipo Alzheimer e o nível sangüíneo

de folato, em 50% dos casos observados. Entretanto as associações não foram significantes

no caso de qualquer outro nutriente investigado, inclusive quanto à taxa de lipoproteínas

no sangue. Os autores sugeriram estudos seqüenciais enfocando ambiente de convívio,

estilo de vida e alimentação como fatores importantes nos cuidados preventivos de de-

mência entre os idosos.

FORTIFICAÇÃO DOS ALIMENTOS E SUPLEMENTAÇÃO COM FOLATO

De acordo com estudos irlandeses, o simples aumento da ingestão de alimentos ri-

cos em folato na dieta de idosos é relativamente ineficiente para a recuperação dos preju-

ízos orgânicos quando este nutriente já se encontra deficiente no organismo a médio e

longo prazo. Para estes casos, os autores justificaram e recomendaram a utilização de ali-

mentos fortificados com folato, como exemplo o leite, na dieta de idosos institucionalizados.

A pesquisa contou com 49 idosos, de ambos os sexos, que recebiam diariamente este

alimento e outro grupo, sem a inclusão deste alimento, no período de seis meses. Os resul-

tados mostraram elevação do folato sérico no grupo que recebeu o leite fortificado quando

comparado ao grupo controle, bem como o aumento significativo do valor de folato

eritrocitário. Desta forma, pôde-se constatar a eficiência do leite enriquecido no cardápio

diário da instituição e sugerir que esta conduta fosse uma das alternativas para o forneci-

mento do nutriente, visto ter sido bem aceita pela população idosa (KEANE et al, 1998).

Melhora substancial do estado nutricional de indivíduos de meia idade e, mais, do

valor sangüíneo de ácido fólico e conseqüente da alteração na concentração de homocisteína

foram observadas por meio do efeito da fortificação da alimentação com ácido fólico. Veri-

ficando o efeito do alimento fortificado com ácido fólico mediante mensurações sangüíneas

de folato e homocisteína, foram analisadas amostras de sangue de 50 indivíduos partici-

pantes do Framingham Offspring Study, obedecendo intervalos anuais antes e após a for-

tificação. Mediante tais observações, os autores concluíram que a fortificação dos grãos

comumente distribuídos na alimentação habitual da população pode beneficiar a saúde,

minimizando os agravos clínicos inerentes às doenças crônicas e degenerativas que acom-

panham o avanço da idade (JACQUES et al, 1999).
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Em estudo prospectivo de FORD et al. (1998) foram examinadas as conseqüências

da baixa concentração plasmática de folato sobre a incidência e prevalência de doenças

crônicas e das taxas de mortalidade em 3059 adultos participantes do programa National

Health and Nutrition Examination Survey Epidemiologic Study (EUA). Para a obtenção de

melhores resultados, os autores utilizaram análises estatísticas de regressão, podendo ob-

servar associação direta e proporcional dos valores mais baixos de folato sérico com o

predomínio de óbito por enfermidades crônicas e de elevado impacto para a saúde públi-

ca. Esta constatação levou os autores a sugerirem ampliação das medidas de avaliação para

estudos futuros, visando melhorar e recuperar o estado de saúde da população idosa, por

adição ou complementação desta vitamina ao padrão alimentar atual, reforçando o perfil

nutricional adequado como conduta preventiva para as várias enfermidades crônicas, tais

como o câncer e as doenças cardiovasculares e seus elevados índices de mortalidade.

Inúmeros dados sobre o estado de saúde e nutricional da população idosa norte

americana, não institucionalizada, foram coletados pelo National Health and Nutrition

Examination Survey (NHANES III). Entre eles citaram-se as concentrações sangüíneas de

folato total, folato eritrocitário e vitamina B12 de participantes da pesquisa (em 23.378,

23.082 e 11.851 indivíduos respectivamente). Os dados obtidos revelaram prevalência bai-

xa de idosos apresentando reduzida concentração de vitamina B12 no sangue e maior

prevalência, entre os idosos não hispânicos, negros e mexicanos, de valores de folato abai-

xo dos valores desejáveis. Os achados indicaram a necessidade de se proceder a avaliações

e freqüentes deste quadro, ratificando a importância e o impacto da deficiência nutricional

destas vitaminas para a saúde pública e sugerindo, quando pertinente, a criação de políti-

cas preventivas com fortificação da alimentação para idosos (YETLEY e RANDER, 1996).

Como forma de atingir, principalmente os valores recomendados de folato, países

como Estados Unidos da América, Canadá, Holanda, Alemanha, Austrália, dentre outros,

vêem utilizando a fortificação de cereais com folato, costumeiramente ingeridos pelas ma-

nhãs, já que estes alimentos são consumidos diariamente pela maioria da população

(MANILOW et al, 1998; RUSSELL, 1992; TONSTAD et al, 1997).

Intervenção populacional em grande escala fornece dados sobre os efeitos benéfi-

cos da fortificação de alimentos, sendo inclusive utilizada em vários outros países (Estados

Unidos, Canadá, Alemanha e Austrália). Devem também ser levadas em consideração al-

gumas outras estratégias, quanto ao estilo de vida, como: baixo consumo de café, parar de

fumar e aumentar a atividade física. Tais intervenções visam manutenção da concentração

plasmática adequada de homocisteína (NYGARD et al, 1997; 1995; REFSUM et al, 1998).

Os estudos atuais parecem justificar a suplementação de folato em indivíduos que já

apresentam problemas cardíacos, considerando que, em termos de política de saúde pú-

blica, seria prematuro recomendar suplementação a todo e qualquer indivíduo (MELEADY

e GRAHAM, 1999).

Anormalidades hematológicas e neurológicas associadas com o elevado consumo

de folato foram relatadas, seja por suplementação ou ingestão de alimentos fortificados.
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Tais alterações são dependentes da deficiência de vitamina B12, possivelmente mascarada

pela alta concentração orgânica de ácido fólico (CAMPBELL, 1996; KELLY et al, 1997;

KOEHLER et al, 1997; RAY et al, 2000; ROTHENBERG, 1999).

BIODISPONIBILIDADE E QUOTAS RECOMENDADAS

No que concerne aos efeitos dos medicamentos e à biodisponibilidade dos nutrien-

tes, as pesquisas ressaltam os efeitos negativos de fármacos e as interações químicas de

seus componentes com as vitaminas ingeridas mediante a alimentação habitual pela popu-

lação idosa. Neste grupo populacional, há que se dedicar especial atenção a alguns tópi-

cos, como a redução do consumo energético, de macro e de micronutrientes, a menor

eficiência dos processos de digestão e absorção decorrentes da possível presença de atrofia

gástrica, fatores todos que podem levar ao comprometimento do estado nutricional relati-

vo às vitaminas A, B1, B12 e ao folato (RUSSELL, 1997).

Em acompanhamento clínico de idosos hospitalizados foi mostrado por RUSSELL

(1997) a necessidade de reposição ou suplementação vitamínica, quando na terapia

medicamentosa, incluísse fármacos inibidores da acidez gástrica, com conseqüente redu-

ção da absorção de algumas vitaminas. Outro exemplo clássico é o baixo perfil nutricional

de vitamina B6, associado aos efeitos competitivos e espoliadores da terapia medicamentosa

com L-dopa.

Pelo estudo populacional realizado por NYGARD et al. (1997 e 1998) com 151 ho-

mens e 109 mulheres, com idade média de 64 anos, foi verificado que dietas hiperprotéicas

e o baixo consumo de café podem reduzir a concentração de homocisteína plasmática e,

assim, contribuir para a prevenção de doenças cardiovasculares ateroscleróticas no decor-

rer do envelhecimento.

A mensuração de homocisteína em estudos epidemiológicos sugere que a deficiên-

cia subclínica de folato seja comum em várias populações, incluindo a de idosos (KIM,

1999). Segundo este autor, embora o estado subótimo de folato orgânico esteja associado

com, no mínimo, duas causas para doenças crônicas, ainda é prematuro recomendar su-

plementos de folato para todos os idosos. Assim sendo, a deficiência de cianocobalamina

deve ser descartada antes da recomendação para uso de suplementos ricos em ácido fólico,

ou, então, indica-se o uso da suplementação com as duas vitaminas, simultaneamente. A

suplementação diária de folato deve ser no mínimo de 0,5mg/dia e nunca deve ser usada

como único recurso terapêutico, incluindo alimentos como frutas, como laranja e abacate,

e vegetais folhosos nas refeições servidas diariamente (KUNZ et al, 1999; UBBINK, 1998).

Nos últimos anos, inúmeros estudos trouxeram à evidência valores bioquímicos

marginais de folato em idosos e sua relevância fisiopatológica associada ao metabolismo

da homocisteína e às doenças crônicas. Até 1998, as recomendações dietéticas eram as

mesmas para idosos e adultos, sendo 200mcg para homens e 180mcg para as mulheres.

Considerando que a ingestão de folato pode variar significativamente entre os idosos, a
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prevalência na inadequação alimentar, no caso deste nutriente, atinge metade da popula-

ção institucionalizada ou aquela dita saudável (CHERNOFF, 1999; MOUSTAPHA e

ROBINSON, 1999).

Na análise de perspectivas futuras sobre as recomendações para idosos nos Estados

Unidos (RUSSEL, 1997), tem sido enfatizado que a quantidade a ser ingerida de determina-

do nutriente estaria, nos dias atuais, muito mais voltada para a prevenção de enfermidades

crônicas do que para o controle de deficiências orgânicas, simplesmente. Desta maneira,

decidiu-se pela revisão das cotas recomendadas desde 1989 para as vitaminas B6, B12 e

ácido fólico. De acordo com as novas recomendações americanas (CARDOSO e MARTINS,

1998), as cotas dietéticas para homens e mulheres, nas duas faixas etárias (51-74 anos e

com idade igual ou superior a 75 anos), passaram a ser de 400µg para folato e 2,4µg para

vitamina B12. Para a vitamina B6, foi recomendada a ingestão de 1,7mg e 1,5mg para

homens e mulheres, respectivamente.

Utilizadas como referência fundamental no planejamento alimentar balanceado em

energia e nutrientes, as recomendações dietéticas publicadas (NRC/RDA, 1989) definem

níveis de ingestão nutricionalmente adequados para alcançar as necessidades mínimas de

praticamente todas as pessoas sadias. As recomendações dos nutrientes essenciais, para

pessoas idosas, devem objetivar manter o estado ótimo da função fisiológica e prevenir as

doenças e desordens dependentes da idade, considerando ainda, níveis séricos e teciduais

dos nutrientes, heterogeneidade da população idosa proveniente das mudanças biológi-

cas, sociais e psicológicas do envelhecimento e os efeitos dos fatores dietéticos que afetam

a biodisponibilidade dos nutrientes. Quanto a estes últimos deve-se enfatizar a inter-rela-

ção nutriente-nutriente e droga-nutriente e susceptibilidade à toxicidade através do uso

aumentado, ou indiscriminado de suplementos vitamínicos (LEWIS et al, 1999; PAPALÉO

NETTO, 1996).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tomando por base as considerações dos fatores relacionados com a alimentação

adequada em folato, vitaminas B12 e B6, e sua participação na prevenção de doenças

crônicas e incapacitantes que acometem os idosos, entende-se que devam ser intensifica-

dos e aprofundados os estudos na área de nutrição e dietética, objetivando reduzir os

prejuízos nutricionais associados ao estilo de vida desta parcela da população, inerentes às

condições econômicas, psíquicas e sociais. Afora ressaltar-se a importância de cada nutri-

ente na integridade da saúde de idosos, é prioritário que sejam buscadas condições práti-

cas que venham a garantir o consumo alimentar que preencha as quotas dietéticas indicadas

na fase de envelhecimento. Tão importante quanto a suplementação e a fortificação da

alimentação dos idosos, é a realização de um planejamento alimentar que possibilite me-

lhor aproveitamento e utilização dos nutrientes pelo organismo, corrigindo e solidificando

hábitos alimentares mais saudáveis, através de orientação que vai desde a seleção e a com-

pra dos alimentos até o preparo e consumo das refeições, viabilizando assim a integração
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dos achados teórico-científicos com a prática dietética. Sendo assim, há que se admitir a

real importância da suplementação e dos programas de fortificação alimentar, em casos

diagnosticados de baixa concentração sérica de folato, desde que os mesmos não se sobre-

ponham à oferta variada de alimentos das refeições nutricionalmente adequadas para a

população idosa.
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ABSTRACT

LESER, S.M.; SOARES, E.A. Dietary and physical activity in color ectal
cancer prevention. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim. Nutr .= J. Brazilian Soc. Food
Nutr., São Paulo, SP. v.21, p. 121-145, jun., 2001.

Neoplasias gain each time more importance as the second leading
cause of deaths in occidental countries. Colorectal carcinoma is considered
the commonest gastrointestinal neoplasia, and its incidence is increasing
significantly in less developed countries due to the adoption of western
customs and diet. The aim of the present study is to review the role of
selected dietary factors and physical activity in the incidence of colon
cancer. Conclusions were made that a diet restricted in red meat and fat,
with high intake of fruits and vegetables, milk, diary products and grains
reduces the risk of colorectal cancer, together with regular physical activity
and prevention of obesity.
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RESUMORESUMEN

As neoplasias ganham cada vez mais
importância como a segunda causa de morte nos
países ocidentais. O câncer de cólon é a neoplasia
gastrointestinal mais comum, e sua incidência
vem aumentando significativamente em países
menos desenvolvidos, devido a adoção de costu-
mes ocidentais. O objetivo deste trabalho foi dis-
cutir o papel de diversos fatores dietéticos e da
atividade física na ocorrência do câncer de có-
lon. Constatou-se que uma dieta restrita em car-
nes vermelhas e gorduras, com alto consumo de
frutas, hortaliças, leite e derivados e grãos reduz
o risco de câncer colorretal, em conjunto com a
prática regular de atividade física e prevenção
da obesidade.

Palavras-chave: câncer de cólon,
dieta, atividade física

Neoplasias son cada vez más importantes
como la segunda causa más frecuente de
mortalidad en países occidentales. El cáncer
colorectal es considerado la neoplasia
gastrointestinal más común, y su incidencia está
aumentando perceptiblemente en países menos
desarollados, devido a la adopción de costumbres
occidentales. La finalidad de este estudio es
repasar el papel de diferentes factores dietéticos
seleccionados y de la actividad física en la
incidencia del cáncer colorectal. Fué constata-
do que una dieta estricta en carne roja y grasas,
con elevado consumo de frutas, hortalizas, leche,
produtos lacteos y granos, disminui el risco del
carcinoma colorectal, junto con la practica re-
gular de actividad física y prevención de la
obesidad.

Palabras clave: cáncer colorectal,
dieta, actividad física
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INTRODUÇÃO

As neoplasias ganham cada vez mais importância como a segunda causa de mor-

te nos países ocidentais, estando logo após as doenças cardiovasculares (ORTEGA et

al., 1998). Observa-se que o número de óbitos em conseqüência das doenças

cardiovasculares vem diminuindo, enquanto que por câncer vem aumentando (WOODS,

1998). Pesquisas nesta área auxiliam na compreensão da origem das neoplasias, mas

ainda não foi possível obter formas de prevenção ou tratamento inteiramente seguros

(ORTEGA et al., 1998).

O câncer de cólon é a neoplasia gastrointestinal mais comum, e sua incidência

vem aumentando significativamente em países menos desenvolvidos, onde se adotam

costumes ocidentais (HOLT, 1999). As diferenças geográficas na incidência do câncer

colorretal, assim como as alterações no risco de desenvolver esta doença também en-

tre imigrantes, sugerem uma importante influência dos fatores ambientais na sua ocor-

rência (SANDLER, 1996).

O reconhecimento da forte influência dos hábitos alimentares na carcinogênese

colorretal contribuiu para que fatores dietéticos específicos, de suposta ação preventiva ou

desencadeadora, fossem identificados e amplamente investigados (HENNEKENS, 1994).

Muitos estudos epidemiológicos demonstram que o alto consumo de energia, carnes ver-

melhas, gorduras, ferro e álcool parece aumentar o risco de câncer colorretal, enquanto

que a presença de fibras, folato, vitaminas antioxidantes, vitamina D, cálcio e selênio na

dieta pode ser preventiva (SANDLER, 1996; SHIKE, 1996).

A prática de atividade física regular também se relaciona à prevenção do câncer de

cólon, uma vez que pode reduzir os níveis de estresse e/ou aumentar a defesa imunológica,

protegendo o organismo do desenvolvimento da neoplasia (SANDLER, 1996; ORTEGA et

al., 1998). Enfatiza-se, ainda, a importância do aumento da atividade física recreativa,

influindo positivamente no controle de peso através da redução da gordura corporal,

evitando assim o sobrepeso e a obesidade, que também parecem ser importantes fatores

de risco para alguns tipos de câncer, inclusive o de cólon (MOORE et al., 1998; ORTEGA

et al., 1998).

Fatores genéticos, ambientais e biológicos como o exercício físico, o sistema imune,

os hábitos alimentares, a massa corporal, doenças associadas, e o estilo de vida em geral

dos indivíduos podem certamente influenciar a carcinogênese (SHIKE, 1999; HOLT, 1999).

Desta forma, o objetivo da presente revisão é discutir o papel dos diversos fatores dietéticos,

da atividade física e do sobrepeso e obesidade na ocorrência do câncer de cólon.

EPIDEMIOLOGIA

A incidência do câncer colorretal varia consideravelmente com a região geográfi-

ca. Esta enfermidade é comum nos Estados Unidos, Austrália, Nova Zelândia, Escandinávia
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e Europa Ocidental, com taxa de incidência estimada em aproximadamente 25 a 35 casos

por 100.000 indivíduos. É relativamente incomum na Ásia, África e América do Sul, sen-

do que a menor taxa de incidência é observada na Índia (1 a 3 casos por 100.000 indiví-

duos) (POTTER, 1995; SANDLER, 1996). Estima-se que o câncer colorretal atinja, nos

Estados Unidos, 6% tanto da população masculina quanto feminina, sendo o único tipo

de câncer que ocorre aproximadamente com a mesma freqüência em ambos os sexos

(McMICHAEL e POTTER, 1980). O câncer do intestino grosso é a segunda causa de morte

por neoplasias nos Estados Unidos, estando atrás apenas do câncer de pulmão (SHIKE,

1996; FAUCI et al., 1998). Pesquisas realizadas nesse país, no período de 1973 a 1991,

mostraram aumento na incidência do câncer colorretal e diminuição da mortalidade,

sendo o risco de óbito decorrente desta enfermidade em torno de 2,6% para homens e

mulheres. Diferenças entre raças também são expressivas. A mortalidade diminuiu 17,6%

em indivíduos de raça branca, porém aumentou em 12,4% nos americanos de origem

africana. Nos últimos 20 anos, a distribuição anatômica do câncer vem ocorrendo em

maior incidência no lado direito do cólon. Talvez esta forma de ocorrência seja biologi-

camente diferente, menos agressiva, resultando no aumento da sobrevida (SANDLER,

1996). Em 1973 a taxa de sobrevida foi de aproximadamente 45,6%, enquanto em 1986

foi de 61,5%. Este aumento foi notável entre homens e mulheres, brancos e indivíduos

de origem africana, e acredita-se que esteja relacionado à evolução das técnicas cirúrgi-

cas, quimioterapia, radioterapia e diagnóstico precoce. Para casos específicos, pode es-

tar associada, ainda, à evolução biológica do tumor (SANDLER, 1996). Particularmente

nas mulheres, acredita-se que o risco de óbito por câncer colorretal encontra-se em

declínio, devido ao fato deste grupo estar cada vez mais realizando terapia de reposição

estrogênica no período pós-menopausa (FAUCI et al., 1998).

Verifica-se que a incidência de câncer colorretal aumenta conforme a idade, sendo

incomum entre as pessoas com menos de 40 anos, ocorrendo mais freqüentemente entre

indivíduos a partir dos 50 anos de idade, de nível sócio-econômico mais favorecido, e que

residem em áreas urbanas. Estudos de triagem populacional e pesquisas de necrópsias

revelaram que os pólipos adenomatosos podem ser encontrados em aproximadamente

30% das pessoas de meia-idade ou idosas (FAUCI et al., 1998; SANDLER, 1996).

No Brasil, em 1987, os óbitos por câncer foram considerados a segunda principal

causa de morte no país, constituindo 9,6% do total destas (BRASIL, 1998). Um estudo

com base em dados de 10 capitais brasileiras no período de 1987 a 1989 examinou a

associação entre o comportamento alimentar e as taxas de mortalidade para os principais

tipos de câncer, em adultos com 30 anos ou mais. Verificou-se que 15,1% e 16,4% do total

de óbitos por câncer estavam relacionados ao de cólon, entre homens e mulheres res-

pectivamente. Observou-se ainda que a incidência de mortes por esta neoplasia foi me-

nor nas capitais das regiões norte (10,6%) e nordeste (12,7%) do país, aumentando signi-

ficativamente na região sul (22,5%), onde um alto consumo energético foi verificado

(SICHIERI et al., 1996).
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FISIOPATOLOGIA

O surgimento de neoplasias é conseqüente da proliferação descontrolada de células

anormais, causada por erros intrínsecos na replicação do DNA ou induzida por exposição

à carcinógenos. A possibilidade de surgimento de uma célula malígna sempre existe, sen-

do mais comum em tecidos que apresentam renovação celular freqüente, especialmente

aqueles expostos a fatores de risco ambientais (FAUCI et al., 1998). No entanto, no organis-

mo humano há um controle imunológico, a apoptose, que detecta e elimina numerosas

células cancerígenas. Quando este sistema se encontra momentaneamente debilitado, ou

há um defeito funcional, uma célula malígna pode vencer esta defesa imunológica. Tam-

bém é importante para as células malígnas que o sistema imune não as reconheça de ime-

diato. Essas células apresentam mecanismos de escape do sistema imunológico. Posterior-

mente, o conflito das células neoplásicas com as células do sistema imunológico depende-

rá da persistência desses dois adversários (ORTEGA et al., 1998).

Acredita-se que a maioria dos cânceres colorretais, independentemente da etiologia,

origina-se de pólipos adenomatosos. Um pólipo é uma protrusão macroscópica visível

na superfície da mucosa. Apenas os adenomas, um tipo de pólipos, são pré-malígnos, e

somente uma minoria (1% dessas lesões) transforma-se, de fato, em câncer. A maioria

dos pólipos não causa sintomas e não é detectada ao exame clínico (FAUCI et al., 1998).

O risco de malignização de um adenoma está correlacionado a 3 fatores interdependentes:

tamanho (igual ou maior a 1cm), arquitetura histológica (tubular, viloso ou tubuloviloso)

e severidade da displasia. De altíssimo risco são os adenomas que ocorrem na polipose

múltipla familiar (risco de quase 100%) e na síndrome de Gardner (risco semelhante)

(SHIKE, 1996).

Para evolução do processo carcinogênico é necessária a interação da mutação gené-

tica com fatores presentes na luz intestinal, como componentes dietéticos, secreções diges-

tivas ou a microflora. Este fato justifica o conceito de que a interação genética e ambiental

é condição necessária para o processo neoplásico (GOULD e DOVE, 1996).

A maioria dos casos de carcinomas colorretais é considerada ocasional. Estima-se

que até 25% dos pacientes com câncer colorretal podem apresentar história familiar da

doença, sugerindo uma predisposição hereditária (FAUCI et al., 1998). Doenças inflamató-

rias intestinais, como a colite ulcerativa e a doença de Crohn, também podem evoluir para

o câncer de cólon, uma vez que o longo período de exposição à inflamação acarreta proli-

feração recorrente das células epiteliais, favorecendo a predisposição a alterações

neoplásicas (SHIKE, 1996).

Atualmente, a prevenção do câncer se baseia na otimização da capacidade funcio-

nal do sistema imunológico no combate às células malígnas, principalmente através da

prática regular de atividade física e manutenção de hábitos alimentares saudáveis

(ORTEGA et al., 1998).
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CONSTITUINTES DIETÉTICOS

Há fortes evidências de que fatores ambientais, principalmente a dieta, estejam im-

plicados no desenvolvimento do câncer de cólon (SHIKE, 1999). Estudos epidemiológicos

suportam o conceito de que os hábitos alimentares ocidentais são cofatores para o desen-

volvimento deste tipo de câncer devido a diversos fatores dietéticos e seus diferentes me-

canismos de ação, como o excessivo consumo energético, tanto protéico quanto lipídico,

além do baixo consumo principalmente de fibras alimentares, frutas, vegetais, cereais, cál-

cio e vitaminas (SICHIERI et al., 1996; FAUCI et al., 1998; HOLT, 1999). Foi sugerido que

aproximadamente 35% de todos os casos de câncer provavelmente estariam relacionados

a certas práticas alimentares (DOLL e PETO, 1981). Portanto, podem existir substâncias

presentes na dieta que venham favorecer ou não o aparecimento do câncer.

Qualquer variação geográfica na incidência do câncer de cólon não parece ter rela-

ção com diferenças genéticas, já que estudos verificaram que migrantes oriundos de locais

onde há baixa incidência de câncer de cólon, como Japão e África, passam a apresentar

risco aumentado quando passam a viver em regiões onde a incidência desta enfermidade

é significativa, como nos Estados Unidos (FAUCI et al., 1998; SHIKE, 1999; HOLT, 1999). O

risco aumentado de desenvolver a doença pode ser verificado no espaço de uma geração

(SANDLER, 1996; HOLT, 1999). Além disso, grupos populacionais como os Mórmons e

Adventistas do Sétimo Dia, cujo estilo de vida e hábitos alimentares são diferenciados dos

onívoros, apresentam taxas de incidência e de mortalidade por câncer colorretal significa-

tivamente menores. No Japão a ocorrência de câncer colorretal aumentou desde que a

população adotou uma alimentação semelhante à ocidental (FAUCI et al., 1998).

Vários mecanismos são propostos para explicar os efeitos dos componentes dietéticos

na carcinogênese do cólon. Estes incluem a modificação da mucosa do órgão devido aos

efeitos danosos dos ácidos biliares secundários, danos diretos ao DNA celular por produ-

tos da peroxidação lipídica, mudanças no metabolismo da flora bacteriana normal, e pro-

teção diminuída devido a inadequação dietética em antioxidantes (SHIKE et al., 1990).

Estudos epidemiológicos e experimentos em animais e humanos vêm demonstran-

do que os fatores dietéticos parecem estar envolvidos na mutação da célula colônica nor-

mal até a formação do carcinoma, mesmo quando existe uma forte predisposição genética

(BARON et al., 1995; ALBERTS et al., 1997).

ASPECTOS NUTRICIONAIS QUE FAVORECEM
A CARCINOGÊNESE INTESTINAL

LIPÍDIOS E CARNE VERMELHA

A hipótese de que o elevado consumo de carnes, gorduras ou proteínas é fator cau-

sal do câncer de cólon teve sua origem em várias observações, como recentes estudos

caso-controle e de coorte, que vêm verificando uma associação positiva entre estes fatores

(POTTER, 1995).
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Em contrapartida, as dietas restritas em gorduras exercem efeito protetor na ocorrên-

cia de câncer de cólon (WILLETT et al., 1990; GIOVANNUCCI et al., 1994). Acredita-se que

as gorduras saturadas oferecem maior risco para o desenvolvimento desta enfermidade do

que as insaturadas (WILLETT, 1990).

Em regiões geográficas onde a carne vermelha é um alimento básico, observou-se

que a ingestão de gorduras de origem animal leva a uma proporção maior de aneróbios na

microbiota intestinal, resultando na conversão de ácidos biliares primários em carcinógenos.

Esta hipótese é corroborada por diversos relatos de maior número de aneróbios nas fezes

de pacientes com câncer colorretal (FAUCI et al., 1998).

A influência das gorduras dietéticas na etiologia do câncer colorretal não é total-

mente conhecida. No entanto, acredita-se que o mecanismo possa ser mediado pelos

sais biliares. As gorduras em excesso, quando presentes no duodeno, estimulam maior

secreção de bile, aumentando a concentração fecal dos produtos de sua degradação. Os

sais biliares também exercem função detergente bem caracterizada, podendo gerar da-

nos ao tecido, o que encontra-se associado ao aumento da proliferação celular (SANDLER,

1996; HOLT, 1999).

Alguns autores relatam que o risco associado às gorduras dietéticas pode ser devido

ao modo pelo qual os alimentos ricos em lipídeos são preparados. A elevada temperatura

de cozimento produz hidrocarbonetos aromáticos heterocíclicos em conseqüência da

pirólise de aminoácidos, creatinina e açúcares. Mais de uma dúzia de diferentes aminas

aromáticas heterocíclicas são formadas nas carnes em geral, preparadas sob práticas típi-

cas de culinária caseira (TURESKY et al., 1991). Estas substâncias químicas são conhecidas

como potentes mutagênicos e podem induzir a formação de tumores no intestino grosso

(POTTER, 1993).

Segundo alguns autores, a probabilidade de um indivíduo desenvolver câncer de

cólon pode estar relacionada à herança genética que regula o metabolismo enzimático, e

conseqüentemente à exposição a aminas heterocíclicas nas carnes cozidas (KADLUBAR et

al., 1992). No entanto, ainda não está esclarecido se a inibição destes precursores resultaria

em redução no risco de câncer colorretal.

FERRO

O ferro pode potencialmente aumentar o risco de câncer colorretal. Experimentos in

vitro e in vivo sugerem que o ferro pode ser capaz de desencadear efeitos mutagênicos,

possivelmente por gerar radicais livres que atingiriam o DNA e causariam danos

cromossomais (NELSON, 1992).

Em um estudo caso-controle foi demonstrada a relação entre o nível de ferritina

sérica e o risco de adenomas, sugerindo que a exposição ao ferro pode estar relacionada à

sua formação (NELSON et al., 1994). Analisando-se os dados do National Health Evaluation

Follow-up Study, uma pesquisa longitudinal envolvendo uma amostra significativa da po-
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pulação americana, foi observado que os casos de câncer de cólon ocorreram em indivídu-

os que apresentaram alta saturação de transferrina sérica, como também ferro sérico au-

mentado (WURZELMANN et al., 1996).

Foi sugerido que um dos efeitos das fibras alimentares na prevenção do câncer de

cólon é a presença de fitatos que podem adsorver o ferro dietético, formando fitatos de

ferro, sais estes insolúveis que são excretados pelas fezes (SANDLER, 1996).

ÁLCOOL

Um grande número de estudos epidemiológicos vem investigando a associação en-

tre o consumo de álcool e o câncer colorretal. Os resultados, no entanto, não são inteira-

mente consistentes. O consumo excessivo de álcool vem sendo apontado como um fator

de risco para o desenvolvimento deste tipo de câncer (GIOVANNUCCI et al., 1992). No

entanto, um mecanismo que explique este risco aumentado é ainda desconhecido. A defi-

ciência de folato e metionina seria uma justificativa plausível (GIOVANNUCCI et al., 1993).

Alguns autores, examinando diferentes tipos de bebidas alcoólicas, encontraram as-

sociação principalmente entre o consumo de cervejas e a ocorrência de adenomas. No

entanto, o mesmo não foi verificado em relação ao vinho (RIBOLI et al., 1991). Estudos

prospectivos envolvendo indivíduos com atividade profissional diretamente relacionada à

fabricação de cervejas, os quais supostamente consomem esta bebida em maior quantida-

de do que a média da população, apresentaram resultados contraditórios (SANDLER, 1996).

Alguns autores encontraram dificuldades para descartar a possibilidade da relação entre o

consumo excessivo de álcool e o câncer de cólon e reto (KLATSKY et al., 1988).

O álcool, juntamente com o tabaco, são as principais causas evitáveis de morte por

câncer, responsáveis por aproximadamente 3% e 30%, respectivamente, de todos os óbitos

(HENNEKENS, 1994).

ASPECTOS NUTRICIONAIS QUE PREVINEM
A CARCINOGÊNESE INTESTINAL

FIBRAS ALIMENTARES, HORTALIÇAS E FRUTAS

A hipótese de que as fibras alimentares podem proteger o organismo contra o câncer

de cólon é provavelmente a mais conhecida e discutida cientificamente (SANDLER, 1996).

Sua origem é decorrente de observações quanto ao hábito dos nativos africanos de ingerir

dietas ricas em fibras, produzirem maiores volumes fecais com maior freqüência, e ao mesmo

tempo apresentarem menor taxa de mortalidade por conseqüência desta enfermidade quan-

do comparados aos norte-americanos e europeus (SANDLER, 1996; FAUCI et al., 1998).

Embora um maior consumo de fibras aumente o volume das fezes, não há evidências con-

sistentes de que acelere, de forma indiscutível, o tempo de trânsito fecal, o que reduziria a
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exposição de agentes cancerígenos potenciais à mucosa e ao epitélio colônico (SANDLER,

1996; ORTEGA et al., 1998; FAUCI et al., 1998). No entanto, as fibras podem adsorver os

sais biliares, os quais são considerados agentes favoráveis ao surgimento e desenvolvimen-

to do câncer colorretal e inibir sua hidroxilação, como também interferir no consumo de

energia (FAUCI et al., 1998). Além disso, a fermentação das fibras alimentares por ação

bacteriana pode produzir ácidos graxos de cadeia curta (AGCC), os quais diminuem o pH

do meio, reduzindo a conversão de ácidos biliares primários a secundários, criando um

ambiente menos propício ao desenvolvimento da neoplasia (JACOBS, 1988; POTTER, 1995).

Alguns autores enfatizam ainda que uma alimentação pobre em fibras pode levar a consti-

pação crônica e condições associadas, como a doença diverticular (FAUCI et al., 1988).

Apesar do consumo geralmente alto de fibras em países onde a incidência desta doença é

baixa, há diferenças ambientais e de estilo de vida relevantes que exercem igual influência,

inclusive outras variáveis dietéticas da mesma importância, como o consumo de carne

vermelha e gorduras (FAUCI et al., 1998).

Pesquisas envolvendo humanos são limitadas devido a dificuldade na obtenção de

informações precisas sobre o consumo dietético. Apesar da maioria comprovar a hipótese

da atuação benéfica das fibras alimentares na prevenção e tratamento do câncer colorretal,

estes achados não são universalmente comprovados (SANDLER, 1996).

Em uma revisão de 60 estudos sobre a influência das fibras alimentares e dos vege-

tais sobre a ocorrência do câncer de cólon, constatou-se que uma dieta rica em fibras

exerce efeitos protetores (TROCK et al., 1990). Os mesmos autores estimaram um risco

reduzido de desenvolver esta forma de câncer entre os indivíduos que consumiam dietas

ricas em fibras, quando comparados aos que ingeriam fibras em pequenas quantidades.

Posteriormente foram investigados 13 estudos caso-controle sobre a relação entre o con-

sumo de fibras alimentares e a diminuição no risco de câncer colorretal, concluindo-se

que a taxa de incidência deste tipo de câncer nos Estados Unidos poderia ser reduzida

em torno de 31% através de um aumento médio na ingestão de fibras alimentares, por

volta de 13 g/dia. Isto representaria um incremento em 70% do consumo deste compo-

nente na dieta (HOWE et al., 1992). No entanto, dois grandes estudos de coorte america-

nos fracassaram ao tentar demonstrar o efeito protetor das fibras (WILLETT et al., 1990;

GIOVANNUCCI et al., 1994). Um estudo duplo-cego também fracassou ao tentar encon-

trar efeitos positivos sobre a proliferação das células colônicas, através da adição de 13,5

g de fibra de farelo de trigo e 1500 mg de carbonato de cálcio diariamente numa dieta

basal por 9 meses (ALBERTS et al., 1997).

Em relação à recorrência de adenomas colorretais, foi sugerido que a suplementação

com fibras na dieta, por volta de 11 g por dia, além das vitaminas C e E, reduziria a recorrência

de pólipos (DeCOSSE et al., 1989), apesar de outros autores não terem encontrado ne-

nhum efeito benéfico das fibras sobre a recorrência de adenomas (McKEOWN-EYSSEN e

BRIGHT-SEE, 1985). Posteriormente, demais autores, através do Australian Polyp Prevention

Project, observaram ligeira redução na recorrência dos mesmos, a partir de uma dieta res-

trita em gorduras e suplementada com farelo de trigo (MacLENNAN et al., 1995). Recente-
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mente membros do Phoenix Colon Cancer Prevetion Physicians’ Network conduziram um

estudo duplo-cego com a finalidade de determinar se a suplementação dietética com fibra

de farelo de trigo reduziria a taxa de recorrência de adenomas colorretais em 1303 indiví-

duos de ambos os sexos, apresentando idade entre 40 e 80 anos, os quais ingressaram num

programa supervisionado de suplementação dietética com grande quantidade (13,5 g/dia)

e pequena quantidade (2 g/dia) de fibra de farelo de trigo. Os resultados demonstraram

que a suplementação não se mostrou efetiva contra a recorrência de adenomas colorretais,

uma vez que 47% dos indivíduos que receberam a dieta mais rica em fibras apresentaram

recorrência de pelo menos um adenoma. O mesmo foi verificado para 51,2% dos que

receberam a dieta mais pobre em fibras (ALBERTS et al., 2000). Estes achados foram confir-

mados por membros do Polyp Prevention Trial Study Group. Estes autores acompanharam

1905 indivíduos, de ambos os sexos, com idade acima de 35 anos, que já haviam apresen-

tado adenomas colorretais previamente removidos. O grupo intervenção recebeu

aconselhamento nutricional intensivo, além de uma dieta contendo 20% de lipídeos, 18 g

de fibra alimentar/1000 kcal e 3,5 porções de frutas e hortaliças/1000 kcal. O grupo contro-

le recebeu as mesmas orientações nutricionais sobre alimentação saudável, porém foi re-

comendado a manter sua dieta usual. Após 4 anos de estudo, observou-se que 39,7% e

39,5% dos indivíduos dos grupos intervenção e controle, respectivamente, apresentaram

pelo menos um adenoma recorrente. Portanto, a conclusão da pesquisa foi que a adoção

de uma dieta reduzida em lipídeos, e rica em frutas, hortaliças e fibras, não influenciou a

redução do risco de recorrência de adenomas colorretais (SCHATZKIN et al., 2000).

Parte da inconsistência na literatura sobre as fibras alimentares pode ser conseqü-

ência do fato de que “fibras” é um termo genérico que se refere a grupos heterogêneos

de carboidratos ou polímeros semelhantes, de origem vegetal. Estes polímeros são geral-

mente resistentes à digestão por enzimas humanas, embora a digestão por bactérias in-

testinais ocorra. As fibras alimentares consistem em grupo complexo de substâncias que

apresenta diversos efeitos distintos, dependendo de sua fonte, preparação e interação

com outras substâncias. Caso os alimentos que contenham fibras sejam considerados

protetores contra o câncer colorretal, tal efeito pode ser atribuído possivelmente a outros

elementos potencialmente anticarcinogênicos presentes, como os carotenóides, vitami-

nas antioxidantes, selênio, folato, flavonóides, fenóis, inibidores de proteases, esteróis

de origem vegetal, dentre outros (STEINMETZ et al., 1994). Existem, de forma isolada,

mais de cem espécies químicas naturais que são antimutagênicas ou anticarcinogênicas

(WARGOVICH, 1988). Exemplos incluem tioéteres (alho, cebola, alho-porró), terpenos

(frutas cítricas), fenóis (uva, morango, maçã) e carotenóides (cenoura, melão, inhame).

Outros anticarcinogênicos incluem isotiocianatos, flavonóides metilados, cumarinas,

esteróis, selênio, ácido ascórbico e tocoferóis, cada qual apresentando efeitos diferenci-

ados em vários pontos do processo carcinogênico.

Diversos mecanismos vêm sendo propostos para elucidar a ação destas substâncias.

Anticarcinogênicos de origem vegetal podem induzir a destoxificação, inibir a formação

de nitrosaminas, fornecer substratos para a formação de agentes antineoplásicos, diluir e
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reagir com carcinógenos no trato digestivo, alterar o metabolismo hormonal, e finalmente

atuar como antioxidantes (STEINMETZ et al., 1994).

O consumo de hortaliças e frutas vem consistentemente demonstrando ser fator de

proteção contra o câncer colorretal, e grupos vegetarianos como os Adventistas do Sétimo

Dia apresentam baixa taxa de ocorrência desta doença. Uma revisão de 28 trabalhos sobre

a epidemiologia do câncer de cólon verificou em 23 destes efeitos protetores dos vegetais

sobre esta forma de câncer (POTTER et al., 1995). Os resultados destas pesquisas são, de

fato, mais consistentes do que os estudos relacionando as fibras alimentares isoladamente

(POTTER, 1988).

Nas próximas décadas, acredita-se que os estudos sobre os fatores de risco para o

câncer colorretal tenderão a focalizar hortaliças e frutas, e as possíveis substâncias

anticarcinogênicas contidas nestes alimentos.

VITAMINA D

A importância da Vitamina D, oriunda da dieta e da exposição ao sol, na incidência

do câncer de cólon nos Estados Unidos vem sendo amplamente investigada. Alguns auto-

res propuseram que a vitamina D seria um fator protetor contra este tipo de câncer. Esta

hipótese baseou-se na distribuição geográfica dos óbitos por câncer de cólon registrados

neste país, cujo maior índice de ocorrência foi observado em populações com menor ex-

posição ao sol, como grandes cidades e áreas rurais em altas latitudes. Estes mesmos auto-

res verificaram que a taxa de óbitos por câncer de cólon, quando ajustada para idade, era

aproximadamente 40% mais baixa nas regiões nordeste e sudeste dos Estados Unidos,

onde a exposição aos raios solares é maior (GARLAND e GARLAND, 1980). Posteriormen-

te, demais autores constataram que a concentração sérica de vitamina D era bastante redu-

zida na população residente na região oeste do país (LORE et al., 1986).

As concentrações séricas de 25-hidroxivitamina D (principal forma de apresenta-

ção desta vitamina na circulação sanguínea e armazenamento no fígado (MURRAY et al.,

1994)) foram relacionadas ao risco de vir a desenvolver o câncer de cólon na população

de Washington. Estes pesquisadores dividiram a população estudada em quintis, de acordo

com os níveis séricos observados, e demonstraram significativa redução no risco relativo

de desenvolver a doença, particularmente no terceiro e quarto quintil do grupo avaliado

(GARLAND et al., 1989). Outros pesquisadores observaram que indivíduos idosos apre-

sentam concentrações séricas de 25-hidroxivitamina D consideravelmente mais reduzi-

das do que os indivíduos jovens, provavelmente devido a dieta pobre em vitamina D e

reduzida exposição aos raios solares (MacLENNAN e HAMILTON, 1997; JACQUES et al.,

1997). Estes achados justificam os estudos observacionais que verificam a maior incidên-

cia de câncer colorretal entre indivíduos acima de 50 anos de idade (FAUCI et al., 1998;

SANDLER, 1996).
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Em um estudo epidemiológico envolvendo 600 indivíduos suecos portadores de cân-

cer colorretal foi observado que o alto consumo de vitamina D encontrou-se inversamente

associado ao risco de câncer colorretal (PRITCHARD et al., 1996). Diversas pesquisas ava-

liam que o consumo de vitamina D é consideravelmente baixo, particularmente em indiví-

duos que apresentam intolerância à lactose, os quais evitam consumir leite e seus deriva-

dos (HOLT, 1999).

Os metabólitos da vitamina D são conhecidos por alterar o metabolismo de muitas

células, inclusive as do cólon (HOLT, 1999). Estudos in vitro demonstraram que as célu-

las do cólon que contêm grande número de receptores para este nutriente, quando ex-

postas à 1,25 dihidroxivitamina D (calcitriol), exibiram redução do crescimento e das

alterações morfológicas (BREHIER e TOMASSETT, 1982; LOINTIER et al., 1987). As pro-

priedades da vitamina D de inibição do crescimento parecem estar mais relacionadas à

concentração de receptores desta vitamina na superfície celular do que à quantidade de

vitamina D em si (SHABAHANG et al., 1993). A inibição da proliferação celular através

da administração de vitamina D foi confirmada em um estudo envolvendo biópsias retais

de pacientes com pólipos adenomatosos (THOMAS et al., 1994a). Este mesmo grupo de

pesquisadores também verificou, posteriormente, que a administração de vitamina D

parece inibir a hiperproliferação que ocorre nas células epiteliais colônicas e retais em

pacientes com colite ulcerativa (THOMAS et al., 1994b). A fortificação com vitamina D

nos alimentos, realizada em diversos países, e a utilização de multivitamínicos parecem

proporcionar risco bastante reduzido à saúde, sendo poucos os efeitos colaterais conhe-

cidos (WHITING, 1994).

Estes estudos colaboram para a hipótese da ação preventiva da vitamina D contra a

neoplasia do cólon. É importante ressaltar a possível relevância da ingestão de alimentos

lácteos para a prevenção desta neoplasia, uma vez que são boas fontes de vitamina D,

como também de cálcio.

CÁLCIO

O papel do cálcio na proteção contra o câncer de cólon vem sendo investigado atra-

vés de estudos epidemiológicos e de intervenção, indicando que o consumo dietético des-

te mineral encontra-se inversamente relacionado à incidência do câncer de cólon (FAUCI

et al., 1998; HOLT, 1999). Os Adventistas do Sétimo Dia possuem hábitos alimentares dife-

renciados dos onívoros, uma vez que são adeptos de dietas ovo-lacto-vegetarianas, apre-

sentando consumo estimado de aproximadamente 1400 mg de cálcio por dia. Neste grupo

observa-se que a incidência de câncer de cólon compreende 50% da observada para o

restante da população de sua região de origem, a Califórnia (PHILLIPS et al., 1980). Alguns

autores acreditam que a suplementação oral com cálcio inibe a proliferação de células

epiteliais no intestino, sendo considerada, portanto, um fator relevante para a redução da

alta prevalência deste tipo de câncer (FAUCI et al., 1998; HOLT, 1999). No entanto, sua

eficácia não foi ainda inteiramente comprovada (FAUCI et al., 1998).
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Um estudo de coorte caso-controle, realizado em Chicago durante 19 anos, encon-

trou correlação inversa entre o consumo de cálcio e a incidência de câncer colorretal

(GARLAND et al., 1985). O efeito preventivo do cálcio foi também descrito em estudos

caso-controle realizados na Austrália (KUNE et al., 1987) e na região sudeste dos Estados

Unidos (SLATTERY et al., 1988a). No entanto, um estudo envolvendo 2000 homens

havaianos não encontrou correlação entre o consumo de cálcio e a incidência desta enfer-

midade (HEILBRUN et al., 1986). Posteriormente, em um estudo epidemiológico envol-

vendo 600 indivíduos suecos portadores de câncer colorretal, não foi observado associa-

ção entre o cálcio dietético e o risco ajustado de câncer de cólon e reto (PRITCHARD et al.,

1996). É importante ressaltar que o consumo médio deste mineral nesta população foi de

aproximadamente 940 mg/dia, considerado pelos autores como significativamente mais

alto do que o observado para diversos outros grupos populacionais nos Estados Unidos.

Um grande estudo multicêntrico foi conduzido por quatro anos, no qual novamente

verificou-se o efeito benéfico da ingestão aumentada de cálcio (HYMAN et al., 1998). O

risco relativo, ajustado para a ingestão energética, demonstrou uma notável diminuição no

número de adenomas a partir do maior consumo deste mineral. Quando os efeitos do

consumo de cálcio foram relacionados ao menor e ao maior quintil da ingestão de gordura

ajustada para o consumo energético, observou-se um maior efeito do cálcio entre indivídu-

os que apresentaram maior consumo de lipídeos.

Os resultados dos estudos de intervenção também são contraditórios. A primeira

pesquisa com humanos que investigou a correlação inversa entre o consumo de cálcio e a

ocorrência de câncer de cólon foi publicada em 1985 (LIPKIN e NEWMARK, 1985). Partici-

param do estudo indivíduos com alto risco de apresentar câncer colorretal devido a histó-

ria familiar. Os resultados demonstraram que o elevado índice de proliferação das células

mucosas do cólon diminuiu em 50%, principalmente após suplementação com 1250 mg de

cálcio durante 2 a 3 meses. Posteriormente demais autores confirmaram estes achados ao

estudarem a suplementação oral com cálcio em indivíduos com alto risco de desenvolver

câncer colorretal (ROZEN et al., 1988). Os efeitos da suplementação com cálcio sobre a

recorrência de pólipos adenomatosos foram avaliados em indivíduos que já haviam apre-

sentado remoção de adenomas colônicos (BOSTICK et al., 1993). Observou-se redução de

20 a 25% no número de indivíduos que apresentaram recorrência de pólipos após

suplementação com 1500 mg de cálcio por dia. No entanto, estes resultados não foram

confirmados por um estudo envolvendo 333 pacientes com alto risco de neoplasia colorretal

(BARON et al., 1995). Estes autores verificaram que a suplementação com cálcio por um

ano não apresentou efeitos sobre a proliferação das células da mucosa.

Estudos epidemiológicos nos Estados Unidos avaliando o consumo alimentar da

população alertam que a maioria dos indivíduos consome cálcio em proporções muito

abaixo do recomendado. Na realidade, a discrepância entre o consumo médio atual de

cálcio e o preconizado vem se intensificando, uma vez que as recomendações de ingestão

diária deste mineral vêm aumentando, principalmente para indivíduos jovens e idosos.

Assim, a suplementação com cálcio não seria, a princípio, prejudicial a esta população. No
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entanto, a alta ingestão de cálcio através de alimentos enriquecidos, como leite desnatado,

ou a suplementação medicamentosa sugere riscos de hipercalcemia, formação de cálculos

renais, e interferência na biodisponibilidade de outros minerais. Outro efeito adverso seria

a constipação (HOLT, 1999). No entanto, nenhum dos trabalhos publicados sobre a

suplementação com cálcio e o risco de câncer de cólon reportou efeitos colaterais.

Caso o risco aumentado de desenvolver câncer colorretal seja realmente mediado

através dos sais biliares, a inativação destes sais poderia minimizar este risco. A hipótese

inicial da ação do cálcio sobre o câncer de cólon baseou-se na sua propriedade de ligação

aos ácidos graxos e biliares, formando compostos inativos, diminuindo, assim, a possibili-

dade de formação de ácidos biliares secundários, substâncias consideradas tóxicas ao con-

tato com as células epiteliais da muscosa colônica (SANDLER, 1996; HOLT, 1999). Foi suge-

rido que o efeito preventivo máximo do cálcio pode ser alcançado através do consumo de

1800 mg/dia deste mineral (GARLAND et al., 1985).

Pesquisas vêm demonstrando que a água fecal de indivíduos que receberam

suplementação com cálcio e fosfato, ou uma dieta rica em alimentos lácteos, apresentou

considerável redução em sua citotoxicidade. Pesquisadores estudaram a composição fecal

de 12 voluntários que consumiram dieta regular (grupo controle), ou dieta regular

suplementada com cálcio inorgânico. A maior parte da quantidade de cálcio suplementada

foi excretada nas fezes. A eliminação de sais biliares aumentou 35% (VAN DER MEER et al.,

1990). Em um estudo in vitro foi demonstrado que a água fecal, com a presença de cálcio,

proporcionou uma significativa redução na sua atividade citolítica. Estes autores concluí-

ram que o cálcio também pode reduzir a irritação e lesão do epitélio colônico desencadeadas

pela água fecal (LAPRE et al., 1993).

O conceito inicial de que o excesso de cálcio precipitaria os ácidos biliares e graxos

na luz colônica foi, de certa forma, contestado por estudos que sugeriram que esta precipi-

tação seria causada pela combinação de cálcio e fosfato, que em conjunto alterariam a

citotoxicidade fecal (GOVERS, 1996). Foi realizada uma pesquisa na qual ofereceram aos

indivíduos uma dieta isenta de produtos lácteos, contendo aproximadamente 372 mg de

cálcio; outro grupo recebeu uma dieta adequada em leite e derivados, fornecendo 1100 mg

de cálcio por dia. Foi observada redução significativa da citotoxicidade da água fecal nos

indivíduos que receberam a dieta rica em alimentos lácteos (GLINGHAMMAR et al., 1997).

Não há consenso na literatura atual sobre o papel do cálcio na prevenção e incidên-

cia do câncer de cólon. Grandes estudos longitudinais investigando o consumo deste mi-

neral na prevenção de adenomas encontram-se atualmente em desenvolvimento (SANDLER,

1996). É importante ressaltar que a avaliação dos efeitos do consumo de cálcio também é

dificultada pela influência de outros fatores dietéticos presentes na alimentação. Estudos

epidemiológicos sobre o relevante papel do consumo de leite e seus derivados na redução

do risco de neoplasias do cólon vêm sendo amplamente realizados (KUNE et al., 1987;

ROSEN et al., 1988; NEGRI et al., 1990; STERMMERMANN et al., 1990; PETERS et al., 1992;

HYMAN et al., 1998; HOLT, 1999).

LESER, S.M.; SOARES, E.A. Aspectos nutricionais e atividade física na prevenção do câncer colorretal. Nutrire: rev. Soc. Bras. Alim.
Nutr.= J. Brazilian Soc. Food Nutr., São Paulo, SP. v.21, p. 121-145, jun., 2001.



135

Alguns autores acreditam que o alto consumo de leite e derivados contribui, de for-

ma mais efetiva, para a redução do risco de câncer de cólon, do que apenas a suplementação

com o mineral cálcio isoladamente (HOLT, 1999).

SELÊNIO

Dentre os metais traço, o selênio é o mineral que vem sendo estudado mais extensi-

vamente. No entanto, os resultados são contraditórios. Vários mecanismos vêm sendo pro-

postos para justificar o efeito protetor do selênio. Acredita-se que este nutriente pode alte-

rar o metabolismo de carcinogênicos, inibindo a proliferação celular, protegendo contra o

estresse oxidativo e estimulando a função imune, diminuindo o crescimento tumoral

(NOMURA et al., 1987).

Baixos níveis séricos de selênio vêm sendo associados ao aumento no risco de

ocorrência de câncer (SALONEN et al., 1985). Um estudo mostrou que pacientes com

reduzido nível sérico de selênio apresentaram risco quatro vezes maior de desenvolver

adenomas (CLARK et al., 1993). Posteriormente foi verificado ainda que a suplementação

com este mineral apresentou diminuição em 40% no risco do aparecimento de câncer

de cólon (CLARK et al., 1996). No entanto, um grande estudo de coorte realizado na

Holanda fracassou ao tentar demonstrar associação entre a quantidade de selênio de-

tectada nas unhas dos pés e o câncer colorretal (VAN DER BRANDT et al., 1993). Outro

estudo de coorte realizado em Iowa (Estados Unidos) também não verificou efeitos

preventivos decorrentes da suplementação com selênio nos indivíduos estudados

(BOSTICK et al., 1993).

Um estudo conduzido nos Estados Unidos constatou menor mortalidade por câncer

colorretal na população de municípios onde os alimentos eram cultivados em solo com

alto conteúdo de selênio. Estes dados contribuem para o suposto efeito protetor deste

mineral. Deve-se ressaltar ainda que o selênio exerce também efeitos tóxicos ao organismo

quando administrado em grandes quantidades (SANDLER, 1996).

ATIVIDADE FÍSICA NA PREVENÇÃO DO CÂNCER COLORRETAL

A atividade física regular vem influenciando o estilo de vida humano no decorrer da

evolução. A falta de atividade física era historicamente associada com poder e riqueza, e o

sobrepeso era, portanto, sinal de sucesso e motivo de orgulho (HILL, 1999).

Nos últimos 50 anos vem se observando a diminuição da atividade física na popula-

ção ocidental, devido à mecanização e automação das atividades rotineiras, tanto no ambi-

ente de trabalho quanto nos lares, reduzindo a necessidade do esforço físico (HILL, 1999).

Atualmente, a inatividade física é comprovada como um fator de risco para o câncer colorretal

(LONGNECKER et al., 1995; WOODS, 1998). O aumento no risco de apresentar câncer

colorretal entre os migrantes também pode ser explicado por mudanças no nível de ativi-
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dade física. Geralmente, este grupo origina-se de regiões onde a economia é basicamente

agrária, com atividade física ocupacional relativamente ativa, emigrando para países eco-

nomicamente desenvolvidos, com atividade física ocupacional pouco ativa, onde se obser-

va forte correlação entre a proporção de trabalhadores na indústria e a mortalidade por

câncer colorretal (SANDLER, 1996).

Antigamente, para recuperação e tratamento do câncer recomendava-se o repouso.

Esta conduta foi adotada por muito tempo, até constatar-se que o exercício físico poderia

acelerar o processo de recuperação e melhorar a qualidade de vida destes indivíduos. É

fato que a fadiga crônica é um sintoma típico dos indivíduos com câncer, bem como con-

seqüência do processo de tratamento. No entanto, períodos sedentários prolongados e

desnecessários podem resultar em perda potencial e irreversível das funções fisiológicas,

com alterações significativas no estado psicológico do paciente (WOODS, 1998). Foi esti-

mado que um terço ou mais da capacidade funcional diminuída em portadores de câncer é

devida à inatividade física (MacVICAR et al., 1989). No entanto, existem poucos trabalhos

publicados sobre os efeitos da realização de atividade física continuada em pacientes com

neoplasias (WOODS, 1998).

A maioria das pesquisas epidemiológicas concluídas até o momento mostrou efeito

benéfico da atividade física contra o câncer (LEE et al., 1991; ENGER et al., 1997). Entretan-

to, alguns estudos não encontraram efeitos claros, e poucos são aqueles que mostram

efeitos negativos (ALBANES et al., 1989; WHITTEMORE et al., 1985).

Em um estudo longitudinal envolvendo 17.000 alunos da Universidade de Harvard,

verificou-se que a taxa de mortalidade por câncer nesta população foi significativamente

menor naqueles que dispendiam mais de 2000 kcal por semana em exercícios físicos, quando

comparados com os que utilizavam menos de 500 kcal semanais para tal fim, enfatizando

que a taxa de mortalidade por câncer foi a mais alta entre aqueles que pouco se exercita-

vam (PAFFENBARGER et al., 1986). Segundo alguns autores, o risco de surgimento de

câncer de reto poderia ser reduzido através da realização de cinco ou mais horas de exer-

cício por semana (PAFFENBARGER et al., 1987).

A American Cancer Society propõe, desde 1985, a prática de exercícios como prote-

tora contra o câncer (EICHNER, 1987). Entretanto, ainda são necessárias mais pesquisas,

uma vez que, até o momento, as investigações apresentam algumas dificuldades de inter-

pretação, já que a atividade física não está contemplada somente durante a prática desportiva,

mas também em determinadas ocupações, com maior ou menor intensidade. Os estudos

realizados também devem ser interpretados com cautela, uma vez que não são inteiramen-

te consistentes. Nenhum deles foi rigidamente controlado em relação a todos os vieses,

como diferenças no status sócio-econômico, estado de saúde, dieta, massa corporal total,

tabagismo e estilo de vida em geral da população estudada, além de outros fatores de risco

desconhecidos para o câncer (ORTEGA et al., 1998). É provável que indivíduos conscien-

tes dos efeitos benéficos da realização de atividade física regular para a saúde também

consumam uma dieta mais saudável. Com isso, discussões podem existir acerca da relação
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inversa entre a prática de exercícios e a ocorrência de câncer investigada em muitos estu-

dos epidemiológicos, nos quais a dieta pode exercer importante influência, e no entanto

não ter sido considerada (WOODS, 1998). Demais pesquisadores ressaltam ainda que os

métodos comumente utilizados para mensuração da atividade física, como atividade

ocupacional, prática de esportes e atividades recreativas, tendem a subestimar o nível de

atividade física praticado (POWELL et al., 1989).

Vários mecanismos podem explicar o papel da atividade física regular na redução

do risco de câncer. O primeiro deles seria a influência sobre o sistema imunológico.

Acredita-se que a atividade física regular ativa o sistema imunológico de forma seme-

lhante à que ocorre com uma infecção leve. O mecanismo seria o aumento na produção

de interferon, que pode manter estimuladas as células NK (Natural Killers), fundamen-

tais na luta imunológica antitumoral, no processo de metástases e infecções virais (WOODS

et al., 1994. WOODS, 1998). Foi verificado que o exercício regular pode aumentar a

citotoxicidade das células NK esplênicas in vitro (HOFFMAN-GOETZ, 1994). No entan-

to, a atividade física em excesso pode resultar em imunossupressão (BRINES et al., 1996).

É importante ressaltar que esta hipótese pode não ser aplicada a todas as células do

sistema imune (WOODS et al., 1994).

De fato, sobre os tumores que não são muito sensíveis ao controle pela imunidade

natural, o exercício exerce poucos efeitos, ou até efeitos negativos, estimulando a metástase

tumoral. Isso irá depender das características do tumor (sensível ou não às células NK, por

exemplo) e do exercício (tempo, duração, tipo e momento no qual é realizado) (ORTEGA

et al., 1998). Considerando esses aspectos, um bom planejamento do treinamento para

atletas e desportistas pode impedir efeitos prejudiciais sobre o sistema imunológico, o que

poderia diminuir o risco de surgimento de neoplasias (SHEPHARD e SHEK, 1994).

Outra possível explicação de como a atividade física regular pode auxiliar na pre-

venção do câncer de cólon está relacionada à regulação dos radicais livres. É sabido que

a geração de moléculas reativas de oxigênio (radicais livres) pode causar danos genéti-

cos nas células, contribuindo para o desenvolvimento do câncer, conforme discutido

previamente (HENNEKENS, 1994; SANDLER, 1996). Apesar do exercício intenso estar

associado à produção de radicais livres, a atividade física regular pode melhorar as defe-

sas do organismo contra estes elementos através da regulação e adaptação da atividade

de enzimas-chave varredoras de radicais livres (superóxido dismutase e glutationa

peroxidase), como também dos níveis de antioxidantes no organismo (glutationas e

tocoferóis) (JI, 1995). Infelizmente, ainda é desconhecido na literatura o grau de influên-

cia que estas mudanças induzidas pelo exercício exercem sobre o desenvolvimento do

câncer (WOODS, 1998).

Outro importante efeito da atividade física está relacionado ao aumento da motilidade

intestinal. A prática desportiva regular, principalmente aeróbia, pode estimular a peristalse,

reduzindo o tempo de trânsito intestinal dos alimentos, provavelmente por um tônus

parassimpático aumentado. Com isso, reduz-se a incidência de câncer de cólon por dimi-
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nuição da oportunidade de exposição da mucosa colônica a potentes agentes carcinogênicos

(STERNFELD, 1992; SANDLER, 1996), como também aos ácidos biliares, que vêm sendo

acentuadamente descritos como possíveis promotores do câncer de cólon (HILL e ARIES,

1971). Alguns autores observaram que corredores de longa distância apresentaram menor

concentração de ácidos biliares nas fezes quando comparados ao grupo controle, formado

por indivíduos sedentários (SUTHERLAND et al., 1991). Infelizmente, existe pouca infor-

mação na literatura sobre os efeitos do exercício físico no tempo de trânsito no cólon, e

alguns estudos não encontraram efeitos significativos (SANDLER, 1996).

Foi conduzido um estudo no qual 10 voluntários saudáveis passaram 1 hora por dia,

durante 1 semana, descansando em uma cadeira, correndo na esteira, ou pedalando em

uma bicicleta ergométrica. O tempo total de trânsito intestinal foi acelerado pela realização

de exercício físico moderado, porém o peso das fezes e a freqüência de defecação não se

alterou (OETTLE et al., 1991). Estes resultados foram confirmados por demais pesquisado-

res em um estudo com 17 homens saudáveis (CORDAIN et al., 1986).

Foram poucos os estudos que investigaram a relação entre a atividade ocupacional e

o risco de câncer de cólon, e comumente suas metodologias são questionáveis. Em geral,

observa-se risco elevado entre profissionais que desempenham tarefas administrativas,

principalmente pelo fato de apresentarem estilo de vida sedentário, mais do que pela ocu-

pação em si (SANDLER, 1996). Existem estudos que verificaram risco aumentado entre

indivíduos que trabalham com madeiras, fibras sintéticas, amianto, solventes e combustí-

veis, talvez devido à exposição a partículas abrasivas e inalação de suas poeiras ou fuma-

ças (PETERS et al., 1989). Contudo, mais estudos são necessários para melhor elucidar os

mecanismos envolvidos.

A obesidade, como conseqüência da inatividade física, parece também ser um fator

de risco para o câncer colorretal, apesar dos dados disponíveis atualmente serem inconsis-

tentes (SHIKE, 1996; SANDLER, 1996). Não está esclarecido se os riscos relacionados à

obesidade são conseqüência da atividade física reduzida (SLATTERY et al., 1988b) ou do

elevado consumo energético (LYON et al., 1987).

Foram acompanhados por 20 anos 17.595 alunos de Harvard através da aplicação de

questionários coletando informações sobre estatura, massa corporal, características sócio

demográficas e história médica. Observou-se que os 20% dos alunos que apresentaram

maior massa corporal ao ingressar na universidade, e também durante os anos de realiza-

ção da pesquisa, apresentaram risco estimado de desenvolver câncer de cólon 2,5 vezes

maior, quando comparados ao grupo formado pelos 20% com menor peso no mesmo

período. No entanto, quando ajustes foram feitos em relação ao nível de atividade física

realizado pelos indivíduos, verificou-se que o risco aumentado foi encontrado apenas na-

queles que eram fisicamente inativos (LEE et al., 1991). Estes autores concluíram que o

aumento no risco de câncer de cólon está associado à obesidade na fase adulta. Porém,

para os indivíduos classificados como apresentando sobrepeso, que no entanto eram fisi-

camente ativos, não foi verificado risco aumentado. Os estudos que relacionam o sobrepeso
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na adolescência e na fase adulta sugerem que a obesidade nos indivíduos jovens colabora

para a futura predisposição ao câncer de cólon (SHIKE, 1996).

Não está esclarecido se a obesidade e a atividade física inadequada exercem efeitos

independentes ou em conjunto quanto ao risco de câncer colorretal, uma vez que a ativi-

dade física reduzida comumente resulta em ganho de peso. A obesidade pode ser conside-

rada como um dos importantes fatores relacionados ao risco desta enfermidade, assim

como um determinante para o consumo energético elevado e a reduzida atividade física,

uma vez que a qualidade da dieta e o nível de atividade física encontram-se diretamente

relacionados à massa corporal (SHIKE, 1996).

CONCLUSÃO

Para que se possa definir o mecanismo preciso da dieta e da atividade física na

carcinogênese do cólon, torna-se fundamental a elucidação da predisposição genética e

seus mecanismos de interação com os fatores ambientais. A carência de estudos que

abordam estes temas justifica muitos dos resultados inconsistentes encontrados na litera-

tura. Quando se investigam os efeitos de fatores isolados sobre a carcinogênse, a influên-

cia de outros aspectos não controlados nos estudos observacionais pode ser tão

significante quanto a hipótese estudada, também contribuindo fortemente para as con-

tradições verificadas.

Se o exercício físico pode reduzir a ocorrência de doenças coronarianas e câncer,

ambas consideradas como as principais causas de morte nos países ocidentais, também

pode contribuir não só para aumentar a longevidade desta população, como também me-

lhorar a qualidade de vida.

Apesar dos mecanismos que justificam os efeitos benéficos da prática de exercícios

regulares e da dieta saudável na prevenção do câncer de cólon estarem cada vez mais

explorados cientificamente, existem ainda muitas questões a serem investigadas. Contu-

do, as informações atualmente disponíveis na literatura são relativamente suficientes para

se fazer recomendações quanto a prevenção do câncer colorretal. Uma dieta restrita em

carnes vermelhas e gorduras saturadas, com alto consumo de frutas, hortaliças e grãos

reduz o risco de câncer colorretal, em conjunto com a realização regular de atividade

física e prevenção da obesidade. É importante salientar que outros fatores ambientais

vêm sendo amplamente estudados como potenciais fatores de risco para o desenvolvi-

mento do câncer colorretal, como o fumo, certos medicamentos, ação hormonal, parida-

de, entre outros.

Sugere-se, ainda, que adultos acima de 50 anos de idade realizem testes de rotina

anualmente para detecção de sangue nas fezes, principalmente indivíduos que apresen-

tam moderado ou alto risco de desenvolvimento desta enfermidade. Estes cuidados cons-

tituem importantes fatores para a detecção precoce de tumores malígnos, contribuindo,

assim, para a redução da morbidade e mortalidade por câncer de cólon.
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foi realizado

e) nome e endereço do autor responsável

f) se foi baseado em Tese, indicar o título,

ano e instituição onde foi apresentada

g) se foi apresentado em reunião científica,
indicar o evento, local e data de realização

h) se foi subvencionado indicar o tipo de
auxílio, nome do agente financeiro e o

número do processo
i) agradecimentos

1. contribuições  (assessoria científica,

coleta e dados, revisão crítica da pes-
quisa)

2.  instituições (apoio econômico, ma-

terial e outros)

Introdução: deve ser curta, definindo o pro-
blema estudado sintetizando sua importância

Métodos e materiais empregados, a popu-
lação estudada, a fonte dos dados e crité-

rios de seleção, dentre outros

Resultados: deve se limitar a descrever os
resultados encontrados sem incluir interpre-
tações/comparações

Discussão: deve começar apreciando as li-
mitações do estudo, seguida da compara-
ção com a literatura e a interpretação dos

autores, extraindo conclusões, indicando
novos caminhos para pesquisa .

Conclusão: para os artigos originais

RESUMO E PALAVRAS-CHAVE

a) português, inglês e espanhol (até 250

palavras)

b) descritores (usar o vocabulário) português

e espanhol: Descritores em Ciências da

Saúde, da Literatura Latino-Americana e

do Caribe em Ciências da Saúde-LILACS

inglês: Medical Subject Headings-MESH,

da National Library of Medicine

TABELAS E QUADROS

a) apresentação em folhas separadas (enu-

meradas em ordem consecutiva, na or-

dem do texto) devem ter título breve
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b) não usar traços horizontais ou verticais

internos

FIGURAS (FOTOGRAFIAS, DESENHOS,
GRÁFICOS)

Apresentação em folhas separadas (enu-

meradas em ordem consecutiva, na ordem

do texto); Legendas à parte

UNIDADES

Seguir as normas do Instituto Nacional

de Metrologia, Normalização e Qualidade

Industrial-INMETRO, Homepage.www. in-

metro.gov.br

ABREVIATURAS E SIGLAS

a) forma padrão da língua portuguesa e in-

glesa

b) não usar no título e no resumo

AGRADECIMENTOS VER FOLHA DE ROSTO

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

(ABNT NBR-6023, 2000)

a) ordem alfabética

b) abreviatura dos periódicos (Index

Medicus)

c) todos os autores são citados, separados

por  ponto e vírgula (;)

CORDEIRO, J.M.; GALVES, R.S.; TOR-

QUATO, C.M.

d) indicação do autor e data no texto: citar

entre parênteses o nome do autor e data

(BRIAN, 1929)

e) substituir  & por e no texto e, por ponto e

virgula (;) nas referências bibliográficas

(BRITTO e PASSOS, 1930)

f) a exatidão das referências é de respon-

sabilidade dos autores

REGULAMENTO DA  NUTRIRE: REVISTA DA SOCIEDADE
BRASILEIRA DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO=

JOURNAL OF THE BRAZILIAN SOCIETY OF FOOD AND NUTRITION

Da Revista, Sede e Fins

Art.1° - A Nutrire: revista Brasileira de Ali-

mentação e Nutrição=Journal of the Brazilian

Society of Food and Nutrition, órgão oficial

da Sociedade Brasileira de Alimentação e

Nutrição – SBAN, criado em 1985, com sede*

na Av. Prof. Lineu Prestes, 580 Bloco 14, Ci-

dade  Universitária, São Paulo, Brasil, tem

por finalidade publicar trabalhos técnico-

científicos nas áreas de alimentação e nu-

trição.

Parágrafo 1: a Nutrire:revista Brasileira de

Alimentação e Nutrição=Journal of the

Brazilian Society of Food and Nutrition con-

tará com as seguintes seções: artigos origi-

nais,  de revisão, atualização, notas e infor-

mações, cartas ao editor, índices de autores

e assuntos

Parágrafo 2: A Comissão Editorial, o Edi-

tor- científico e o Conselho Editorial com-
põem a Comissão de Redação.

*A sede da SBAN fica na jurisdição do
Presidente eleito.

Art. 2° - A revista será editada, no míni-

mo, uma vez por ano.

Art. 3° -  Periodicidade semestral.

Da Direção e Redação

Art. 4° - O editor-responsável será o Pre-
sidente da Sociedade Brasileira de Alimen-

tação e Nutrição-SBAN

Art. 5° - A Comissão Editorial será com-
posta de 7 membros, com mandato de 5

anos e escolhidos dentre seus sócios efeti-
vos. Os membros da Comissão elegerão o

editor-científico pelo mesmo período
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Parágrafo único: a renovação de seus

membros será de 4 e 3, respectivamente, a

cada três (3) anos.

Art. 7° - Compete à Comissão Editorial e

ao Editor-científico julgar todo o material

encaminhado para publicação.

Art. 8° - Compete à Comissão Editorial

fazer cumprir este regulamento e seu res-

pectivo Cronograma.

Art. 9° - Compete ao Conselho Editorial

a revisão científica dos artigos recebidos.

Parágrafo único: O Conselho Editorial não

terá número de membros definidos e será

composto de especialistas nacionais e inter-

nacionais de cada área de Alimentação e

Nutrição indicados pela Comissão Editorial.

Art. 10° - Os trabalhos aprovados para

publicação deverão trazer o visto do Editor-

científico.

Parágrafo único: os trabalhos serão pu-

blicados em ordem cronológica de recebi-

mento, salvo as notas prévias.

Art. 11° - A data de recebimento do artigo

constará obrigatoriamente no final do mesmo.

Art. 12° - Todo trabalho entregue para

publicação deverá ser assinado pelo autor e

trazer endereço para correspondencia. No

caso de mais de um autor deverá expres-

samente ser indicado o autor respon-

sável pela publicação

Art. 13° - A primeira prova gráfica será

revisada pelo Editor-científico e conferida

pelo autor que a rubricará.  Haverá apenas

duas provas gráficas.

Art. 14° - Os originais de trabalhos  acei-

tos para publicação não serão devolvidos.

Art. 15° - É proibida a reprodução, no

todo ou em parte, de trabalhos publica-

dos na Nutrire: revista da Socidade Brasi-

leira de Alimentação e Nutrição= Journal

of the Brazilian Society of Food and

Nutrition sem prévia autorização do autor

e do Presidente da SBAN. É permitida a

reprodução de resumos com a devida ci-

tação da fonte.

Art. 16° - Os autores deverão assinar a de-

claração de responsabilidade e transferência.

Art. 17° - Os artigos serão recebidos para

publicação até 30 de janeiro e 30 de julho,

de cada ano.

Art. 18° - A organização e revisão do

material a ser publicado compete ao biblio-

tecário responsável pela normalização técni-

ca e indexação.

Art. 19° - Os artigos devem ser enviados

para o Editor-científico (1 original e 2 cópias):

Dra. Célia Colli

Sociedade Brasileira de Alimentação e

Nutrição-SBAN

Av. Prof. Lineu Prestes, 580 B14 - Cidade

Universitária, Cep 05508-900 - São Pau-

lo, SP - Brasil
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